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A  QUESTÃO  COLONIAL  1 


Restos  do  nosso  antigo  sonhado  império  do  Oriente  e  mais 
proximo  da  metropole  do  qne  Macau  ou  Timor,  acha-se  o  Esta¬ 
do  da  índia  Portugueza,  que  comprehende  Gôa  com  o  território 
annexo  e  os  presidios  de  Diu  e  Damão  no  golpho  de  Kambay 
ao  norte. 

D’este  domínio  diz  o  snr.  Oliveira  Martins  no  seu  livro  O 
Brazil  e  as  Colonias  Portuguezas  : 

«A  índia,  que  em  Gôa  forma  um  breve  território  encrava¬ 
do  no  império  britannico,  não  fallando  nos  pequenos  presidios 
de  Kambay  (Damão  e  a  ilha  de  Diu),  é  densamente  povoada 
por  indígenas  (110  hab.  por  kilometro  quadrado).  Essa  popula¬ 
ção  outEora  fabril,  tinha  em  Moçambique  o  mercado  consumi¬ 
dor  dos  seus  tecidos,  e  ia  vivendo.  A  producção  melhor  e  mais 
barata  das  manufacturas  inglezas  arruinou  a  industria  cana- 
ri.  O  fabrico  do  sal  para  consumo  da  península  hindustani- 
ca,  mantem  uma  fonte  de  rendimento  (383  salinas  com  2:000 
pessoas) ;  e  o  dizimo  e  outras  contribuições  directas  formam 
uma  receita  fiscal  absorvida  pelas  despezas.  Nem  como  estabe¬ 
lecimento  portuguez,  porque  a  população  portugueza  é  minima 

1  Continuado  da  pag.  650. 
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(1:856  habitantes),  nem  como  fonte  de  um  commercio  importan¬ 
te,  porque  a  exiguidade  do  território  e  a  concorrência  ingleza 
o  impedem,  nem  como  destino  de  uma  emigração,  porque  é 
densamente  povoada,  a  índia  offerece  perspectivas  de  um  futu¬ 
ro  brilhante.  O  tratado  de  1879  com  a  Inglaterra  valerá  decerto 
muito  para  a  prosperidade  de  um  trato  de  terreno  onde  habita 
quasi  meio  milhão  de  homens,  por  isso  mesmo  que  augmentará 
a  intimidade  de  relações  com  a  índia  Ingleza,  destacando  cada 
vez  mais  de  Portugal  esse  alfoz  da  Goa  histórica.  Para  a  eco¬ 
nomia  da  nação  portugueza  e  para  o  futuro  colonial,  a  índia,  e 
todas  as  mais  possessões  orientaes,  importam  coisa  nenhuma». 

Desde  que  isto  foi  escripto  as  condições  em  que  se  acha  a 
índia  Portugueza  têm  variado  bastante,  não  se  podendo,  infeliz- 
mente,  dizer  que  tenha  sido  para  melhor,  nem  no  desenvolvimen¬ 
to  das  suas  fontes  de  riqueza,  nem  no  augmento  das  suas  rela¬ 
ções  com  a  metropole,  com  a  qual,  como  com  as  outras  possessões 
do  oriente,  não  mantem  communicações  marítimas  directas.  Pelo 
tratado  do  abkari  o  sal  passou  a  ser  monopolio  do  governo  in- 
glez,  que  tomou  de  arrendamento  as  marinhas  de  Goa  suspen¬ 
dendo  a  sua  exploração.  A  convenção  aduaneira  tendo  porém 
expirado  ha  pouco,  o  governo  inglez  mandou  abandonar  as  ma¬ 
rinhas,  sem  porém  as  repor  em  estado  de  poderem  continuar  a 
ser  exploradas,  apesar  de  ser  a  isso  obrigado  pela  letra  do 
tratado. 

ISTuma  correspondência  de  Gôa  para  as  Colonias  Portu - 
guezas  lê-se  a  este  respeito: 

«  Os  nossos  amigos,  logo  que  findou  o  tratado  abandonaram- 
as  marinhas  e  o  sal  n’ellas  em  deposito,  e  têm-se  negado  a 
cumprir  a  clausula  do  tratado  que  os  obriga  a  deixar  as  salinas 
em  estado  de  serem  exploradas  pelos  proprietários,  sem  prejuí¬ 
zo  da  producção,  causado  por  terem  estado  de  pouzio  durante 
a  vigência  do  tratado». 

Sob  este  ponto  de  vista  não  melhoramos  pois.  Uma  das 
fontes  de  receita  mais  importante  da  província  estancou-se, 
sendo  necessário  para  continuar  a  utilisal-a  dispender-se  um 
novo  capital  de  installação. 
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Como  estabelecimento  portuguez  a  sua  população  diminuiu 
extraordinariamente  nos  últimos  annos,  pois  segundo  uma  ulti¬ 
ma  estatistica  a  população  europeia,  incluidos  os  estrangeiros 
era  de  200  habitantes  h 

População  que  em  alguns  pontos  se  reduz  apenas  aos  func- 
cionarios  públicos;  sendo  em  todos  os  outros  pontos  preponde¬ 
rante  este  elemento. 

Acode  pois  perguntar:  se  nada  ha  de  progressivo  n’essa 
colonia,  poder-nos-ha  ser  util  a  sua  posse?  ou  como  diz  o  snr. 
Oliveira  Martins,  para  a  economia  da  nação  portugueza  e  para 
o  futuro  colonial,  a  índia  e  todas  as  mais  possessões  orientaes 
importam  coisa  nenhuma? 

Respondemos:  Apenas  como  sede  de  uma  população  densa, 
que  poderemos  fazer  emigrar  para  a  África,  nos  pode  ser  de 
utilidade.  A  vantagem  da  sua  conservação  depende  pois  para 
nós  do  futuro  reservado  a  Moçambique. 

Voltaremos  a  fallar  d’este  assumpto. 

Para  absorver  todas  as  nossas  attenções,  todos  os  nossos 
esforços  e  todos  os  nossos  capitaes,  remuneradora  e  productiva- 
mente  talvez  nos  fosse  bastante  a  colonia  de  Angola,  mas  sem 
trazer  agora  para  aqui  a  discussão  das  vantagons  ou  desvanta¬ 
gens  da  venda  de  Moçambique  e  da  índia  Portugueza,  possui- 
das  por  nós  n’uma  propriedade  imperfeita,  enfeudadas  como  es¬ 
tão  actualmente  pela  letra  dos  tratados  ao  commercio  inglez 1  2, 
contaremos  com  a  sua  posse  tal  como  a  estamos  usufruindo  e 
com  a  posse  total  e  eompleta  de  Angola  inteiramente  livre  e 
nossa,  graças  ao  movimento  de  reacção  da  opinião  do  paiz  con¬ 
tra  o  tratado  de  20  de  agosto. 

A  antiga  provincia  de  Moçambique  (hoje  dividida  em  pro- 

1  Segundo  uma  estatistica  ultimameute  publicada,  residem  no  Estado  da 
índia  200  europeus  entre  os  quaes  32  inglezes.  Os  europeus  estão  distribuidos  pe¬ 
los  seguintes  concelhos:  Ilhas,  113;  Salcete,  31;  Bardez,  21;  Pondá,  8;  San- 
quelim,  5;  Quepem,  2;  Damão,  11,  e  Diu,  0.  ( Novidades ,  16  de  fevereiro  de 

1892). 

2  O  tratado  da  índia  acabou  já,  não  se  conhecendo  ainda  na  metropole  as 
providencias  epie  o  governo  tomará  sobre  o  assumpto. 
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vincia  de  Moçambique  e  Lourenço  Marques)  estende-se  por  cer¬ 
ca  de  2:000  kilometros  de  costa  entre  latitudes  ao  sul  do  equa¬ 
dor,  comportando  uma  differença  de  16°.  A  sua  superfície,  como 
actualmente  nol-a  delimitou  o  convênio  de  junho,  tem  cerca  de 
1.800:000  kilometros  quadrados. 

O  aspecto  geral  da  provincia  não  é  desagradavel  e  a  sua 
vegetação  brilha  como  em  todos  os  paizes  tropicaes.  As  praias 
sâo  em  grande  parte  alagadiças  e  cobertas  de  um  emmaranha- 
do  arvoredo  a  que  chamam  mangue,  que  se  dá  bem  nas  aguas 
salgadas,  o  interior  sendo  em  largos  tratos  constituido  de  terre¬ 
nos  também  alagados. 

De  Cabo  Delgado  até  Moçambique  e  de  Cabo  Correntes  até 
Lourenço  Marques  a  terra  é  alta  no  interior,  e  entre  Moçambi¬ 
que  e  Cabo  Correntes  tão  raza,  que  em  muitos  pontos  da  costa 
se  avistam  destacadas  uma  ou  outra  arvore  por  que  os  navios  se 
guiam  e  vêm  indicadas  nos  roteiros,  as  quaes  parecem  sahir 
do  mar. 

Este  é  o  aspecto  geral  que  se  offerece  ao  viajante  que  che¬ 
ga  e  d’ esta  conformaçrio  territorial  alagada  e  cheia  de  deltas 
enormes  dos  quaes  o  mais  importante  é  o  do  Zambeze,  resulta 
a  pouca  salubridade  das  costas  e  das  bacias  hydrographicas 
dos  seus  rios  mais  importantes. 

E  essa  falta  de  salubridade  junta  muitas  vezes  á  hostilida¬ 
de  dos  indígenas,  tem  sido  a  causa  principal  da  perda  de  enor¬ 
mes  esforços  empregados  ha  séculos  pela  metropole  em  gente 
e  dinheiro  para  povoar  a  provincia  e  desenvolver  o  seu  com- 
mercio. 

Sem  duvida  que  se  o  clima  se  prestasse,  nós  deveriamos  alli 
ter  obtido  o  mesmo  successo  de  colonisação  que  obtivemos  com 
a  Madeira,  Açores,  Cabo  Verde  e  Brazil,  pois  os  nossos  esforços 
não  foram  menores  em  Moçambique. 

Prova-o  o  prestigio  que  o  nome  portuguez  ainda  conserva 
entre  os  indígenas,  provam-no  as  ruinas  de  fortalezas  e  egrejas 
que  ainda  hoje  se  encontram  em  Sena,  Tete,  Zumbo,  Manica 
e  Tungue,  provam-no  o  vestígio  de  trabalhos  mineiros  que  se 
têm  encontrado  nas  regiões  suppostas  de  recente  descoberta, 


A  QUESTÃO  COLONIAL 


095 

provam-no  as  amplas  e  soberbas  fortalezas  ainda  de  pé  no  Ibo, 
em  Sofala  e  em  Moçambique  1. 

t 

E  a  extensão  enorme  do  território  onde  os  nossos  esforços 
simultâneos  não  têm  a  cohesão  desejável,  são  as  grandes  diffi- 
culdades  locaes  impossibilitando  as  communicações,  é  a  resistên¬ 
cia  dos  indigenas  e  sobretudo  a  influencia  mórbida  e  deleteria 
do  clima  exercendo-se  sobre  o  europeu  —  embotando-lhe  as  fa¬ 
culdades  intellectuaes,  quebrantando-lhe  a  energia  pelo  definha¬ 
mento  da  saude  —  e  extinguindo  ao  cabo  de  alguns  annos  a 
força  reproductora  n’aquelles  cuja  organisação  privilegiada  ven¬ 
ceu  as  influencias  mórbidas  da  terra  e  do  clima. 

Este  poderoso  e  constante  agente  de  eliminação  da  já  de 
si  diminuta  emigração  do  reino,  tem  sido  o  factor  mais  impor¬ 
tante  da  despovoacão  actual  da  província. 

Do  excellente  relatorio  sobre  o  caminho  de  ferro  de  Mos- 
samedes,  a  que  já  nos  temos  referido,  publicado  pelo  distincto 
engenheiro  snr.  Joaquim  Machado,  nome  de  uma  incontestável 
auctoridade  pelos  conhecimentos  práticos  que  tem  das  provín¬ 
cias  africanas  que  s.  exc.a  conhece  de  perto,  pois  11’ellas  tem 
passado  a  maior  parte  da  sua  vida  de  engenheiro,  destacamos 
a  respeito  da  população  d’esta  província  e  da  de  Angola  os  se¬ 
guintes  períodos: 

«Não  existem  estatísticas  de  confiança  sobre  a  população 
das  províncias  de  Moçambique  e  Angola;  no  emtanto  é  facil, 
a  quem  n’ellas  tenha  permanecido  algum  tempo  fixar  maximus 
que  dêem  idéa  do  numero  de  pessoas  brancas  n’ellas  exis¬ 
tentes. 

«  Assim  póde-se  affirmar  que  a  população  de  raça  caucasica 
em  todo  a  província  de  Angola,  incluindo  os  degredados,  é  in¬ 
ferior  a  4:000  almas,  e  na  província  de  Moçambique  a  800, 
numeros  verdadeiramente  insignificantes  quando  se  tem  em  vis¬ 
ta  a  extensão  dos  territórios  occupados,  o  numero  de  annos  que 
dura  essa  occupação,  os  esforços  feitos  pela  metropole  a  favor 
d’essas  províncias  e  sobretudo  quando  se  estabeleça  a  compa- 

1  Caminho  de  ferro  de  Mossamedcs  ao  Bihé,  pelo  engenheiro  J.  Machado. 
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ração,  ou  seja  com  outras  possessões  nacionaes,  por  nós  coloni- 
sadas,  ou  com  algumas  colonias  estrangeiras  embora  de  origem 
modernissima». 

O  snr.  Oliveira  Martins  no  livro  já  citado  avalia  a  popula¬ 
ção  europeia  de  Angola  como  não  excedendo  3:000  almas,  accres- 
centando  porém :  este  numero  fórma-se  quasi  exclusivamente 
com  os  funccionarios  e  com  os  degredados :  isto  é,  com  uma 
emigração  não  espontânea. 

O  quadro  é,  portanto,  desolador  e  muito  mais  quando  affir- 
marmos  que  a  maior  parte  d’esta  população  branca  não  é  por- 
tugueza  —  é  ingleza,  franceza,  allemã  e  hollandeza  —  achando- 
se  em  Moçambique  o  nosso  commercio  inteiramente  desnacio- 
nalisado,  fazendo-se  ao  presente  com  Marselha,  Amsterdam, 
Hamburgo,  Londres  e  Manchester,  e  com  Bombaim  para  onde 
os  mouros,  os  batiahs  e  banianes  em  cujas  mãos  está  todo  o 
pequeno  commercio  e  quasi  todo  o  commercio  directo  com  os 
pretos,  enviam  o  marfim  de  elephante,  os  dentes  de  hippopota- 
mo,  as  pontas  de  rhinocero,  que  são  outras  tantas  letras  com 
que  elles  pagam  as  mercadorias  importadas  d’aquelle  ponto. 

Quaes  foram  as  causas  que  contribuiram  para  este  resulta¬ 
do,  que  consequências  podem  advir  d’este  estado  de  coisas  e 
porque  meios  poderá  a  província  sahir  da  difficil  situação 
actual,  são  perguntas  que  naturalmente  acodem  a  todos. 

Varias  foram  as  causas  que  contribuiram  para  o  estado  de 
abandono  em  que  se  acha  a  província:  a  extincção  das  ordens 
religiosas,  a  carência  de  braços  para  a  agricultura  depois  da 
declaração  do  trabalho  negro  livre,  a  falta  de  uma  legislação 
de  trabalho  indígena,  a  ausência  de  uma  emigração  espontânea 
do  reino,  as  remessas  dos  degredados,  os  erros  de  muitas  admi¬ 
nistrações  péssimas,  a  decadência  da  nossa  marinha  mercante, 
a  falta  de  uma  marinha  de  guerra  em  proporção  com  a  exten¬ 
são  dos  nossos  domínios  coloniaes,  são  as  mais  importantes 
d’essas  causas. 

As  consequências  a  recear  d’este  estado  de  coisas  é  um 
golpe  de  mão  de  uma  potência  estrangeira.  Se  o  exemplo  não 
estivesse  fresco  na  memória  de  todos,  poderiamos  pedir  á  histo- 
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ria  que  nos  ensinasse  como  e  porque  a  França  perdeu  as  suas 
■colonias  na  America  e  restringiu  o  seu  dominio  na  índia;  como 
e  porque  os  hollandezes  foram  facilmente  desapossados  da  maior 
parte  dos  dominios  que  nos  roubaram  e  aos  hespanhoes ;  porque 
•é  que  estes  deixaram  cahir  as  suas  colonias  nas  mãos  de  estra¬ 
nhos;  e  como  e  porque  nós  mesmos,  sendo  os  primeiros  que 
'Occupamos  a  índia,  nos  reservamos  na  sua  partilha  tão  minima 
porção  de  território. 

A  resposta  dar-nofa-ha  um  historiador  moderno  :  « Em  to¬ 
dos  os  estabelecimentos  hespanhoes,  os  europeus  estavam  per¬ 
didos  num  oceano  de  população  indígena.  Nas  colonias  hollan- 
dezas  faltava  naturalmente  população,  porque  a  mãe  patria  era 
excessivamente  pequena;  ...  as  colonias  francezas  eram  fracas 
também  sob  esse  ponto  de  vista»  *. 

Na  minha  opinião  a  Inglaterra,  apesar  do  reconhecimento 
das  fronteiras  pelo  ultimo  tratado,  não  perdeu  nem  perde  as 
tenções  de  nos  esbulhar  do  nosso  dominio  ao  Sul  do  Zam¬ 
beze,  e  parece  que  só  quem  teimosamente  queira  conservar 
os  olhos  fechados,  não  vê  claramente  as  coisas  como  ellas 
são. 

Esses  terrenos  convem-lhe  por  muitos  motivos.  Lourenço 
Marques  é  o  porto  commercial  do  Transwall,  o  Limpopo  é  uma 
via  navegavel  em  meio  de  regiões  mineiras  importantes,  o  Fun¬ 
gue  o  unico  caminho  de  accesso  praticável  para  a  Manica  e  Ma- 
•chona,  o  Zambeze  uma  estrada  de  primeira  ordem  para  as  suas 
futuras  possessões  da  região  dorsal  do  interior  d’Africa,  e  a 
■chave  do  Nyassa  pelo  Chire.  As  suas  pretensões  hão  de  esten- 
der-se  ainda  além  do  Zambeze,  a  Quelimane  no  rio  dos  Bons 
■Signaes,  emporio  intransferível  do  commercio  dos  lagos  pelo 
”Chire  e  do  interior  pelo  Zambeze,  provado  como  está  que  as 
bôcas  d’este  rio  nunca  poderão  oíferecer  um  porto  seguro  á 
navegação. 

Eu  bem  sei  que  ao  nosso  patriotismo  custa  ouvir  isto,  como 
a  mim  me  custa  reconhecel-o.  Mas  se  eu  estiver  em  erro  nada  ha 
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perdido  por  o  ter  dito,  e  se  estou  no  caminho  da  verdade  o  pais 
que  se  precavenha  e  evite  o  mal  se  pode. 

Se  a  Inglaterra  não  tivesse  mais  pretensões  a  esses  terre¬ 
nos  para  que  havia  de  enviar  os  seus  missionários  a  Lourenço- 
Marques,  onde  elles  ensinam  o  inglez  aos  pretos  e  talvez  com  a 
lingua  ingleza  a  odiar  o  dominio  portuguez? 

Se  elles  não  pretendem  nenhuns  dos  territórios  áquem  da 
fronteira  marcada  no  ultimo  convénio,  porque  é  que  não  aban¬ 
donam  o  Gungunhama,  e  para  que  é  que  com  este  celebram  tra¬ 
tados?  Porque  e  para  que  incitam  os  negros  do  Barué  a  revol¬ 
tar-se  contra  a  auctoridade  de  Manoel  Antonio? 

Os  inglezes  encontraram  uma  grande  resistência  no  Trans- 
wall,  que  não  poderam  annexar  pelas  armas,  e  no  emtanto  não 
desistiram  ainda  do  seu  intento.  A  população  ingleza  fixando-se 
no  paiz  tem  feito  uma  concorrência  enorme  aos  boers,  a  cujo 
exodo  estamos  assistindo. 

Dentro  em  pouco  a  propriedade  e  o  commercio  transwalia- 
no  estarão  todos  na  posse  dos  inglezes,  e,  ao  primeiro  conflicto- 
com  as  auctoridades  do  paiz,  a  Inglaterra  intervirá  para  prote¬ 
ger  os  interesses  ameaçados  dos  seus  súbditos.  O  resultado 
d’essa  intervenção  é  facil  de  prever. 

Porque  não  será  também  este  o  procedimento  dos  inglezes 
ao  sul  de  Quelimane,  com  a  differença  apenas  a  favor  d’elles 
que  ahi  não  têm  de  compellir,  por  uma  lucta  economica,  a  po¬ 
pulação  portugueza  a  abandonal-os,  tão  vazia  está  a  região  da 
nossa  colonisação  ? 

Teremos  meio  de  evitar  que  isto  se  dê?  Não  sei.  O  que  sei 
é  que  devemos  luctar  por  o  fazer  e  para  isso  urge  proteger  o 
commercio  nacional  e  facilitar  as  communicações  com  a  metró¬ 
pole  e  das  colonias  entre  si;  nacionalisar  a  moeda  que  actual- 
mente  é  ingleza  em  Moçambique,  unificando-a  com  a  da  metró¬ 
pole;  reformar  a  organisação  do  Banco  Ultramarino  de  modo  a 
tornal-o  mais  util  aos  interesses  da  provincia  ou  estabelecer 
outra  organisação  bancaria;  crear  um  serviço  regular  de  vales 
do  correio  ha  tanto  tempo  e  tão  instantemente  reclamado  já 
entre  os  differentes  pontos  da  provincia,  como  entre  a  provincia 
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e  a  metropole,  e  das  colonias  entre  si;  estabelecer  um  serviço 
serio  de  correio;  applicar  uma  legislação  civil  e  criminal  sim¬ 
ples,  apropriada  ao  indígena,  abolir  a  troça  do  suffragio  uni¬ 
versal  estendido  até  aos  pretos  boçaes  do  interior;  regularisar 
o  trabalho  indígena  sem  o  qual  não  pode  haver  agricultura; 
crear  as  colonias-fazendas  como  o  typo  que  mais  realmente  se 
presta  a  ser  implantado  na  nossa  África  oriental;  acabar  com 
a  remessa  de  degredados  e  vadios  incorrigíveis,  que  de  nada  alli 
servem  estabelecendo  para  elles  as  colonias  penaes;  e  dirigir 
prudente  e  vagarosamente  a  emigração  portugueza  para  lá. 

O  europeu,  subtrahindo-se  á  influencia  mortal  do  clima  que 
o  não  deixa  empregar-se  nos  trabalhos  agrícolas  ou  de  obras 
publicas,  deve  preservar-se  de  todos  os  rudes  trabalhos  manuaes 
com  que  não  pode  sob  a  acção  do  sol  ardente  dos  tropicos,  re¬ 
servando-se  o  logar  de  pessoal  dirigente;  a  província  não  impor¬ 
tando  mais  da  metropole  uma  emigração  que  de  nada  lhe  pode 
servir  e  que  até  lhe  é  prejudicial  como  está  sendo  feita,  indo 
buscar  os  braços  para  os  trabalhos  agrícolas  e  de  exploração 
mineira  á  índia  Portugueza,  que  tem  um  excesso  de  população 
(mais  de  200  habitantes  por  kilometro  quadrado),  que  todos  os 
annos  procura  na  emigração  um  esgoto  compensador  da  sua 
enorme  reproducção. 

Só  assim  poderemos  utilisar  em  beneficio  da  economia  da 
nação  a  posse  da  índia  Portugueza. 

Essa  população,  que  em  Bombaim  constitue  uma  colonia 
portugueza  de  30:000  habitantes  que  os  inglezes  levam  para  o 
Natal,  Port  Elisabeth  e  Cabo,  e  que  nós  temos  desprezado,  é  que 
é  forçoso  que  se  derive  para  a  África  Portugueza. 

Os  francezes,  que  têm  estabelecidas  sociedades  de  emigra¬ 
ção,  ás  quaes  os  inglezes  consentem  o  engajamento  dos  indios 
em  território  inglez,  transportam-nos  para  a  Reunião,  Nossi-bè, 
Maiorca  e  Madagascar,  e  até  para  o  Senegal  na  costa  Occidental 
africana,  desenvolvendo  as  plantações  nas  suas  colonias  á  custa 
d’essa  importação  constante  de  trabalhadores. 

O  indio,  filho  de  um  clima  torrido  e  palustre,  possue  supe¬ 
riores  condições  de  adaptação  ao  europeu,  provem  de  uma  civi- 
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lisação  muito  superior  á  da  raça  indigena  africana  e  leva  para 
lá  comsigo  uma  idéa  mais  ou  menos  nitida  da  nacionalidade 
portugueza  que  falta  ao  preto  boçal;  é  submisso,  é  sobrio,  é  tra¬ 
balhador. 

Um  carpinteiro,  um  pedreiro,  um  serralheiro  que  o  gover¬ 
no  portuguez  tem  levado  para  as  obras  publicas  pelos  onerosos 
salarios  de  2$000  reis  e  mais  diários,  pode  vindo  da  índia  re¬ 
ceber  apenas  a  jorna  de  300  ou  400  reis,  pois  que  na  sua  terra 
os  salarios  sâo  de  160  reis  um  homem,  120  reis  uma  mulher  e 
60  ou  80  reis  um  rapaz,  a  secco. 

A  alimentação  do  indio  é  constituída  principalmente  por 
arroz  que  elles  misturam  a  algum  peixe  secco,  e  essa  alimenta¬ 
ção  extremamente  sóbria  e  insufíiciente  para  um  europeu,  não 
custará  mais  em  África  do  que  na  índia,  o  que  lhes  dará  mar¬ 
gem  a  economisar  diariamente  alguma  coisa  dos  seus  salarios. 

Actualmente  uma  grande  porção,  senão  a  maior  parte  do 
nosso  funccionalismo  e  da  officialidade  n’aquella  colonia,  é  india, 
mas  os  indios  que  eu  quereria  ver  importar  e  que  cumpre  tra¬ 
zer  para  a  África  são  os  colonos,  são  os  trabalhadores,  ferrei¬ 
ros,  carpinteiros,  calafates,  etc.,  que  alli  faltam  tanto;  são  emfim 
aquelles  que  se  dedicam  a  todos  os  rudes  misteres  com  que  nós 
não  podemos  arcar,  e  que  a  todas  as  qualidades  notáveis  da 
sua  raça  reunem  a  da  fixação  e  reproducção  no  clima  africano 
que  o  europeu  não  pode  conseguir. 

Ultimamente  o  governo,  reconhecendo  a  improficuidade  da 
iniciativa  official  para  o  desenvolvimento  da  colonia  e  a  impos¬ 
sibilidade  de  estender  dentro  dos  acanhados  recursos  do  orça¬ 
mento  a  protecção  official  e  a  policiação  a  todos  os  pontos  das 
províncias  da  África  Oriental,  dividiu-as  em  quatro  grandes  re¬ 
giões  que  concedeu  ou  pretende  conceder  a  outras  tantas  com¬ 
panhias  a  que  mais  ou  menos  transferiu  certos  direitos  de  sobe¬ 
rania  e  garantiu  o  privilegio  de  commercio. 

As  companhias  já  organisadas  são:  a  de  Cabo  Delgado, 
Inhambane  e  Moçambique,  intentando-se  organisar  uma  outra 
que  explore  os  terrenos  ao  norte  do  Zambeze  entre  este  rio  e  os 
lagos.  Não  nos  detemos  no  exame  da  organisação  d’essas  compa- 
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nhias  a  cuja  creação  presidiu  sem  duvida  um  pensamento  político, 
cujos  resultados  nos  parecem  vir  a  ser  beneficos  para  o  paiz, 
porquanto  tal  estudo  não  cabe  nos  limites  d’este  pequeno  artigo. 

A  vantagem  da  introducção  da  emigração  indiana  que  dis¬ 
cutíamos  subsiste  da  mesma  forma  como  fonte  de  colonisação 
geral,  a  emigração  portugueza  devendo  ser  feita  a  pouco  e  pou¬ 
co  conforme  a  forem  reclamando  as  necessidades  da  província 
e  de  preferencia  para  os  pontos  mais  salubres,  como  Lourenço 
Marques,  Grarongosa,  Tete,  Zumbo,  Macanga. 

A  raça  ingleza  emigra  em  grande  quantidade,  porque  na 
metropole  além  das  condições  precarias  de  existência,  determi¬ 
nadas  por  uma  intensa  lucta  pela  vida,  a  quantidade  de  popu¬ 
lação  é  de  112  habitantes  por  kilometro  quadrado. 

Populações  tão  densas  como  as  da  Bélgica,  Hollanda  e  In¬ 
glaterra  são  um  pbenomeno  inteiramente  novo  na  historia  da 
Europa. 

Mas  Portugal  não  está  n’essas  condições,  não  sente  metade 
do  aperto  da  população  ingleza,  nem  falta  território  na  metro¬ 
pole  á  sua  população  agrícola. 

Apenas  alguns  districtos  do  norte,  Porto,  Braga,  Vianna  e 
Aveiro,  têm  respectivamente  164,  114,  85  e  76  habitantes  por 
kilometro  quadrado,  o  que  attentas  as  condições  locaes  está 
longe  de  representar  um  excesso  de  população. 

O  Porto  com  as  suas  fabricas  e  a  sua  industria  marítima 
occupa  muitos  braços  e  sustenta  muitas  bôcas,  e  o  mesmo  em 
menores  proporções  succede  a  Braga  e  a  Vianna. 

A  razão  da  emigração  que  principalmente  se  faz  d’esses 
districtos  não  reside  de  fórma  alguma  nas  precarias  condições 
de  vida  e  só  em  pequena  parte  é  devida  ao  horror  da  vida  mi¬ 
litar.  O  segredo  do  exodo  consiste  dum  lado  na  ambição  da 
riqueza  que  as  promessas  do  engajador  embalam  na  imaginação 
do  proletariado  pobre,  e  por  outro  na  indolência  atavica  das 
racas  meridionaes  h 

9 

1  Thomaz  Ribeiro,  Questões  sobre  a  emigração.  Sousa  Fernandes,  Pegue- 
nos  estudis. 
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« Conquistar  um  thesouro  é  fadigoso  e  tardo ;  é  preciso 
achal-o.  Acha-se  no  Brazil !  Emigra-se.  Esta  é  a  propaganda  do 
alliciador,  que  infelizmente  se  casa  com  o  sentimento  do  alli- 
ciado»  h 

A  população  porém  já  decresce  nos  districtos  de  Vizeu, 
Villa  Real,  Coimbra,  Leiria  e  Lisboa,  75  a  46  habitantes  por 
kilometro  quadrado.  Bragança,  Guarda,  Castello  Branco,  San¬ 
tarém  e  Faro  contam  de  36  a  23  habitantes,  e  no  Alemtejo  os 
districtos  de  Portalegre,  Evora  e  Beja  apenas  têm  15,  13  e  12 
habitantes  por  kilometro  quadrado. 

Evidentemente  n’um  organismo  bem  proporcionado  a  cabe¬ 
ça  e  o  tronco  devem  desenvolver-se  em  relação  com  o  desen¬ 
volvimento  dos  membros,  e  no  corpo  politico-social  de  uma  na¬ 
cionalidade  a  metropole  representa  sem  duvida  essa  cabeça  e 
esse  tronco. 

Fazer  um  grande  império  colonial  conservando-nos  fracos 
e  poucos  na  metropole,  é  repetir  o  erro  que  já  nos  foi  ne¬ 
fasto. 

O  primeiro  dever,  já  que  a  emigração  se  faz  dos  districtos 
do  norte  auxiliada  pela  especulação  dos  engaj adores,  era  esta- 
belecel-a  de  preferencia  no  continente  pela  expropriação  por 
utilidade  publica  das  grandes  herdades  incultas  do  Alemtejo. 

O  excesso  da  população  emigrante  que  ahi  se  não  estabe¬ 
lecesse,  ou  se  quizessem  uma  derivação  simultânea  d’essa  po¬ 
pulação,  poderia  ir  para  a  África;  mas  essa  parte  que  fosse  a 
mais  culta  e  a  mais  robusta,  e  de  preferencia  enviada  para  os 
pontos  mais  salubres  d’onde  ella  depois  irradiaria  como  de  ou¬ 
tros  tantos  núcleos,  ligando-se  através  dos  sertões  que  iria  ada¬ 
ptando  ás  condições  da  sua  existência. 


Álvaro  de  Caste/lões. 
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(apontoados  para  livro) 


Passados  dias,  foi  mesmo  o  João  tirar  os  escriptos  que  ti¬ 
nha  posto  no  segundo  andar.  Ia  alegre,  cantando  uma  cantarola 
da  voga.  Esfregava  as  mãos  com  lentidão,  mamava  satisfeito  o 
cigarro.  Ao  chegar  á  varanda  alongou  a  vista  no  horisonte  pe¬ 
sado,  acarvoado,  —  e  ficou  assim  algum  tempo,  somnambulo, 

•  inconscientemente  absorto  no  céo,  que  presagiava  desgraça. . . 

Flora  via-o  contente  e  isso  lhe  bastava.  Perguntára-lhe 
quem  era  aquella  mulher  que  tinha  alugado  o  andar,  se  o  me¬ 
nino  que  trazia  era  filho  d’ella.  Respondeu  que  não  sabia,  havia 
de  indagar.  Que  lhe  parecera  séria,  e  como  não  regateára  a 
renda,  deixára-lhe  ir  a  casa. . .  Sempre  era  melhor  que  estar  ás 
moscas. 

E  Flora  concordava.  Também  lhe  tinha  parecido  boa  ra¬ 
pariga.  Lembrava-se  de  que,  se  a  caseira  fosse  honesta,  até  lhe 
convinha  muito.  Tinha  com  quem  conversar,  sem  aturar  a  vi- 
sinhança  reparadeira  e  mexeriqueira. 

—  Mas  olha  lá,  sempre  é  bom  saber  quem  .é,  assim  de  por¬ 
tas  a  dentro. . . 

—  Não  te  afflijas,  não  te  afflijas,  respondeu  o  João. 

Mas  quando  a  creada  ia  para  fora,  entrou  pelo  quarto  de 
Flora,  com  o  cantaro  á  cabeça: 


1  Continuado  da  pag.  G1G. 
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—  O  senhora,  a  caseira  é  uma  cômica ! 

—  Uma  quê  ?  ! 

—  Uma  cômica,  lá  das  do  threato.  Foi  o  que  disse  o  Ana- 
cleto. 

E  como  Flora  não  respondesse,  a  pontear  uma  camisa,  a 
creada  terminou: 

r 

— -  E  má  raça.  . .  Deixa-me  lá  ir  á  fonte ! . . .  E  desceu. 

Não  agradou  esta  noticia  a  Flora.  A  gente  do  theatro  fora 
sempre  para  ella  perniciosa,  cheia  de  vicios,  descarada  e  cyni- 
ca.  Num  pequeno  salto  passava  das  entre-scenas  dos  palcos 
para  as  entre-scenas  das  viellas.  Tinha  receio  de  conviver  com 
gente  d’aquella  ordem,  um  receio  de  velha  data,  que  era  phy- 
siologico  e  moral. 

O  João  era  de  opinião  que  voltassem  ao  theatro,  ver  aquella 
peça.  Fallava  d’ ella  com  palavras  de  enthusiasmo,  os  olhos 
vivos : 

—  Muito  cJiic  e  muito  bem  representado ! 

Andava  melancólico,  com  muitos  desejos  românticos.  Lem¬ 
brava-se  de  novellas,  queria  ir  pelo  mar  fora,  para  onde  nin¬ 
guém  o  conhecesse,  com  uma  mulher  que  elle  amasse,  mal  de¬ 
lineada  no  seu  espirito,  mas  que  elle  tinha  visto  algures. .  .  E 
mais  e  mais  aborrecia  Flora.  Começou  a  ter-lhe  asco :  uma  ou 

t 

duas  palavras  á  mesa  sem  a  olhar.  As  vezes  mesmo  não  comia 
nada,  torcia  o  nariz  a  tudo,  achava  tudo  «uma  indecência». 

Flora  mortificava-se,  mas  tinha  medo  de  o  abordar;  todo  o 
coração  se  lhe  enchia  de  sol  quando  elle  descia  á  pharmacia  — 
e  chorava  e  rezava.  O  Meirelles  foi  lá  um  dia,  dizer-lhe  não  sei 
quê  do  pae ;  viu-a  com  os  olhos  debruados  de  lagrimas. . . 

—  Tu  que  tens,  rapariga  ? ! 

—  Não  tenho  nada,  nervoso. . .  Respondeu  ella,  furtando-se. 

—  Qual  nervoso  nem  qual  cabaça,  elle  trata -te  mal,  anda, 
diz,  elle  trata-te  mal,  rapariga?! 

Ella  desatou  a  chorar,  suffocada,  cheia  de  nervos.  Âquelle 
homem,  com  a  sua  rudeza,  tinha-a  trazido  ao  collo,  a  carrachu- 
cho.  Aquelle  aspecto  milicial,  quasi  tostado,  o  bigode  branco 
com  amarellidoes  do  cigarro,  a  pera  grisalha,  com  que  elle  lhe 
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fazia  festas  na  cara,  em  pequena. . .  —  Tudo  isto  a  encheu  de 
respeito  por  elle,  d’uma  ternura  viva  por  elle,  como  se  tivesse 
diante  de  si,  fraca  e  timida,  um  peito  de  protector  a  que  encos¬ 
tar  a  cabeça,  ao  chorar. 

—  Anda,  conta,  conta,  tudo  tem  remedio,  rapariga  ! 

Mas  o  João  berrou  do  patamar : 

—  O  Meirelles,  estão  aqui  a  procural-o  em  baixo  ! 

—  Vá,  vá,  disse  Flora  com  receio  que  o  marido  subisse,  a 
encontrasse  assim.  Se  elle  entrasse  desatava  n’um  choro,  não 
podia  ter  mão  em  si,  ia  comprometter-se,  enfurecel-o. 

—  Vá,  vá  por  amor  de  Deus,  que  eu  depois  digo-lhe ! . . .  E 
empurrava  brandamente  o  procurador. 

• —  Bem,  bem,  eu  hei  de  cá  voltar.  Agora  vou  lá  vêr  o  que 
é. . .  E  desceu,  tossindo. 

Quando  o  procurador  voltou  dois  dias  depois  saber  o  que 
se  passava,  encontrou  Flora  cantarolando,  varrendo  a  sala  de 
jantar.  O  João  andava  outra  vez  amigavel,  sem  arroubos,  mas 
comendo,  bebendo  e  conversando  ás  vezes. 

O  procurador  quiz  saber  o  que  tinha  havido.  Flora,  já  so¬ 
nhando  em  que  tudo  se  acalmaria,  correria  feliz,  contou-lhe  por 
alto  a  mesquinhez  do  marido,  a  casmurrice  de  dias  seguidos,  a 
rispidez  com  que  a  tratava. 

—  Mas  agora,  anda  bom  outra  vez.  Foi  milagre  de  Nossa 
Senhora,  eu  pedi-lhe  tanto ! 

O  Meirelles  ouvia,  puxando  a  pera,  os  olhos  no  chão. 

—  Pois  bem,  rapariga,  se  houver  alguma  coisa,  avisa.  São 
dois  passos.  Eu  hei  de  cá  magicar  umas  coisas. . .  Eu  appa- 
reço. 

—  Mas  olhe  —  tornou  Flora  —  não  diga  nada  lá  em  casa, 
não  ? 

—  Está  descançada  !  Que  tola  ! 

Não  havia  duvida  para  o  procurador:  o  João  trazia  mulher 
na  costa.  Era  o  motivo  d’aquelles  phrenesis,  d’aquelles  modos. 
Era  o  aborrecimento  d’uma  mulher  que  se  possuia,  nascido  do 
amor  a  outra  mulher,  a  algum  estafermo  que  elle  queria  pos¬ 
suir.  E  como  conhecia  o  genio  do  João,  como  sabia  muito  bem 
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«  quem  era  aquelle  cavalheiro  »,  não  admirava  nada  que  elle  fi¬ 
zesse  tudo  aquillo,  e  muito  mais  ainda ! . .  Conhecia-o  perfeita¬ 
mente  !  —  E  ia  descendo  as  escadas,  devagar,  fazendo  caretas, 
magicando.  Com  toda  a  sua  vida  de  experiencia,  com  mezes  e 
mezes  de  antiga  miséria,  o  seu  tempo  de  militar  na  Patuleia, 
tudo  o  que  tinha  passado  até  chegar  a  ter  uma  vida  serena,  de¬ 
ram-lhe  o  conhecimento  dos  homens.  Intelligente,  elle  via  os  fa¬ 
ctos,  estudava-lhes  as  causas  —  e  d’ahi,  as  consequências  tira¬ 
das  por  elle  raro  falhavam.  Era  pessimista,  azedo  e  rude — por 
fóra.  Dentro  era  quasi  cândido,  d’uma  ternura  facil  até  nas  la¬ 
grimas.  Para  mergulhar  nas  almas  e  nas  consciências  —  oceano 
profundo  e  túrgido  —  elle  tinha  o  escaphandro  de  cincoenta  an- 
nos  de  privações  através  d’ellas. . .  Ora,  demais,  havia  n’elle  por 
Flora  uma  affeição  intensa.  Vira-a  crescer,  sempre  meiga  e  sim¬ 
ples  —  e  como  tivera  uma  filha  que  lhe  morrera,  fructo  dos 
seus  amores  alegres  de  soldado  —  votára  a  esta  um  amor  quasi 
paternal,  tocado  da  saudade  de  outro  amor  extincto. . .  Não  po¬ 
dia  consentir  que  o  João  fosse  cruel  para  ella  —  tão  boa,  tão 
innocente  e  tão  affeiçoavel !  Irra,  se  aquillo  continuava  assim 
apartava-os,  não  podia  ser,  não  podia !  —  maltratar  a  pessoa 
que  elle  tanto  estimava,  filha  do  seu  velho  amigo  e  do  maior 
protector  que  o  João  tivera! 

Flora  achava  todas  aquellas  mulheres  capazes  de  a  espan- 
earem,  de  a  insultarem.  Do  marido,  porém,  não  desconfiava. 
Estava  á  janella  quando  viu  certa  mulheraça  passar,  fallando 
a  um  rapazelho,  olhando  os  andares.  De  repente  parou  defronte, 
atravessou  e  entrou  na  pharmacia,  —  até  que  subiu  a  vêr  os 
commodos,  toda  falladeira  e  espevitada. 

Logo  que  o  João  subiu,  disse-lhe: 

—  Olha  que  a  mulher  é  uma  cômica. 

—  Já  m’o  disse  o  Anacleto,  respondeu  elle. 

—  Olha  que  o  melhor  é  não  lhe  ceder  o  andar.  Diz-se  que 
já  estava  meio  apalavrado.  . . 

—  Porquê?  retorquiu  o  João,  já  a  azedar-se.  E  depois,  com 
auctoridade,  sereno  : 

—  Se  não  se  portar  bem,  ponho-a  no  meio  da  rua.  É  me- 
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lhor  estar  o  andar  a  encher-se  de  caruncho  ?  —  Deixa-a  por  mi¬ 
nha  conta.  O  que  é  preciso  é  não  lhe  dar  muita  confiança. 

Flora  sabia  que  qualquer  coisa  o  irritava.  Se  o  constran¬ 
gia,  ahi  vinham  quinze  dias  de  birras,  de  pequenas  injurias,  de 
maus  modos.  Resignou-se.  Confiava  no  marido,  na  sua  serieda¬ 
de,  na  auctoridade  que  lhe  dava  a  illustraçâo  e  a  pharmacia. 
Era  tratal-a  de  cima  da  burra,  independente  —  pensava.  E 
como  o  tempo  ia  de  economias,  sempre  era  dinheiro  que  vinha. 

E  o  tempo  continuou  a  correr  como  até  alli.  A  CaJeça  (o 
seu  nome  de  guerra  no  theatro)  pouco  se  demorava  em  casa, 
entrava  tarde,  com  o  pequeno. 

Flora  tinha  mesmo  dias  em  que  a  não  via.  A  sua  vida  em 
casa  parecia  honesta.  Recolhia-se  ás  vezes  a  deshoras,  levanta¬ 
va-se  pelo  meio  dia  e  apparecia  com  olheiras,  desalinhados  os 
cabellos,  os  olhos  com  uma  nuvem  prateada,  um  pouco  metal- 
licos  e  somnambulos.  Ella  mesma  fazia  um  almoço  ligeiro,  e  sa- 
hia  depois  com  o  pequeno.  E  como  raras  vezes  vinha  jantar,  só 
lhe  ouviam  na  escada  o  ringir  das  botinas,  muitas  vezes  quan¬ 
do  já  havia  uma  indecisão  de  luz  aurorescente. 

Os  ensaios,  as  noites  de  scena,  as  ceias  de  brodio  até  des¬ 
horas,  repenicadas  de  risotas,  de  dichotes  em  braza,  era  onde 
ella  ia  esgotando  a  vida,  n’um  completo  não  se  importar  do 
mundo.  O  filho  acompanhava-a,  assistia,  de  luzio  quente,  ás 
brincadeiras  finaes  das  patuscadas,  apalpadellas  entre  risadas 
abertas,  denguices  de  corpo  quebrado  da  vinhaça,  obscenidades 
irrompendo  em  cachão.  Só  não  acompanhava  a  mãe  raras  vezes 
—  quando  ella  tinha  de  ir  visitar  uma  amiga. . .  Então  ficava 
em  casa  de  qualquer  conhecido,  flanava  na  rua  de  cigarro,  com 
laivos  pallidos  de  estróina,  atirando  gracejos  sordidos  ás  rapa¬ 
rigas  que  lhe  faziam  troça  ao  desplante. 

O  João  fazia-lhe  festa,  offerecia-lhe  assucar  candi,  conver¬ 
sava  com  elle  sempre  que  o  podia  agarrar  na  botica.  Pergun¬ 
tava-lhe  pelas  peças,  em  que  era  que  a  mãe  entrava  agora,  se 
elle  também  queria  ser  actor.  O  garoto  dizia  que  não.  Achava 
detestável  aquella  vida,  apesar  de  ser  um  bocado  reinadía,  de 
se  poderem  arranjar  boas  pitadas. . . 
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O  João  admirava  o  desbragamento  do  rapaz,  o  que  elle 
contava  da  vida  dos  camarins,  recheiada  de  escândalos,  prenhe 
de  mancebias.  Era  um  livro  aberto  de  immoralidade.  —  Per¬ 
guntava-lhe  se  queria  estudar.  Qual  estudar,  respondia  sorrindo 
com  os  dentes  sujos.  Tinha  aprendido  até  demais,  tinha  che¬ 
gado  a  requerer  pTa  exame  de  instrucção  primaria.  Agora  o 
que  elle  queria  era  dinheiro,  pTa  cigarros  e  pYá  borga. . .  A 
mãe  dava-lhe  algum,  elle  ás  vezes  também  entrava  nos  coros. .  - 
Mas  não  chegava  a  meia  missa. 

O  Jôão  sorria  embevecido  na  graça  do  infante.  Esmiuça¬ 
va-o,  catava-lhe  os  pequeninos  vicios  germinantes,  achava  os- 
seus  sentimentos  por  vezes  analogos  aos  do  rapazelho.  Começa¬ 
va  a  entrar  nos  promenores,  a  escarafunchar-lhe  a  sensibilidade,, 
e  offerecia-lhe  cigarros,  assucar  candi,  de  quando  a  quando  uma 
moeda  de  prata.  . . 

O  rapaz  pulava  de  contente,  não  cabia  em  si  —  e  ia  con¬ 
tar  á  mãe  o  que  o  João  conversava  com  elle,  o  'dinheirão  que 
lhe  dava,  como  era  seu  amigo,  os  elogios  que  ás  vezes  fazia  ao 
talento  scenico  da  mãe...  A  Caleça  começou  a  desconfiar.  Via 
o  João  ser  todo  unha  e  carne  com  o  filho,  via-o  sorrir-lhe  sem¬ 
pre  muito  meigo.  Começou  a  olhar  p’ra  traz  ao  dobrar  a  es¬ 
quina,  e  via-o  á  porta  com  os  olhos  n’ella.  D’uma  vez  abai¬ 
xou-lhe  de  lá  a  cabeça,  e  elle  ficou  todo  compromettido,  co¬ 
rara. 

Era  preciso  não  perder  o  arranjo,  pensava.  O  boticário 
gostava  d’ella,  e  ella  achava-o  sympathico,  gostava-lhe  dos 
olhos..  .  Era  arranjar  aquella  mina,  casa  de  graça  depois  e  bo¬ 
tica  ás  ordens, — pensava  ella  n’um  sorriso  indizivel. 

O  João,  pelo  seu  lado,  andava  tonto.  Era  ella,  a  mesma 
que  elle  vira  no  palco,  cheia  de  gazas !  Estava  cada  vez  mais 
bonita,  com  os  olhos  papudos  e  garços,  reçumantes  de  lascívia, 
de  mysteriosos  e  luxuriantes  segredos.  Que  mulher !  que  mu¬ 
lher! —  Elle  farejava  n’aquelle  corpo  másculo  insondáveis  de¬ 
licias  de  carne,  desfeitas  e  nuançadas  n’outra  forte  attracção 
que  idealmente  o  arrastava.  Em  casa'  andava  sorumbático,  rude 
e  azedo,  demorando-se  pouco.  Na  botica  é  que  elle  ficava  ho- 
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ras  e  horas,  na  esperança  de  qne  ella  entrasse,  vendo  se  O'  ra- 
pazelho  apparecia. 

Até  que  uma  quinta-feira  viu-os  chegar,  á  tarde,  a  uma 
hora  em  que  nunca  vinham.  O  dia  brumoso,  melancolizava,  as¬ 
sobiado  do  vento,  com  pesados  crepes  de  nuvens.  O  coração 
avisou-o  rijo,  elle  seiftiu  os  nervos  convulsos,  o  bater  das  fon¬ 
tes  —  e  ficou  n’um  quebranto,  como  enervado,  depois. 

A  Caleça  e ntrou  na  pharmacia.  O  rapaz  ia  adiante. 

Ella  vinha  áquella  hora,  porque  não  tinha  theatro.  Além 
d’isso  doente,  mal  elle  imaginava.  Uma  dôr  de  cabeça,  princi¬ 
pio  de  enxaqueca,  que  a  mortificava. . .  E  aproveitava  a  occa- 
sião  para  lhe  agradecer  o  modo  como  tratava  o  «  seu  garoto  ». 
O  João  estava  humilhado,  cobarde.  «Que  não  tinha  nada  que 
agradecer,  ora  essa !  »  E  correu  a  buscar  ammoniaco,  «  fazia-lhe 
decerto  bem  á  cabeça  ».  Elle  mesmo  lhe  quiz  molhar  as  fontes. 
Esfregou-lhe  com  carinho  a  mão  na  testa.  — Ella  sentára-se,  ti¬ 
nha  cerrado  os  olhos,  abria  um  pouco  a  boca...  O  João  sentia- 
lhe  a  respiração  branda  e  lenta  —  e  via  o  grande  seio  arfando, 
como  amoroso.  A  rua  estava  sem  ninguém :  chovia  muito,  e  sen¬ 
tia-se  rolar  uma  trovoada  longínqua. 

t 

A  noite,  depois  de  cear,  o  João  disse  a  Flora: 

—  Não  ha  remedio  senão  eu  ir  lá  acima.  A  mulher  está 
doente,  pediu-me  remedios,  parece  mal. . . 

—  Pois  vai,  respondeu  Flora,  que  tinha  por  norma  não  o 
contrariar  agora  em  nada. 

Elle  subiu,  com  o  coração  aos  pulos.  Bateu  —  e  foi  ella 
mesma  quem  veio  abrir  a  porta,  toda  ligeira  e  feliz.  Quando  o 
viu,  ficou  como  suspensa,  fez-se  triste : 

—  Cuidei  que  era  o  meu  garoto,  que  foi  ao  Baquet.  . . 

—  Vinha  vêr  se  precisava  d’ alguma  coisa. . .  Como  está  da 
cabeça? 

—  Melhorzinha,  mas  muito  tonta.  Então  porque  não  entra¬ 
va,  não  queria  descançar,  a  casa  era  sua. . . 

O  João  entrou,  sem  dizer  nada,  instinctivamente.  Foi  para 
a  sala  da  frente. 

—  Isto  é  o  meu  quarto  e  sala  de  visitas  e  tudo.  Desculpe 
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esta  semcerimonia,  mas  bem  vê.  . .  casa  de  rapariga  só,  bo- 
hemia. . . 

—  Ora  essa !  Está  tudo  muito  bem. 

—  Sente-se,  entáo  não  se  senta  —  e  apontou-lhe  uma  ca¬ 
deira. 

O  João  teve  um  sorriso,  sentou-se.  Sentia-se  mal,  nervoso, 
timido.  Tinha  calor  nas  faces,  as  mãos  frias. 

A  Caleça  sentou-se  também,  quasi  defronte.  Começou  a 
fallar  das  vistas  d’aquelle  andar,  achava  a  casa  muito  boa,  — 
só  um  bocadinho  puxada,  —  e  ria-se,  agitando  os  seios. 

—  Não,  não  diga  isso,  náo  é  cara  —  fazia  elle. 

—  Acho  um  bocadinho. . .  —  e  fixou-o  com  os  olhos  cheios 
de  riso,  de  balsamos,  vertendo  indecisões  de  promessas. 

O  João  estava  embatucado,  excessivamente  gaúche.  Nunca 
lhe  succedera  aquillo,  que  infelicidade !  Passava  a  mão  no  bi¬ 
gode.  E  ouvia-se  a  chuva  nos  vidros  da  clarabóia,  rufando. 

—  Pôz-se  uma  noite  asseiada !  — disse  o  João  depois  d’um 
curto  intervallo  nervoso. 

• —  E  o  meu  garoto  lá  por  fóra ! 

■ —  Coitado,  vai-se  molhar  todo. . . 

—  E  eu  custa-me  tanto  estar  sem  elle,  ficar  só ! . . .  E  a  Ca¬ 
leça  cruzou  a  perna  —  que  tanto  abalára  o  João,  comprimida 
na  malha — agitou-a  brandamente  mostrando  o  pé,  um  pouco 
esguio,  calçado  num  chinelo  de  feltro  vermelhusco,  e  ás  vezes, 
esquecidamente,  um  principio  da  meia  preta. .  . 

O  João  olhava,  via  aquelle  sapato  demoníaco,  a  meia,  que 
lhe  acordava  sensualidades  amodorradas.  De  quando  em  quando 
cila  corria-o  com  os  olhos  —  e  elle  sentia-se  dominado,  fulmina¬ 
do,  rastejante...  Depois  de  o  fixar,  de  o  mirar  com  um  cuidado 
observador  e  acarinhante,  disse  a  Caleça: 

—  Eu  já  o  conhecia  não  sei  de  d’onde...  Parece-me  que 
foi  o  senhor  que  eu  vi  d’uma  vez  no  rio,  íTuma  tarde  em  que 
eu  vinha  com  o  Soares  Garrido. . . 

O  João  alvoroçou-se: 

—  Era  eu,  era  !  Lembro-me  muito  bem !  Eu  bem  dizia  com- 
migo  quando  a  vi  no  theatro  que  a  conhecia,  mas  d’onde. . . 
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Mas  aqui  o  João  sentiu  que  lhe  escapara  uma  confissão.  . . 
Claramente  lhe  déra  a  entender  que  a  tinha  notado,  que  a  fi- 
xára. . . 

A  isto  a  Caleça  remoçou: 

—  Então  tínhamos  reparado  um  no  outro,  é  o  que  se  se¬ 
gue.  . . 

O  ar  com  que  dissera  isto,  abriu  uma  porta  que  o  João 
pensava  fechada;  atreveu-se,  acanhado,  d’uma  galanteria  ca¬ 
nhestra  : 

—  Os  homens  em  geral  reparam ;  que  as  mulheres,  quando 
são  bonitas,  importam-se  lá ! . . . 

E  fixou  apaixonado  e  vago  a  vela  que  ardia. 

—  Não  diga  isso  —  fez  a  Caleça  levantando-se  —  nós  tam¬ 
bém  gostamos  do  que  é  bom. . . 

Os  lábios  encarquilhados  de  sorrir,  enorme,  foi  vêr  se  cho¬ 
via.  Abriu  a  portada,  espreitou.  O  João  contemplava-a  submis¬ 
so,  como  um  cão,  babado  de  ternura.  Nunca  tivera  assim  uma 
torrente  de  affecto,  que  lhe  inutilisava  a  actividade;  ella  ma¬ 
nietava-o  como  uma  domadora  refulgente  de  circo !  Era  cobarde 
como  uma  creança,  tremia  diante  d’aquelle  magnetismo :  sen¬ 
tia-se  ás  vezes  como  hypnotisado.  .  . 

—  Já  não  chove,  vê?  —  disse  ella,  abrindo-lhe  a  portada 
toda. 

As  nuvens  passavam,  feitas  de  fuligem  de  chaminés,  fatí¬ 
dicas  e  grossas.  A  noite  tinha  agora,  quando  a  quando,  clarida¬ 
des  fugidiças  de  lua,  nimbada  na  aureola  fumarenta  das  nuvens 
menos  densas,  —  como  um  rosto  amarellado  de  bruxa,  enrodi¬ 
lhado  na  mantilha. 

—  Parece  que  alliviou  —  fez  o  João.  —  E  eu  aqui  a  incom- 
modal-a !  Não  deve  tardar  ahi  o  ,seu  pequeno.  . . 

—  Não  me  incommoda  nada,  muito  pelo  contrario. 

Mas  o  João  erguera-se:  se  ella  precisasse  de  alguma  coisa 
era  chamar  p’ra  baixo.  A  sua  vontade  é  que  ella  nunca  tivesse 
doença,  mas,  se  a  tivesse,  a  botica,  elle,  estavam  ás  ordens  para 
tudo.  —  Dizendo  isto  tinha  chegado  á  porta  da  escada.  Ella  vi¬ 
nha  com  o  castiçal,  docemente,  alumiar. 
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—  Não  se  incommode,  não  é  preciso,  muito  obrigado,  boa 
noite  ! 

A  Caleça,  não  obstante,  ficou,  alumiando.  Do  patamar 
elle  olhou  —  que  vontade  que  tinha  de  ficar  !  —  Deu  de  novo  as 
boas  noites : 

—  Com  toda  a  franqueza,  se  quizer  alguma  coisa... 

Ella  não  fallou :  cobriu-o  todo  no  lençol  de  luz  dos  olhos 
zarcos,  com  leves  fios  verdes.  Abaixou  a  cabeça,  com  certa  in¬ 
timidade  no  sorriso  —  e  ficou,  um  pouco  curva  no  corrimão,  se¬ 
gurando  a  luz,  esperando  que  elle  descesse. 

Ao  chegar  ao  seu  andar  é  que  elle  pensou  no  que  se  de- 
morára.  Flora,  toda  séria,  disse-lhe  quando  o  viu  entrar  no 
quarto,  com  as  pommettes  róseas : 

—  Julguei  que  passavas  lá  a  noite. 

—  Pois  enganaste-te,  respondeu  elle.  Demorei-me  a  vêr  o 
que  a  mulher  tinha,  por  causa  dos  remedios,  e  depois  a  fallar 
da  renda  da  casa,  a  vêr  o  tecto. . .  Acho  que  tenho  de  mandar 
compor  o  telhado,  co’o  diabo  das  chuvas... 

—  E  que  diabo  é  que  ella  tem? 

—  Dôres  de  cabeça.  Umas  complicações  de  estomago.  .  .  Cá 
no  meu  entender  aquillo  não  presta  p’ra  nada. . . 

—  Eu  estava  a  vêr  que  me  não  deitava  hoje,  —  tornou 
Flora. 

—  Pois  tivesses-te  deitado,  que  historia !  —  respondeu  o 
João,  já  custando-lhe  a  reprimir  o  azedume. 

Todo  o  tempo  em  que  se  despiram,  se  metteram  na  cama, 
não  deram  palavra.  Flora  estava  amuada  e  triste.  Alguma  coisa 
indecifrável  e  pesada  como  um  luto  lhe  passava  na  alma. . . 

Não  podia  preadivinhar,  não  sabia  o  que  fosse,  mas  acha¬ 
va-se  oppressa.  Depois  que  se  deitára,  cahiu  n’um  entorpeci¬ 
mento,  na  modorra  d’um  pesadelo  passageiro  —  e  adormeceu, 
gemendo  syllabas  soltas,  dando  ás  vezes  curtos  guinchos  de 
medo.  E  chegava-se  para  o  homem. 

O  João  afastava-se,  com  tédio.  Não  podia  dormir,  accende- 
ra  um  cigarro  :  bufava  o  fumo,  suspirando.  Em  cima,  ás  vezes, 
um  rumor  passava,  o  arrastar  d’uma  cadeira,  passos. . .  Elle  re- 
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-compunha  a  scena  toda,  via  o  seu  chinelo  escarlate,  a  attracção 
-dos  seus  olhos  de  cobra,  o  ultimo  riso  da  escada.  Mas  porque 
se  acobardára,  que  receio  idiota  de  lhe  confessar  o  amor  que 
nutrira,  os  mezes  e  mezes  que  sonhára  com  ella.  Ah !  se  elle 
estivesse  lá  em  cima  agora,  dizia-lhe  tudo,  não  tinha  receio  — 
receio  de  quê  ?!  —  de  lhe  confessar  tudo ! . . .  E  ella  tinha  repa¬ 
rado  n’elle !  tinha-a  visto  no  rio,  sorrira-se-lhe  do  cahique. . . 
■Gostava  também  d’elle,  decerto,  quem  sabia  até  se  gostava 
d/elle  como  elle  gostava  d’ella ! . . .  Era  preciso  fallar-lhe,  ser 
•discreto,  mas  ser  franco.  —  E  n’isto  ella  surgia-lhe,  grandiosa 
como  Juno,  alumiando-lhe  as  escadas.  Os  olhos  tinham  brilhos 
de  facetas  preciosas.  Tudo  n’ella  era  immensamente  casto,  do¬ 
gmaticamente  puro.  A  bôca  de  medronho,  os  dentes  da  bran¬ 
cura  jaspea  de  camélias.  Era  como  a  estatua  divina,  marmórea, 
d’um  templo.  E  ficava-se  em  reverias  indecisas,  deixando-se  ás 
vezes  cerrar  os  olhos,  de  costas,  enrolando  as  guias  do  bigode 
—  e  dentro  da  sua  alma  erguia-se  o  fumo  d’um  incenso  ener¬ 
vante  e  delicioso  e  tépido. 

Mas  Flora,  n’um  murmurio  incomprehensivel,  n’um  ruido 
de  palavras  truncadas  e  fúnebres,  arripiada,  como  se  fugisse 
d’um  bicho  que  estendesse  para  ella  a  pata,  chegára-se  outra 
vez  para  elle.  O  João  afastou-se  com  asco.  Depois  abanou-a 
rudemente,  com  força,  deu-lhe  um  beliscão. 

—  Acordas  ou  não  acordas  ?  —  E  como  ella  não  acordasse 
logo : 

—  Acordas  ou  não,  que  historia? ! 

—  Anh  ?. . .  perguntou  Flora,  tonta. 

—  Que  diabo  estavas  tu  a  sonhar,  a  gemer  pTa  ahi  ? ! 

Tinha  estado  a  sonhar  muitas  coisas.  Só  se  lembrava  da 
■ultima,  que  era  uma  centopêa,  muito  repellente,  cheia  de  peço¬ 
nha,  que  vinha  do  tecto  a  descer  para  ella,  com  dois  olhos 
muito  arregalados  e  vidrentos.  Que  susto !  —  E  Flora  ainda 
-olhava  para  o  tecto,  a  vêr,  receiosa.  Ao  dar  com  os  olhos  na 
sombra  bizarra  do  santuario,  fixou-se  n’ella,  parecia-lhe  que  a 
•centopêa  tinha  alguma  coisa  d’aquella  sombra. . .  Mas  cerrou  os 
«olhos  fatigada,  como  se  esmoesse  uma  digestão  pesada. 
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—  Vê  lá  se  me  deixas  dormir! — fez  o  João,  quando  ella 
lhe  voltou  as  costas,  n’um  espreguiçamento,  com  um  longo  ge¬ 
mido  de  doloroso  cansaço. 

A  chuva  batia,  rufava  marchas  guerreiras  nos  vidros  — 
um  trovão  estoirou,  imminente,  como  uma  descarga  de  Krups.. 
E  o  vento  ouvia-se  assobiar;  a  lamparina  começava  a  oscillar. 

O  João  lembrou-se  então  da  Caleça,  quando  o  chuveiro 
zimbrou  na  clara-boia,  do  que  ella  tinha  dito  pouco  antes  «  que 
achava  a  casa  puxadinha. . .  »  Porque  diabo  não  lhe  tinha  elle 
dito  que  lh’a  dava  de  graça  ?  Mas  estava  de  todo,  d’um  aca¬ 
nhamento  pueril.  — Tinha  sido  talvez  melhor  assim.  Ia  lá  outra 
vez,  tinha  ensejo  de  fallar  na  casa,  na  renda,  e  acabaria  por 
lhe  offerecer  o  andar  de  graça,  de  lhe  dizer  como  gostava  d’el- 
la ! . . .  Mas  era  exquisito,  parecia  que  queria  comprar-lhe  os  affe- 
ctos,  as  ternuras.  Nem  todas  as  mulheres  do  theatro  eram  tolas; 
esta  decerto  não  o  era !  Que  não  fosse  fazer  asneira,  melindral-a,. 
dar  ás  vezes  um  escandalo. . .  Era  preciso  pensar  na  maneira  de 
dizer  as  coisas...  E  como  o  receberia  ella,  como  o  trataria?' 
Bem,  decerto !  —  Accendeu  outro  cigarro,  e  ficou-se  a  phanta- 
siar  diálogos,  promessas,  e  vêl-a  perto  do  leito  de  coberta  azul, 
deixando  vêr  o  principio  da  meia  preta,  e  elle  já  á  vontade,, 
e  ella  fallando,  fixando  nos  d’elle  os  seus  olhos, — dôces  coma 
caricias  de  luar  n’um  velho  esmalte. 

Oh !  se  fosse  dia !  Estava  resolvido  a  ir  lá,  sentia-se  dis¬ 
posto,  com  audacia. 

Afinal  pegou  no  somno,  tarde.  Quando  acordou  de  manhã 
já  Flora  se  tinha  erguido,  e  andava  pé  ante  pé,  para  o  não- 
acordar.  Elle  sentia-se  molle,  —  e  toda  a  resolução  se  lhe  tinha 
perdido,  achava-se  agora  cobarde.  Custou-lhe  a  levantar-se,  não- 
respondeu  a  duas  perguntas  de  Flora,  de  prostrado  e  quebrado, 
immensamente  morbido.  O  dia  estava  cinzento :  o  vento  asso¬ 
biava,  gania  desgraças.  Ao  chegar-se  á  janella  Flora  viu  uma 
preta. 

—  Credo!  Em  jejum!  Grande  gallinha — rosnou.  E  ben¬ 
zeu-se;  era  um  velho  habito. 

Ao  almoço  o  João  comeu  pouco,  fallou  ainda  menos  e  des- 
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ceu  á  botica.  0  praticante  lá  estava,  com  cara  de  enterro,  lendo 
o  jornal.  As  armações  da  pharmacia  escuras,  o  cheiro  a  remé¬ 
dios,  o  corredor  fnndo,  entristeciam.  Os  passeios  reçumavam 
humidade  e  o  ar  pesava  de  catastrophe  e  tedio.  Pelo  meio  dia 
a  Colega  desceu  com  o  filho,  entrou  na  pharmacia,  ia  ao  Ba- 
quet.  O  João  sentiu-se  corar,  perguntou-lhe  como  tinha  passado. 
—  Pois  era  o  que  elle  estimava,  que  ella  tivesse  dormido  bem. 
Elle  não  tinha  podido  dormir... 

Ella  sorriu-lhe,  fixou-o  docemente,  e  quando  se  despedia  o 
João  disse: 

—  Eu  hei  de  lá  voltar.  Temos  que  fallar  sobre  o  arrenda¬ 
mento.  . .  Talvez  logo. . . 

—  Com  muito  gosto,  com  muito  gosto !  —  E  despedindo-se, 
a  Calega  nunca  ficou  tão  linda,  apertando-lhe  a  mão  demorada¬ 
mente,  baixando  os  olhos  toda  pudica,  com  ar  de  monja  virgem, 
a  quem  o  diabo  atiçou  um  pensamento  no  claustro. 

Era  séria,  pensava  o  João,  olhando-a  já  na  rua.  Como  lhe 
ficava  bem  a  capa  que  levava!  Sentiu  por  ella  uma  quebreira 
d’ amor,  a  que  se  misturavam  zunidos  de  carne,  electrismos 
doentios. 

E  ella  descia  a  Rua,  batida  do  vento,  victoriosa  como  uma 
cobra  que  vem  de  lrypnotisar  uma  ave,  levando  o  filho  atraz 
como  quem  levava  um  cãosinho. 


Foi  um  dia  de  lagrimas,  aquelle,  para  Flora.  Ao  jantar  veio 
a  creada  da  mãe,  esbaforida,  com  um  lenço  preto  e  os  olhos 
vermelhos. 

—  Que  é  ? !  Que  foi  ? ! 

A  mulher  soluçava. . .  O  snr.  Sequeira  tinha-se  encostado, 
com  dores  de  cabeça,  e  appareceu  d’ahi  a  bocado  morto  na 
cama.  Tinha  sido  como  um  santinho  ! . . . 

Foi  uma  desordem.  Flora  cahiu  pTa  o  lado,  suffocada,  numa 
afflicção  suprema.  0  João  não  chorava,  passava  a  mão  na  testa: 

—  Não  remedeias  nada  com  isso !  —  E  cofiava  o  bigode. 

Mas  cada  vez  Flora  chorava  mais,  soluçava  arquejante, 
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com  a  cabeça  entre  as  mãos.  A  creada  em  pé,  encostada  ao 
guarda-louça,  chorava  também  :  —  «Era  um  santinho,  era  um 
santinho !» 

E  a  Rosa,  que  vinha  da  cozinha  com  uma  travessa,  embas¬ 
bacou,  e  na  communicação  d’aquella  dôr  pungente,  abafava  os 
soluços,  chorava  também. 

Com  o  cotovello  fincado  na  meza,  a  cabeça  na  mão,  o  João 
iicára  alheado,  absorto,  divagando.  Não  chorava,  empallidecera 
um  pouco.  Cahira  o  silencio,  triste  infinitamente,  das  grandes 
dores  que  vão  lavrando. . .  As  creadas  limpavam  os  olhos,  e  os 
seios  arfavam-lhes  com  soluços  cortados,  sacudidos.  Flora,  com 
duas  rosetas  nas  faces,  vira  aluir-se  o  castello  do  seu  refugio, 
—  alma  que  o  vento  leva,  como  arrasta  uma  folha  por  ahi  fora, 
ou  como  despedaça  uma  torre  de  pedra!  —  E  de  quando  a  quan¬ 
do,  as  lagrimas  derivavam-lhe  como  a  seiva  das  vinhas,  e  como 
se  luzisse  uma  recordação,  gemia,  enrolando  o  lenço  n’uma  cris¬ 
pação: —  Quero  ver  o  meu  paesinho!...  Quero  vêl-o! — E  de 
novo  rompia  n’um  choro  convulso. 

Mas  n’isto  teve  uma  idéa,  ergueu  o  rosto,  disse  para  a 
creada : 

—  Viram  bem,  que  não  vá  estar  desmaiado,  coitadinho!?. . . 

—  Não  estava,  não,  antes  estivesse!... 

As  duas  mulheres  fitaram-se,  fixaram  um  espaço  os  olhos 
vermelhos  e  doridos. . .  Flora  tinha  a  respiração  suspensa,  a 
boca  um  pouco  aberta.  As  lagrimas  rolavam-lhe  nas  faces,  len¬ 
tas,  como  na  Virgem  que  eu  vi  não  sei  onde. . .  A  dôr  espiri- 
tualisava-a,  magoava-a  de  lenda.  E  levantando-se : 

—  Vamos  lá,  João,  vamos?! 

O  João  disse  que  sim  com  a  cabeça,  preso  num  pensamen¬ 
to  obsedante.  E  depois  para  a  creada: 

—  Vá  indo,  que  pode  lá  ser  precisa.  Nós  vamos  já. 

Flora  chorava  sempre,  vestia-se  atabalhoadamente,  tarta¬ 
mudeava  phrases,  que  os  soluços  lhe  estrangulavam.  De  repen¬ 
te  ficava  suspensa,  meditando,  emquanto  as  lagrimas  desciam. 
Fixou  0  marido,  disse-lhe  cheia  de  lagrimas,  as  palavras  quasi 
inintelligiveis  do  choro :  —  E  era  tão  meu  amigo ! . . .  Coitadi- 
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nho,  ainda  no  domingo. . .  —  Ia  relatar  qualquer  lembrança 
affectuosa,  mas  a  voz  cortou-se-lhe.  Ajoelhou  defronte  do  san¬ 
tuário  e  começou  a  rezar  —  e  na  cinzenta  claridade  do  dia  me¬ 
lancólico,  os  lábios  cheios  de  preces,  os  olhos  rasos  de  agua, 
era  d’uma  unica  e  tocante  belleza! 

O  João  sentára-se  na  beira  da  cama,  com  a  cabeça  entre 
as  mãos. 

—  Vamos,  Flora?  —  perguntou  docemente. 

Ella  benzeu-se.  E  ao  levantar-se : 

—  O  que  ha  de  ser  agora  da  mãe  ? ! 

E  d’ahi  a  pouco,  depois  de  meditar,  soluçando: 

—  Aquillo  não  resiste ! . . . 

—  Uma  assim.  Realmente! — fez  o  João,  abotoando  a  so¬ 
brecasaca  preta. 

Na  Rua,  vendo-os  sahir  de  luto,  vieram  á  botica  saber  o  que 
havia ;  tinham  notado  o  andar  precipitado  de  Flora,  o  rosto 
opado  de  chorar.  Foi  uma  admiração  quando  souberam  da  mor¬ 
te  do  Sequeira  —  alguns  tinham-no  visto  na  vespera  —  e  o  Mei- 
relles,  que  partiu  quasi  a  correr  p’ra  lá,  com  os  olhos  humede¬ 
cidos,  deu  um  encontrão  no  padre  Cypriano,  que  perguntou  «  se 
elle  dava  agora  n’aquella,  todas  as  tardes». 

Em  casa  do  armador  ia  uma  desolação  profunda  e  negra. 
A  sua  alegria  deixara  de  correr  na  casa,  desapparecera  aquelle 
homem  contente,  de  meridional  expansão  bondosa.  A  chegada 
■de  Flora,  foram  abraços  apertados  e  demorados,  com  soluços 
afflictos,  como  grandes  ondas  de  magua  quebrando  nos  peitos! 

A  mãe,  coitada,  andava  n’um  desespero,  sem  saber  por 
onde ;  esquecia-se  do  que  ia  fazer,  num  choro  abafado.  As  pes¬ 
soas  amigas  que  chegavam  desatava  a  contar  como  se  dera  o 
caso,  « ainda  de  manhã  bom,  tão  alegre,  tão  alegre !  e  agora 
morto ...» 

—  Ai  o  meu  homem !  Que  ha  de  ser  de  mim,  que  ha  de 
ser  de  mim  ?  ! 

Quando  Flora  chegou,  abraçaram-se  longamente,  e  no  com¬ 
partilhar  d’aquella  dôr  profunda,  houve  para  ellas  um  allivio, 
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quasi  uma  felicidade.  Os  soluços  rebentaram,  rebentavam  as  la¬ 
grimas  ;  beijavam-se,  arquejando. 

A  irmã  de  Flora  coutava  ao  João,  soluçante,  como  o  pae 
sahira  de  manhã  « tão  contente,  até  a  assobiar,  coitadinho ! » 

r 

Aquellas  queixas,  o  João  animava-a,  sem  dôr  nem  saudade,  um 
pouco  vago,  todo  nervoso.  Arredondava  a  phrase: 

—  Einfim...  eram  decretos  da  Providencia!  Deus  lá  es¬ 
tava  ! 

Foram  todos  vêr  o  morto.  No  leito  conjugal,  alto  e  querido, 
elle  lá  estava  hirto,  com  a  bôca  ao  lado,  um  ar  de  soffrimento 
cavado  em  rugas. . .  Então  foi  uma  torrente  de  lagrimas,  de 
gritos,  de  supplicas:  trasbordava  um  rio  de  afílicções,  accendiam- 
se  as  saudades  dolorosas. 

No  escuro  as  luzes  bruxoleavam,  côr  de  laranja.  Os  caixei¬ 
ros,  as  creadas,  aproximavam-se  devagarinho.  Algumas  pessoas, 
amigas  da  casa,  que  tinham  acorrido,  soltavam  suspiros  profun¬ 
dos.  E  sobre  a  esteira  do  quarto,  deslisavam  os  passos  lentos- 
do  João,  como  absorto  em  pensamentos  negros,  passando,  quan¬ 
do  a  quando,  a  mão  no  cabello. 

Foi  uma  fonte  de  beijos  no  rosto  do  morto :  as  duas  filhas 
beijavam-no,  a  mulher  beijava- o,  enchiam-lhe  de  lagrimas  a  ar¬ 
der  as  faces  frias. 

Ai  o  meu  rico  pae !  Ai  o  meu  rico  pae ! 

Houve  uma  commoção  que  vibrou  os  nervos,  os  olhos  to¬ 
dos  humedeceram-se,  rasaram-se  d’agua. . .  Visitas  chegavam,  pé 
ante  pé,  fazendo  cortezias  magoadas.  E  ficavam  diante  d’aquel- 
le  quadro  transido,  d’aquella  agua-forte  goyesca,  onde  tres  mu¬ 
lheres  ajoelhavam  ao  lado  d’um  cadaver  amado,  frio  como  a  es¬ 
tatua  da  Duvida,  —  como  se  acordassem  d’um  pesadelo,  numa 
scena  emovente  de  bailada,  toda  fremente  de  paixão. 

N’aquelle  raudal  de  sensibilidade,  o  João,  sentado  com  a 
cabeça  entre  as  mãos,  pensava  no  que  faria  áquella  hora  a  Ca- 
leça,  alheio  á  dôr  que  se  alastrava  em  arrancos,  no  egoísmo 
criminoso  d’aquelle  amor  obsedante. 

Talvez  ella  já  tivesse  voltado,  pensava,  e  elle  alli  preso,  a 
ouvir  aquella  gente  gemer !  Que  tinha  elle  com  tudo  aquillo,  im- 
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portava-se  lá !  . . .  E  scismava  na  alegria  de  estar  livre,  ao  sol 
d’um  paiz  alegre,  longe  d’aquella  escuridão  e  longe  d’aquella 
gente  —  n’uns  braços  que  o  estorcegassem  de  volúpia. 

Numa  impassibilidade  absoluta,  absorvido  n’aquelle  amor 
egoista,  o  João,  na  manhã  seguinte  ao  enterro,  lembrou  que  fos¬ 
sem  todos  p’ra  casa  d’ elle,  que  era  muito  melhor.  Todos  foram 
da  mesma  opinirio,  excepto  a  sogra,  que  disse  que  só  quando 
morresse  sahiria  d’alli,  d’onde  expirára  o  seu  homem! . . .  E  como 
elle  expozesse  que  não  podia  ficar,  que  tinha  a  pharmacia,  os 
seus  negocios,  a  sogra  pediu-lhe  que  deixasse  ficar  Flora  com 
ella,  a  fazer-lhe  companhia,  alguns  dias. 

—  Pois  sim,  que  fique,  que  fique.  E  o  Joáo  partiu  para  a 
sua  casa,  pallido  e  grave  no  seu  luto,  o  coração  aos  pulos  como 
um  doido. 

Alguns  visinhos  vieram  dar-lhe  os  pezames.  O  João  mos¬ 
trava-se  mortificado,  dizia  suspirando  «  que  perdera  o  seu  me¬ 
lhor  amigo  ». 

Entretanto  quem  elle  esperava  ancioso  era  a  Caleça.  — 
Quando  chegou  não  estava  em  casa,  não  devia  tardar  —  e  logo 
que  os  seus  passos  rangeram  na  escada,  sentiu-se  quebrado, 
com  choques  eléctricos,  timido  como  uma  creança  na  escola. 

Mas  foi  ella  quem  o  chamou.  Sabia  de  tudo,  sentia  muito ! 
E  como  entrassem  para  a  sala  de  visitas,  o  rapazelho  bolia  á 
tôa,  como  se  estivesse  em  sua  casa,  pusseiando,  assobiando 
uma  arieta. 

Elle  então  confessava-lhe  que  já  tinha  saudades  d’ella. . . 
Se  soubesse  como  tinha  passado  fora  de  casa,  sem  a  ver ! . . . 
E  os  olhos  iam-se-lhe  quebrando.  Ella  ia  gostando,  sorria-lhe, 
via-o  aproximar-se  mais  abertamente,  sem  aquelles  rodeios  tími¬ 
dos  de  amoroso.  O  momento  convinha-lhe.  E  confessou-lhe,  num 
sorriso  infinito,  que  não  fora  só  elle  quem  tivera  saudades. . . 

Mas  não  se  podia  demorar  mais.  Sentia  immenso  o  que  ti¬ 
nha  acontecido !  E  mudando  de  tom,  para  o  filho,  toda  affa- 
gante  : 

-Tu  já  tens  vontade  de  comer,  não  tens '? 

Combinaram  então  encontrar-se  em  cima,  á  hora  do  outro 
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dia,  para  failarem  da  casa,  d’umas  pequenas  obras,  —  porque 
chovia  no  quarto  escuro.  E  a  Caleça  subiu,  atirando-lhe  da  es¬ 
cada  um  sorriso  que  o  fez  tremer  de  felicidade. 

t 

Ficou  a  pensar  n’isso  toda  a  santa  tarde.  As  mesmas  pes¬ 
soas  que  o  procuravam  fallava  abstracto,  não  respondia  mesmo : 
—  e  longe  da  rua,  dos  visinhos  amaveis,  do  mundo  inteiro,  elle 
deixava-se  divagar  11’aquelle  céo  aberto,  só  pensava  n’ella,  no 

r 

seu  amor,  no  seu  futuro,  11’aquelles  dentes  brancos  !  —  A  noite 
foi  mais  cedo  do  que  promettera.  Encontrou-a  só  —  «o  garoto 
tinha  ido  ao  Baquet » — e  achou-a  linda  como  nunca,  radiosa 
como  uma  deusa  hellenica,  fresca  como  um  morango.  A  Caleça 
incendiava-o!  O  tempo  estava  d’ um  a  funda  melancolia,  0  vento 
gania  nos  becos,  batia  a  chuva  nos  vidros.  O  céo  estava  todo 
em  crepes,  a  Creação  chorava,  —  dir-se-hia  o  préstito  fúnebre 
de  Deus. . .  Mas  alli  dentro  tudo  era  tépido  e  manso,  cabia  um 
maná  de  chimeras,  muito  dôce,  havia  azas  translúcidas  e  ar¬ 
dentes  de  desejos.  Que  lhe  importava  o  que  ia  lá  por  fóra !  — 
Ella  tinha  vestido  um  roupão,  que  lhe  cahia  como  n’uma  gran¬ 
de  estatua :  no  cabello  meio  solto  uma  pedra  falsa  punha  um 
vagalume,  scintillos  de  topázio:  no  peito  farto  bocejavam  camé¬ 
lias.  Nunca  a  vira  tão  simples,  tão  linda !  Ao  sentar-se,  cruzan¬ 
do  a  perna,  ella  deixou  ver  0  mesmo  pé  escarlate,  a  mesma 
meia  preta,  silenciosa. . .  E  ao  lado,  o  leito  tinha  a  mesma  col¬ 
cha  ;  só  aos  pés  se  estendia  um  couvre-pieds,  do  envez. 

O  João  sentia-se  melhor  agora.  Não  estava  bem  ainda,  bai¬ 
xava  ás  vezes  os  olhos,  timido,  mas  fallava  mais.  Ella  aquecia-o 
como  uma  fornalha  d’ onde  vem  um  bafo  esbrazeante. 

—  Pois  quanto  ao  aluguel,  esteja  descançada. . .  Não  se 
mexe  no  arrendamento,  mas  isso  não  tem  duvida  nenhuma.  Bem 
sabe,  sou  eu  que  recebo. .  . 

A  Caleça  sorriu-lhe,  já  n’uma  grande  intimidade.  Quebrou 
um  pouco  os  olhos... — E  0  abat-jour  do  candieiro  dava-lhe  ao 
rosto  uma  sombra  verde  e  luminosa,  de  visão. 

O  João  estava  louco  : 

—  E  tudo  que  quizer  de  mim...  tudo  lhe  pertence!  —  con¬ 
cluiu. 
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Os  seios  cTella  arquejavam,  levantando  docemente  as  flo¬ 
res.  . .  Fixou-o  irresistivelmente,  sorriu-lhe  num  quebranto  : 

—  Eu  não  valho  nada,  pobre  de  mim  ! .  . . 

—  Vale  tudo...  E  como  ella  não  tirasse  os  olhos  d’elle,  o 
João,  magneticamente,  ergueu-se,  ella  ergueu-se  também,  e  col- 
laram  os  lábios  num  forte  beijo,  aos  sorvos. 

Tudo. . .  tudo  !  —  suspirava  o  João. 

Ao  vir  p’ra  baixo  o  João  encontrou  o  gavroche  que  subia. 
Deu-lhe  dinheiro  p’ra  cigarros.  O  rapazelho  prometteu  contar- 
lhe  uma  scena  de  escandalo,  e  dava  estalos  com  a  lingua. 

—  Apparece  na  botica,  ámanhã. 

Pois  sim,  apparecia  na  botica  •  mesmo  talvez  precisasse 
d’uns  remedios. . . 

—  Seu  patuscão,  fez  o  pharmaceutico,  dando-lhe  um  pipa¬ 
rote  na  barriga. 

—  Apanha-me  uma  cacholeta,  fez  o  outro,  atirando  o  cha- 
péo  para  a  nuca,  gingando. 

O  João  deitou-se  fatigado.  Nem  tinha  voltado  a  casa  da 
sogra ! . . .  Esta  idea  trouxe-lhe  mil  idéas  fúnebres.  A  Caleça 
em  cima,  coitada !  a  aturar  aquelle  mariola  do  filho  ! 

Mas  elle  tinha  graça,  pensava,  era  espertote.  O  amor  por 
ella  modificára-se :  era  agora  como  um  mar  sem  vagas. . .  Vinha 
lasso,  e  adormeceu  facilmente.  E  nos  sonhos,  incoherentes  e 
macabros,  havia  um  cemiterio,  onde  elle  beijava  doidamente 
uma  mulher  nua,  alvíssima,  que  tinha  como  a  lua  um  rosto  gla- 
bro  e  uns  dentes  muito  brancos.  Mas  acordou  transido,  porque 
d’uma  campa  sahiu-lhe  o  sogro,  epicamente  grandioso,  com  um 
punhal  na  mão  ! 

Acordou  mais  tarde,  muito  quebrado.  Ao  abrir  as  janellas 
o  dia  entrou  nTirn  bocejo  de  luz  pelo  quarto,  melancólico  e  baço, 
dum  cinzento  doentio. 

De  novo  se  avivava  a  imagem  da  Caleça  dentro  em  si. 
Vestiu-se,  lavou-se  inconscientemente,  por  habito,  fazendo  ges¬ 
tos,  desabotoando  sorrisos.  Almoçou  pouco  e  veio  para  baixo. 

Quando  ella  sahiu  com  o  rapazote,  fallaram,  um  tudo-nada 
pudicos,  fulminaram  o  tempo,  o  bojo  das  nuvens.  E  elle  viu-a 
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descer  a  Rua,  magoado,  como  se  lhe  tirassem  tudo  que  tivesse.  Ao 
jantar  ouviu  alguém  que  subia  as  escadas,  escutou...  Era  ella! 
Teve  phrenesis  de  a  seguir,  de  a  beijar  muito!  . . .  Mas  a  creada 
estava  alli,  estúpida  e  má,  em  baixo  o  praticante  podia  cha- 
mal-o  ! . . .  Que  vida  idiota!  Nem  era  senhor,  pensava,  de  fallar 
á  vontade  com  aquella  mulher  que  elle  amava,  sem  as  murmu¬ 
rações  da  canalha. 

Não  comeu  quasi  nada.  Andava  n’um  periodo  das  reverias, 
de  allucinaçoes  e  de  odio  ao  mundo  —  áquelle  mundo  ignóbil 
que  o  cercava,  que  o  não  deixava  ser  canalha  de  todo.  Que  von¬ 
tade  de  fugir  com  ella  na  barca  Silencio,  que  ia  partir. .  . 

Todo  ó  dia  passou  casmurro,  na  pharmacia,  embrulhando 
cigarros,  a  cabeça  entre  as  mãos.  Tinha  os  olhos  cerrados,  asso¬ 
biava  as  fumaças.  O  praticante  perguntou-lhe  duas  coisas ;  não 
lhe  respondeu.  A  noite  foi  cedo  para  cima,  não  quiz  cear,  man¬ 
dou  deitar  a  creada  logo  que  o  praticante  desceu  —  e  pé  ante 
pé,  subiu  ao  segundo  andar. 

Par  em  par,  abria-se-lhe  a  porta  do  Eden.  Era  um  jorro 
de  beijos  sorvidos,  de  extasis.  A  carne  desfraldava  a  bandeira 
de  purpura.  Eram  levadas  de  caricias  fortes,  rythmos  magoados 
de  quebrantos.  Mas  podia  vir  o  rapaz  —  descia,  e  ella  ainda  lhe 
atirava,  do  alto,  um  beijo. . . 

Então,  quando  pensava  a  serio  na  vida,  é  que  elle  tinha 
odios,  frenéticas  raivas  que  espumavam.  Depois  ficava  quebra¬ 
do.  Que  lhe  importava  tudo,  dizia,  se  a  tinha  a  ella,  se  a  pos- 
suia,  tão  sua  amiga  e  tão  fresca !  Que  lhe  importavam  as  bocas 
do  mundo,  se  elle  tinha  a  bôca  escarlate  dã  Caleça,  cheiinha 
de  beijos !  E  ficava  terno,  egoista,  molle. 

Só  na  mulher  não  tinha  pensado  muito.  Nasciam-lhe  idéas 
de  rebellião  que  partiam  da  vida,  do  casamento,  de  tudo  isso, 
mas  raro  e  de  fugida  se  lembrava  d’ ella. 

Era  um  brazeiro  acceso,  mas  coberto  de  cinzas.  A  mulher 
era  uma  coisa  vaga,  que  se  ás  vezes  lhe  dava  um  rebate,  logo 
se  evanescia.  Nunca  mais  fôra  ou  mandára  saber  da  sogra :  e 
assim  mergulhado  n’aquelle  amor  febril,  romanticamente  archi- 
tectando  torreões  no  azul,  se  passaram  tres  dias. 
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Foi  iTeste  meio  tempo  que  Flora  chegou.  Lá  todos  estavam 
afflictos,  dizia,  náo  sabiam  se  tiuha  succedido  alguma  coisa.  Ti¬ 
nha  lá  sido  táo  preciso,  e  uem  sequer  á  noite,  um  bocadinho. . . 
Elle  desculpava-se :  «  um  pouco  doente,  muito  exquisito,  e  muito 
que  aviar  na  pharmacia  ». 

- —  Ora,  mas  sempre  tinhas  tempo,  se  quizesses. . .  Ella  até 
tinha  vindo  áquella  hora  da  noite,  para  náo  ser  reparado.  Coi- 
tadinha  da  máe,  estava  táo  acabadinha ! 

O  Joáo  pulava,  fez-se  escarlate,  depois  pallido.  Precisamen¬ 
te  á  hora  em  que  elle  ia  fechar  para  ir  ter  com  a  outra ! . . . 
Irra,  que  infelicidade,  que  sorte !  E  teve  á  mulher  o  asco  que 
se  tem  vendo  uma  lesma,  sentiu  vontade  de  a  anniquilar. . .  Su¬ 
biam  por  elle  phrenesis  diabólicos,  silvavam-lhe  serpentes  no 
peito  —  e  quando  Flora,  um  pouco  pallida  e  cançada,  subia  de¬ 
vagar  as  escadas,  deu  um  murro  feroz  na  banca,  soltando  um 
grito  obsceno;  pegou  n’uma  garrafa  de  remedio,  despedaçou-a 
no  cliáo,  rangeudo  os  dentes,  soltando  um  arranco  epiléptico.  O 
praticante  correu  atordoado  :  tremia  como  varas  verdes.  Flora 
ainda  ouviu  o  ruido  de  coisa  que  se  quebrou,  mas  náo  des¬ 
ceu. 

Ao  chegar  a  cima,  a  Rosa,  a  creada,  correu  muito  contente. 
Estava  morta  pela  senhora,  dizia-lhe,  tinha  ido  o  diabo  em  casa. 

Flora  ficou  suspensa,  passou-lhe  uma  nuvem  negra  : 

—  Eutáo  que  foi  ? ! 

—  Ai,  a  senhora  náo  se  afílija,  nem  me  comprometia.  . . 

Náo  compromettia,  que  dissesse.  E  Flora  sentia  que  suava. 

—  E  essa  mulher,  essa  cómica  do  inferno,  eu  bem  dizia ! 

Flora  sentiu-se  quebrar,  empallideceu,  sentou-se.  Sentia-se 
enervada,  fraca  como  um  vime.  Desgraças  atraz  de  desgra¬ 
ças  ! 

—  Mas  entáo  elles  fallam-se,  que  tem  havido. . . 

—  Vai  lá  elle  todas  as  noites,  senhora,  uma  pouca  vergo¬ 
nha  !  Deus  nos  livre  que  se  soubesse,  que  haviam  de  dizer  !  Ai, 
cu  nem  sei  como  se  elle  confessa  ! 

Quando  o  Joáo  subiu,  Flora,  sentada  n’uma  cadeira,  chora¬ 
va  toda  sacudida  de  soluços. 
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—  Foi  p’ra  isso  que  vieste?  Põe-te  na  perna  ámanhã,  andai 
Era  o  que  me  faltava!  Vai-te,  vai-te... 

—  Isso  era  o  que  tu  querias,  murmurou  ella,  entre  solu¬ 
ços. 

O  João  percebeu  logo  que  havia  desconfiança.  Exaspe¬ 
rou-se  : 

—  O  que  eu  queria  ? !  Porquê,  porquê,  pata-choca  do  in¬ 
ferno  ? ! 

—  Ainda  o  perguntas  !  Por  causa  d’ ella. .  .  o  estafermo  ! 

O  João  perdeu-se : 

t 

—  Grande  calumnia !  Nem  pio!  E  demais! 

—  Vai  p’ra  lá  hoje  também,  anda !  Vai  lá  dormir  ! . . . 

Então  o  João  não  se  susteve.  Deu-lhe  uma  bofetada.  Flora 
nem  se  defendeu,  continuava  a  chorar,  cheia  de  ancias. 

/  p 

■ —  O  meu  Deus,  que  desgraça  a  minha.  O  alma  do  mea 
paesinho  !  .  . . 

Mas  como  fallasse  alto,  o  João  tapou-lhe  a  boca. 

—  Cala-te,  diabo !  Olha  que  te  mato  !  —  E  deu-lhe  um 
murro  nos  dentes. 

Flora  sentia- se  fraca,  apenas  com  força  para  soffrer.  Cho¬ 
rava,  gemia. 

Foi  uma  noite  de  tempestade  surda  n’aquella  alcova,  cheia 
de  pensamentos  pavorosos,  de  coisas  negras.  O  João  deitou-se, 
a  apparentar  serenidade,  mas  apenas  teve  pequenas  madornas. 
Não  tirava  os  olhos  de  Flora,  receiava-se  d’ella,  tinha  medo  de 
que  ella  fugisse.  Mas  não ;  Flora  não  dormiu  em  toda  a  noite, 
chorou  muito,  depois  ficou-se  soluçando  timida  e  mansa  como 
uma  cadella. 

E  as  manhãs  continuavam  chuvosas  e  lôbregas.  O  João 
ergueu-se  cedo,  mal  humorado,  e  disse: 

—  Essa  creada,  já  no  meio  da  rua !  Coscovilheira,  grande 
mentirosa!  Quando  vier  jantar,  não  a  quero  vêr  ahi !  —  E  de¬ 
pois,  ageitando  a  gravata  ao  espelho  :  —  A  santarrona  do  in¬ 
ferno  ! 

Flora  não  respondeu.  Sertfada  ainda  na  cadeira  da  vespe- 
ra,  a  cabeça  encostada  á  mão,  tinha  os  olhos  inchados  e  rosetas 
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de  febre.  Toda  a  noite  meditára,  houve  n’aquelle  coração  tem¬ 
pestades,  raivas  mansas  que  se  apagavam  n’um  soluço.  Refu- 
giára-se  na  reza,  mas  o  Senhor  não  lhe  acudia :  sonhára  na  paz 
d’um  convento,  ao  pé  d’um  monte,  na  doçura  lavada  duma 
eella  —  e  a  noite  passara  em  orações  ao  Christo  do  santuario, 
em  promessas  á  Senhora  dos  Afflictos,  ciciadas  sem  o  João  ou¬ 
vir.  O  céo  resplandecia-lhe  cheio  de  luzes,  de  bens,  ao  pé  do 
pae  que  a  beijasse. . . 

Ao  meio-dia  foi  a  velha  Rosa  despedida  pelo  João,  e  veio 
uma  rapariga  da  adeleira,  rija  e  provincial,  de  grandes  seios. 

Flora  affligiu-se,  chorou,  deu  uma  lembrança  á  Rosa.  . . 
Esta,  ao  sahir,  disse-lhe,  lacrimando  : 

f 

—  Veja  se  põe  longe  d’aqui  essa  cómica.  E  uma  desaver¬ 
gonhada  !  —  Eu  vou  p’ra  Celorico,  p’ra  a  minha  sobrinha.  .  . 

Flora  chorava.  Quando  a  Rosa  sahiu  foi  vêl-a  da  janella. 
Era  tão  sua  amiga,  tão  fiel !  Levavam-lhe  tudo,  que  havia  de 
ser  d’ella?!  No  estado  de  nervos  em  que  estava  tudo  a  abalava 
immenso,  —  como  uma  folha  tenra  que  um  vento  leve  agita,  e 
que  ‘as  outras  folhas  nem  sentem. 

Dois  dias  se  passaram  de  torturas,  de  afflicções,  modos  do 
João  que  feriam  como  alfinetes  enterrados  na  carne.  Uma  tarde 
Flora  ao  abrir  uma  porta  deu  de  cara  com  a  Caleça,  que  subia. 
Custou-lhe  a  suster-se,  teve  uma  convulsão  nervosa,  ficou  palli- 
da,  ainda  deu  um  passo. . .  Entretanto  a  Caleça ,  alta,  passou 
tranquilla,  abaixou  a  cabeça  polidamente.  O  filho,  atraz,  fazia 
caretas  a  Flora,  deitava-lhe  a  lingua  de  fora,  troçando.  Quando 
se  retirou  para  dentro,  Flora  teve  uma  tontura,  e  cahiu  redonda 
no  chão. 

No  dia  seguinte  havia  a  missa  do  sétimo  dia,  por  alma  do 
Sequeira.  Os  dois  sahiram.  O  João  cortejou  a  visinhança,  disse 
á  mulher  qualquer  coisa  frivola.  Ella  ia  triste,  o  rosto  a  cavar- 
se,  olhos  vagos  de  doente.  Em  Santo  Ildefonso  encontraram  o 
resto  da  familia. 

—  Credo!  disse  a  mãe,  vocês  em  se  pilhando  em  casa,  nun¬ 
ca  mais  dão  satisfações.  Pois  também  não  é  a  filha  de  meu  pae 
que  lá  manda. 
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O  Meirelles,  que  já  lá  estava,  aproximou-se.  Adiára  uma 
viagem  a  Amarante,  para  assistir  á  missa,  —  pobre  Sequeira !  E 
os  olhos  encheram-se-lhe  de  lagrimas. 

—  Mas  vou  ámanhá  sem  falta.  Ossos  d’officio  ! 

—  E  demora-se  ?  — perguntou  brandamente  Flora. 

- — -  Conforme,  rapariga,  conforme. .  .  Tu  queres  alguma  coi¬ 
sa  ?  Se  houvesse  pecegos,  trazia-te  um  cesto  d’elles. 

E  reparando  em  Flora,  vendo-a  doente,  dia  a  dia  a  defi- 
nhar-se,  pondo-lhe  a  máo  na  cara  : 

—  Olha  que  é  preciso  arrijar,  pequena!  tristezas  náo  pa¬ 
gam  dividas.  Emfim,  quem  lá  está,  lá  está. . .  Que  peça  por 
nós  todos  ! . . . 

Mas  o  padre  veio,  todo  grave  na  sua  casula  preta.  Tinham 
chegado  varias  pessoas  amigas.  A  missa  foi  lenta,  d’um  silencio 
longo  e  frio,  de  claustro  —  e  Flora  rezava  pelo  pae,  que  a  livras¬ 
se  de  vergonhas  do  mundo,  que  pedisse  ao  Senhor  que  lhe  va¬ 
lesse  ! 

Pela  egreja,  mulheres  de  capa  rojavam-se,  batiam  nos  pei¬ 
tos  :  o  sacristão  resplandecia  como  uma  papoula :  os  sinos  re¬ 
picavam  com  um  accento  triste,  no  ar  triste.  ISTaquelle  socego 
suggestivo  e  doce,  Flora  antegostava  a  doçura  da  paz,  longe  do 
odio,  mais  perto  das  portas  de  ouro  do  céo !  E  pedia  á  Virgem 
que  lhe  désse  allivio,  que  lhe  cobrisse  o  coração  de  bênçãos, 
com  os  olhos  rasos  de  agua  —  quando  a  hóstia  subiu  nos  dedos 
finos  do  padre,  como  a  alma  branca  d’uma  noviça  tysica. . . 

Ao  descer  a  egreja  fizeram-se  alas  de  pobres,  estendendo 
as  mãos  sujas,  cheias  de  unhas  negras.  O  Meirelles  começou  a 
dar  esmolas;  o  João  seguiu-o,  compenetrado  e  pallido.  Todos 
deram, — menos  Flora.  Ao  sahirem  um  ar  chuvisquento  entriste¬ 
cia,  os  degraus  reçumavam  humidades  de  poço,  a  Batalha  esta¬ 
va  quasi  deserta.  Alli  separaram-se,  abraçaram-se : 

—  Então  vejam  se  vão  por  lá,  seus  bichos  do  buraco,  — 
fez  a  mãe. 

O  Meirelles  acompanhou  os  dois  até  á  pharmacia.  Não  su¬ 
biu,  tinha  pressa.  Recommendou  a  Flora  cuidado,  fez-lhe  uma 
festa,  e  despediu-se  até  á  volta  de  Amarante.  E  lá  foi  pensando 
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na  magreza  de  Flora,  no  seu  olhar  pisado  e  timido,  n’aquella 
rapariga  táo  alegre  d’antes.  «Eram  saudades  do  pae,  coitada,  e 
desgostos  d’aquelle  marmello  do  snr.  João,  Quando  voltasse 
havia  de  pôr  tudo  direito,  ou  os  diabos  o  levassem  ! » 

Flora,  pelo  seu  lado,  tinha  pena  de  que  o  Meirelles  partis¬ 
se.  Talvez  lhe  podesse  valer,  fazer  com  que  aquella  mulher  sa- 
hisse  d’alli,  com  que  o  marido  se  portasse  bem  !  E  elle  lá  ia,  e 
ella  ficava  só,  para  alli,  sem  ninguém  a  quem  fosse  encostar  a 

t 

cabeça  afflicta !  A  máe  nao  podia  levar  mais  desgostos,  coitada, 
estava  táo  magrinha !  Era  soffrer,  era  soffrer ! 

E  os  dias  foram  correndo  monotonos,  enfadonhos,  cheios 

r 

de  chuviscos.  A  desolaçáo  da  sua  casa,  do  seu  coraçáo  ferido, 
pintava-se  a  invernia  frigida,  a  lama,  as  nuvens  de  catastrophe. 
Que  saudades  ella  tinha  dos  dias  antigos,  sempre  cheios  de  sol7 
embora  chovesse  a  cantaros ! 

O  seu  quintal,  muito  tufado  de  verde,  fresco  nas  tardes 
quentes,  com  manchas  escarlates  de  malvas.  .  .  Os  vasos  que 
ella  regava,  a  madresilva-sardáo  da  sua  janella  :  e  a  agua  da 
bica,  onde  ella  molhava  os  braços  ! . . .  Depois  a  paz,  a  alegria 
da  casa  do  pae,  a  sua  fartura.  . .  O  Joáo  agora  náo  dava  di¬ 
nheiro,  nem  páo  ás  vezes  havia  em  casa. . .  Que  vergonha,  que 
vergonha!  A  creada  nova,  a  assistir  áquella  miséria  toda — e 
ella  maltratada  quando  pedia  dinheiro,  que  era  d’ella  afinal. . . 
Muitas  vezes  atirava-lhe  com  elle,  tinha  pisaduras.  Da  ultima 
vez,  se  náo  se  abaixasse,  um  vintém,  zuniudo,  tinha-lhe  dado 
n’uma  fonte. .  .  E  encostada  á  janella  (já  a  noite  cahira)  Flora 
chorava,  pedia  a  Nossa  Senhora  que  a  levasse  para  si.  Nunca 
havia  para  ella  um  laivo  d’alegria  —  e  só  tristezas  e  só  feras 
rudezas!  Estava  infinitamente  feia  a  noite,  húmida,  com  agua  e 
remoinhos  de  vento  fatidico.  Lento  e  lento  um  piano  começou 
de  ouvir-se,  em  casa  do  major;  alguém  tocava  uma  valsa,  arras¬ 
tada  como  cadeia  de  suspiros,  lamartineana  e  vaga.  Deviam  ser 
adeuses  de  namorados.  De  vez  em  quando  apagava-se  a  musica 
ás  lufadas  do  vento,  aos  rufos  da  chuva;  mas  passado  o  ruido, 
de  novo  se  perdia  pela  Rua  deserta,  á  maneira  d’ um  lenço  que 
se  perde  entre  as  ondas,  para  de  novo  se  tornar  a  vêr. . .  Que 
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mezes  tinham  passado  sem  ella  abrir  o  piano,  pensava  Flora.  Já 
nem  sabia  tocar,  apostava.  Bem  se  importava  ella !  Em  casa  de 
seu  pae,  sim!  Era  elle  mesmo  quem  lhe  pedia,  todo  contente,  e 
vinha  ouvil-a  para  a  sala. . .  Depois  deitava-a  no  collo,  fazia-lhe 
festas,  annelava-lhe  o  cabello,  e  perguntava-lhe  n’um  beijo  de 
quem  ella  era  amiga. . .  Podre  pae !  A  mãe  sempre  fôra  mais 
affeiçoada  á  outra  irmã. . . 

E  tinha  recordações,  saudades,  das  mais  pequenas  coisas  da 
casa,  do  seu  quarto  sobre  o  quintal,  dos  seus  velhos  sonhos,  es¬ 
farrapados  !  Lembrava-se  das  grandes  salas  cheias  de  tochas 
alinhadas  pelas  paredes,  mulheres  trabalhando,  enfeitando  cai¬ 
xões.  . .  Havia-os  negros,  grandes,  para  levar  grandes  tristes ! 
Havia-os  pequeninos,  brancos  e  côr  de  rosa,  para  os  anjinhos, 
que  eram  assim  como  flores  de  cêra. . .  Se  ella  tivesse  ido  11'iim 
d’aquelles !  Que  feliz !  Parecia-lhe  que  estavam  a  pregar  cai¬ 
xões  :  ouvia  as  pancadas  —  e  nasceu  lhe  uma  vontade  immensa 
de  ir  a  enterrar,  n’um  caixão  da  sua  casa,  já  livre  das  vergo¬ 
nhas  do  mundo,  a  entrar  no  alvor  da  Gloria  ! . . .  Ouvia  os  pa¬ 
dres  a  rezar,  roufenhos ;  haviam  de  ir  os  meninos  orphãos. . . 
De  cima  da  eça  ella  escutava,  toda  pallida,  de  negro  como  as 
viuvas,  os  que  ficaram,  sem  saudade  e  sem  preces,  dizer  coisas 
banaes  da  sua  vida :  e  logo  que  o  abbade  hyssopasse  o  seu  cor¬ 
po  magro  (que  fôra  tão  refeito  e  tão  branco  !)  a  alma  fugiria 
para  o  céo,  —  todo  florido,  todo  dourado,  todo  cheio  de  graça ! 
—  Mas  vinha-lhe  a  idea  de  que  o  João  ficava  batendo  as  pal¬ 
mas  com  a  Caleça,  gozando  com  a  Caleça,  enchendo-a  das  ca¬ 
ricias  que  lhe  negára.  O  que  elle  queria  era  que  ella  morresse, 
pensava.  E  desatava  a  chorar  como  uma  creança ! 

Tinha  ainda  saudades  da  vida,  e  mais  do  que  isso,  tinha 
ainda  vontade  de  ser  amada  por  elle,  e  todo  o  seu  pequeno  or¬ 
gulho  renascia.  Como  se  illudira  com  elle,  que  parecia  tão  seu 
affeiçoado,  que  lhe  chamava  Flórinha,  —  e  que  uma  tarde,  ao 
pé  dos  morangos,  lhe  prendera  os  pulsos,  a  beijára,  todo  palli- 
do.  ..  Sentia  ainda  o  abalo  d’aquelle  beijo.  Como  ella  fugira 
pelo  quintal,  toda  corada,  cheia  de  nervos.  E  agora!... 

Mas  o  João  subia,  devagar.  Ai,  Jesus!  como  já  era  tarde. 
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Esquecera-se  alli,  elle  vinha  surprehendel-a,  vinha  ralhar-lhe. 
Tinha-lhe  tanto  medo,  agora  quando  o  ouvia !  O  João  viu  a 
porta  aberta,  espreitou  —  e  continuou  a  subir  as  escadas,  asso¬ 
biando  baixo. 

Flora  fechou  a  portada,  seguiu-o.  A  ceia  ainda  não  estava 
prompta,  a  creada  descuidára-se,  e  o  João  começou  a  resmun¬ 
gar,  a  atirar  com  as  portas,  de  vez  a  vez  a  assobiar,  abanando 
a  cabeça.  Era  prenuncio  de  tempestade.  Flora  foi  para  a  cozi¬ 
nha. 

—  Ande,  mulher,  ande,  valha-nos  Deus.  Já  podia  estar 
tudo  prompto ! 

N’isto  o  João  voltou: 

—  Visto  não  haver  ceia,  vou-me  deitar. 

—  Vai  já,  é  um  prompto  —  respondeu  Flora. 

—  Já  devia  estar  prompta,  é  o  que  é!  A  culpa  não  é  da 
creada,  a  culpa  é  sua.  Vai  de  bôca  aberta  p’ra  a  janella,  a  fi- 
gurona !  Era  o  que  me  faltava,  era  ter  a  desgraça  de  casar  com 
uma  mulher  d’ estas. 

Flora  não  respondeu.  Aquellas  palavras  azedas  e  ambí¬ 
guas,  diante  da  creada,  eram-lhe  um  supplicio.  Com  as  lagri¬ 
mas  nos  olhos  ajudava  a  tirar  o  caldo.  O  João  continuava  a 
assobiar. 

Durante  metade  da  ceia  não  fallaram.  Ella  queria  fazer 
que  comia,  mas  era-lhe  impossível  engulir,  sentia  um  nó  na 
garganta  oppressa. 

E  os  dias  seguiram-se  horríveis,  Flora  sem  dinheiro,  com 
necessidade  de  pôr  as  coisas  na  mesa,  a  sentir-se  doente,  sem¬ 
pre  maltratada,  desfeiteada  por  elle.  O  seu  refugio  continuava  a 

9 

ser  o  santuario,  a  sua  crença  toda  florida.  As  vezes  perdia  a 
noção  do  que  a  cercava,  tinha  largos  esquecimentos,  trocava  o 
nome  ás  coisas.  Cahia  nos  extasis,  como  as  santas  martyres,  e 
tinha  vontade  de  se  confessar,  para  expirar  em  graça.  A  sua 
unica  aspiração,  a  principio  indistincta,  tornou-se  clara  e  cheia 
de  luzes,  como  lausperenne:  era  um  céo,  onde  viveria  sem  medo, 
entre  fartura  e  frescura,  na  companhia  do  pae,  e  da  irmãsinha 
que  morrerá  tysica.  Como  havia  de  ser  tudo  resplandecente. 


730 


REVISTA  DE  PORTUGAL 


emballante  de  musicas  nunca  ouvidas,  na  somnambula  alleluia 
da  Paz!  — Pouco  a  pouco  foi-se  desleixando,  já  não  era  limpa 
como  d’antes.  O  soffrimento  era  também  menor  para  ella,  es¬ 
quecida  do  mundo  e  das  suas  magoas,  mettida  dentro  da  pró¬ 
pria  alma,  os  olhos  fitos  n’um  luar  de  Via-lactea. . .  O  João  co¬ 
meçou  a  ter-lhe  nojo,  a  pegar  com  ella  todos  os  instantes: 

— -  Lava-te,  porcalhona,  deu-lhe  agora  para  a  beatice,  o  es¬ 
tafermo. 

E  dava-lhe  belliscoes,  empurrava-a,  ria-se  para  ella  d’uma 
maneira  crua,  horrivelmente  cynica  e  torpe : 

r 

—  O  tolinha,  olha  o  que  te  cahiu. 

Ella  olhava,  depois  seguia.  Elle  dava-lhe  uma  gargalhada, 
embrulhava  um  cigarro. 

Uma  vez  convidou  para  jantar  com  elle  o  filho  da  Caleça. 
Flora  irritou-se  quando  viu  o  garoto  entrar  com  elle  para  a 
mesa.  Mas  as  impressões  desvaneciam-se-lhe  logo.  A  mesa  foi 
uma  troça.  O  João  chamou-lhe  nomes,  descompôl-a,  chas- 
queou-a. 

O  rapaz  comeu  por  um  regimento.  No  fim  o  João  offere- 
ceu-lhe  um  cigarro,  que  elle  fumou,  atirando  bolinhas  de  pão  a 
Flora,  que  arrumava  a  mesa,  distrahida.  O  João  alegre,  mais 
colorido,  pedia-lhe  que  contasse  historias  das  d’ elle,  dava-lhe 
palmadas  amigas  nas  coxas.  O  rapaz  descrevia  ceias  hilares, 
patuscadas  pelintras,  a  vida  reles  dos  camarins  e  das  actrizes. 
Havia-as  com  tres  amantes,  no  galarim  —  e  contava  ao  João  o 
que  elle  fazia  com  uma  corista  gorda,  a  Rabaça,  muito  loquaz 
do  vinho  tinto  de  Basto. 

—  Que  ratão,  que  grande  ratão!  —  dizia  o  João,  babado 
de  lascivia. 

—  Ai,  pae,  que  rapioca !  respondia  o  outro. 

Flora  achava  que  aquelle  rapaz  era  perigoso  e  odioso.  Sen¬ 
tia-o  vagamente,  mas  como  que  lhe  tinha  medo.  Duas  vezes  que 
o  fitou,  elle  deitou-lhe  a  lingua  de  fora,  com  chascos  de  ralé.  A 
própria  creada  lhe  perguntou  quem  era  o  fedelho: 

—  Pois  a  senhora  não  sabe?  Veio  á  cozinha  ter  commigo, 
nunca  vi  preparo  assim !  —  E  o  patrão  ria-se  como  um  perdi- 
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do,  ao  pé  da  janella.  Ai,  que  me  fez  de  fel  e  vinagre!  Mal- 
creadão ! 

Flora  ouvia,  sentia-se  vexada,  tratada  como  um  objecto 
torpe,  mas  raro  pensava  n’isso.  Nunca  mais,  durante  quinze 
dias  fora  a  casa  da  mãe:  andava  secca,  os  olhos  embaciados 
e  sem  fixidez.  Dentro  de  si  havia  uma  aspiração  indecifrável, 
que  desabrochava  em  visualidades  magicas  do  céo,  em  reverias 
dôces,  a  que  se  seguiam  terços  e  rosários.  Outras  vezes  andava 
pela  casa,  olhando  receiosa  para  os  lados,  toda  encolhida,  a  fu¬ 
gir  do  diabo. . .  E  quando  lhe  vinham  momentos  lúcidos,  em  que 
ella  via  toda  a  crapula  da  Vida  com  seus  encantos  de  ouropel, 
os  seus  olhos  quasi  baços  resplendiam  de  lagrimas,  e  via-se  es¬ 
carnecida,  sem  dinheiro  e  sem  nada ! 

Foi  n’uma  noite  d’estas  que  o  João  lhe  disse,  á  noite  : 

—  Vou  sahir,  levo  a  gazua,  não  é  preciso  esperar. 

Ella  não  respondeu.  Ao  vêl-o  dobrar  a  esquina,  com  o 
guarda-chuva  aberto,  debaixo  d’agua,  ficou  a  pensar  aonde  elle 
iria.  Mas  pouco  depois  a  Caleça  sahia  com  o  filho,  e  ella  teve 
uma  noção  clara  de  tudo. 

Ficou  então  magicando  na  sua  vida,  que  não  comprehen- 
dia,  de  cheia  de  nevoa,  de  enfumarada  e  lutuosa.  Que  havia  de 
ser  d’ella?!  O  João  não  lhe  dava  dinheiro,  já  não  podia  pedir 
mais  emprestado  á  creada,  santo  Deus !  Mas  de  repente  acla¬ 
rou-se-lhe  uma  idea :  se  ella  fosse  empenhar  alguma  coisa. . . 
Para  lá  do  Aljube,  ella  sabia  que  a  Brigida,  que  tinha  sido  sua 
creada,  montára  uma  casa  de  penhores.  O  João  decerto  vinha 
muito  tarde ! . . .  Ia  lá  n’um  instante ! . . . 

Foi  a  uma  gaveta,  embrulhou  umas  pratas.  Sem  dizer  nada 
á  creada  desceu  e  disse  ao  praticante  que  esperasse  por  ella, 
que  ia  alli  a  uma  visinha.  O  Lombriguinha  chupado,  todo  do¬ 
brado,  murmurou : 

—  Chove  muito,  se  a  senhora  quer  alguma  coisa  ?. . .  E 
melhor  eu  ir...  É  melhor  eu  ir,  a  senhora  vai-se  molhar  toda... 

—  Eu  venho  já,  respondeu  Flora  —  e  sahiu. 

Chuviscava.  A  rua  tinha  um  ar  fúnebre,  as  casas  fecha¬ 
das,  uma  ou  outra  loja  ainda  com  luz.  O  vento  bufava,  uivan- 
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te,  açoutava  rijamente  Flora,  erguia-lhe  as  saias  velhas  em  re¬ 
moinhos.  Ella  seguia  afflicta,  como  cadella  escorraçada  d’um 
portal,  com  o  embrulho  apertado  na  mão,  e  o  guarda-chuva 
roto  que  a  ventania  virava.  Foi  andando,  perguntando  pela 
snr.a  Brigida.  Não  conhecia  os  sitios,  tremia  de  medo,  toda  se 
confrangia  quando  um  bêbado  passava,  de  chapeirão  cahido, 
obscenando  em  regougos.  Ia  atravessando  becos  escuros,  des¬ 
cendo  ruellas  zarolhas,  com  rufos  de  chuva  nas  costas.  O  chale 
pingava-lhe ;  levava  os  pés  numa  sopa.  E  na  noite  agoureira,  de 
cataclismo,  um  trovão  rolou  alto,  no  negrume,  como  um  passar 
pesado  e  longo  de  carruagem.  Afinal  chegou  a  Sant’Anna. 
Aquella  hora  e  n’aquelle  dia  a  rua,  de  casas  lezardeutas  e  po¬ 
dres,  tinha  curiosidades  macabras,  lambugens  de  luz  peçonhen¬ 
ta,  escorrendo  das  tascas  cheias  de  trabalhadores  e  marujada 
ceando.  Mulheres  enchiam  de  caldo  as  tigellas  alinhadas  nas  me¬ 
sas  compridas,  ao  pé  do  fogaréu  crepitando  ao  fundo,  e  candeias 
pendiam  dos  caibros,  reçumando  fogachos  de  caverna.  Sempre  o 
vento  gania.  E  eram  interiores  piolhosos,  como  capellas  de  en¬ 
terro,  com  tambos  esfarrapados  e  sujos,  montões  de  sanie,  onde 
a  flor  d’um  berço  fazia  pena  ! . . .  Parecia  que  erravam  espectros 
áquella  luz  sinistra,  luz  de  lampada  n’um  subterrâneo,  onde  lu¬ 
zissem  olhos  de  bandidos,  a  cocar.  E  pelas  taliscas  das  portas 
velhas,  fechadas,  vinha  uma  luz  morta,  cemiterial,  aziaga,  que 
escorria  nos  lageados  frios,  como  a  luz  das  bailadas  tragicas, 
festins  do  Barba-Azul,  com  lindos  corpos  das  amantes  em  pos¬ 
tas,  cabeças  degoladas  e  atadas  aos  cabellos  louros  e  finos,  em¬ 
poçados  em  sangue!  De  todas  aquellas  casas  não  sabia  um  bafo 
de  alegria.  Era  uma  hecatombe  de  almas  goyesca,  acarvoada, 
criminosa.  Nos  mesmos  dias  de  sol  não  havia  purezas,  frescu¬ 
ras:  nas  varandas  de  pau,  em  caixões  negros,  as  flores  pendiam. 
Viam-se  todas  as  creanças  com  rugas;  creaturas  com  olhar  de 
icterícia. . . 

Flora  foi  seguindo,  encharcada.  A  chuva  cessará  um  pou-' 
co.  No  forno  apagado  do  céo  parecia  querer  espreitar,  entre 
crepes,  a  cara  assassina  da  lua.  E  o  vento  uivava.  Então  uma 
rameira  vesga,  que  Flora  abordou,  apontou  um  primeiro  andar 
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carunchoso  e  funereo,  onde  afinal  foi  encontrar  a  snr.a  Brigida, 
encarquilhada,  com  os  olhos  pequeninos,  luzentes  no  fundo  da 
carinha  cynica. 

Entretanto  o  João  encontrava-se  com  a  Caleça,  e  áquella 
hora  ceava  n’um  restaurante  pobre,  que  ella  lhe  indicará  como 
barateiro  e  discreto. . .  O  João  tinha  vontades  de  passeiar,  mas 
nem  convinha  á  sua  posição  respeitada,  nem  a  noite  invernal 
consentia.  Se  a  noite  fosse  linda  iam  até  ao  jardim  de  S.  Lazaro, 
iam  ás  Fontainhas  sentar-se  um  pouco...  Ah!  deixasse  ella  vir 
o  verão,  as  noites  mornas  de  luar!  Então  sim!  Ainda  haviam 
de  dar  muitos  passeios. . .  Iam  de  braço  dado.  A  Caleça  aper¬ 
tou-o  contra  si,  carinhosamente,  11’um  aífecto,  sob  0  guarda- 
chuva.  O  João  sentiu-se  fraco,  subornado  pela  promessa  de  ca¬ 
ricias,  sentiu  vontade  de  a  morder  de  beijos.  Atravessavam  a 
Batalha,  quasi  solitaria,  com  uma  ou  outra  tipoia  parada,  outras 
passando  para  0  theatro  de  S.  João.  Cantava-se  0  Nabuco:  a 
Caleça  ainda  se  lembrou  duma  theatrada,  mas  pensando  bem, 
resolveu  pela  ceia  mais  demorada,  com  mais  intimidade,  «  mais 
ratices».  E  de  theatro  estava  ella  tão  cheia!...  Seguiram  en¬ 
tão  para  0  restaurante  Mindello.  E  ao  rez-do-chão,  numa  sala 
antiga,  de  tecto  baixo  e  janellinha  conventual,  o  João  pediu 
uma  ceia  abundante,  e  vinho  em  barda.  Nunca  estivera  tão 
bem  na  sua  vida  —  e  emquanto  não  vinha  0  seu  garoto,  e  ao 
rufar  da  chuva  mais  forte  nos  vidros,  n’um  velho  canapé  res¬ 
peitável  e  talvez  historico,  o  Impudor  hasteou  a  bandeira  de 
> 

guerra. 

E  Flora  entretanto,  chorava  em  casa;  a  mulher  dera-lhe 
3$000  reis ;  a  que  lhe  chegavam !  Constipára-se  toda,  a  roupa 
podia-se  torcer.  Quando  entrou,  0  praticante  espcrava-a  á  por¬ 
ta,  a  espreitar,  afflicto,  chupando  um  cigarro.  Ao  vêl-a  chegar, 
toda  molhada,  com  os  olhos  ennevoados,  oífereceu-se,  quasi  con¬ 
fidencial  : 

—  Se  a  senhora  precisar  de  alguma  coisa,  bem  sabe. . .  O 
que  quizer,  tomára  eu  poder  servir  a  senhora. . .  Nome  de 
Jesus!  foi-se  molhar  toda!...  Valha-me  Deus,  eu  podia  ter 
ido ! . . . 
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—  Muito  obrigada,  vou-me  já  deitar.  O  snr.  Joáo  já  veio? 

r 

A  resposta  negativa  do  praticante,  Flora  subiu,  muito  can- 
çada.  E  já  tarde  acordou  duma  modorra  aos  passos  do  Joáo 
no  quarto,  a  que  se  seguiram  passos  em  cima,  que  a  fizeram 
estremecer  como  nunca ! . . . 

Dia  e  dia  foi  crescendo  a  sua  tristeza,  como  herva  ruim 
num  pardieiro  a  cahir.  O  Joáo  desprezava-a,  maltratava-a.  Di¬ 
nheiro  para  as  despezas  náo  dava,  e  ralhava,  atirava  com  pra¬ 
tos  se  o  jantar  náo  fosse  como  d’antes.  A  sós,  no  quarto  dizia- 
lhe  coisas  ignóbeis,  cuspia-a  de  troças  de  fadista  bêbado.  Ella 
tomára-lhe  medo.  O  espirito  cobrira-se-lhe  de  nevoeiro,  e  o  cor¬ 
po  de  fraqueza,  dia  a  dia  quebrando,  enchendo-se  de  ossos  ! 
Rezava  á  tôa,  cahindo  em  extasis;  chorava,  e  na  dôce  visáo  e 
aspiracáo  do  céo,  todo  o  seu  sêr  se  adormentava  em  delí¬ 
quios. ..  Cahira  numa  vida  quasi  inconsciente,  e  lembrava  ago¬ 
ra,  atravessando  a  casa,  uma  pobresinha  de  estrada,  meio  lou¬ 
ca,  com  a  saia  rota  e  um  galho  d’arvore  na  máo,  que  os  rapa¬ 
zes  troçam  e  a  quem  chamam  bruxa.  Era  a  encarnaçáo  da 
ti’Zefa,  uma  pobresinha  que  eu  conheci  outFora,  atravessando 
alheiada  as  quelhas  d’uma  aldeia,  andrajosa  e  arqueada,  náo 
fallando  á  gente,  apenas  estendendo  a  máo  para  a  esmola, 
resequida  máo  de  pergaminho  e  ossos.  Eu  fui  vêl-a  á  cabana, 
quando  morreu.  Era  longe  esse  casebre  da  ti’Zefa,  perto  d’uma 
bouça.  Ao  fundo  passava  o  rio,  aonde  ella  ia  lavar  os  trapos, 
a  um  sitio  ermo,  cantarolando  baixo  umas  lôas  a  Deus.  Foi  lá 
a  aldeia  em  peso,  a  vêl-a.  Diziam  que  era  santa  —  e  eu  lem- 
bro-me  d’ella  muito  magrinha,  muito  pallida  e  sumida  no  ca¬ 
tre  de  pinho  a  um  canto. . .  O  seu  enterro  foi  pobre,  mas  cheio 
de  compunçáo  e  tristeza.  Era  em  agosto,  á  noitinha,  quando  o 
campo  é  infinito  de  sonho.  Alguém  lhe  mandou  o  caixáo,  que 
aquella  gente  acompanhava  em  lagrimas  —  e  já  a  lua  tremia 
nas  oliveiras.. .  Os  lavradores  foram  vêl-a,  as  mulheres  formavam 
préstito,  rapazitos  acompanhavam  tristes  e  admirados,  e  so¬ 
bre  a  paz  dos  campos  dobrava  o  sino!...  E  como  toda  a  gente 
rezava  por  ella,  eu  também  rezava.  Estava  áquella  hora  no  céo, 
como  era  feliz!  E  já  se  contava  um  milagre  que  ella  fizera,  sal- 
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Yanclo  as  vaccas  d’um  lavrador  de  perto. . .  Nunca  se  viu  tanto 
povo  na  egreja:  alguns  olhos  choravam:  e  pouco  depois  lá  hcou 
no  adro,  em  campa  rasa,  cheia  de  rosas  de  todo  anno,  que  o 
luar  parecia  desfolhar,  somnambulo. . . 

Pois  assim  Flora  emmagrecia:  uma  aldeia  crente  santiíi- 
cal-a-hia  decerto,  choraria  a  sua  morte.  A  mãe  não  voltara  lá 
mais,  depois  da  missa,  resentira-se  da  ausência  de  Flora.  Esta 
não  se  lembrava  —  não  se  importava  —  e  começava  a  ter  a  vo¬ 
lúpia  da  dôr.  Tudo  que  o  marido  lhe  fazia,  ella  soffria  agora 
resignadamente.  Só  duma  vez  o  ouviu  subir  á  Caleça,  e  d’essa 
vez  chorou. . . 

O  João  agora  andava  insupportavel,  e  perdido.  A  amante 
enredava-o  em  voluptuosidade.  Perdera  o  appetite,  quasi,  an¬ 
dava  cheio  de  ancia,  desenfreára-se-lhe  um  amor  tonto,  que  as¬ 
sobiava  como  as  cobras,  contrafeito  e  represo.  Lembrou-se  de 
fugir  com  ella,  mas  para  onde?  Era  um  escandalo,  a  Rua  sa- 
bia-o. . .  E  lembrava-se  de  estrangular  Flora,  passava  as  mãos 
febris  no  cabello,  rompia  num  diabolismo,  resmungando  e  ati¬ 
rando  com  portas  e  com  tudo.  Mas  passado  o  phrenesim,  acal¬ 
mado  o  cy clone  dos  nervos,  o  João  um  dia  teve  uma  idea.  E 
se  a  matasse,  elle  tinha  meios  tão  simples...  Mas  não,  podia-se 
saber,  —  e  tudo  lhe  apparecia  cheio  de  pavores,  de  pesadelos. 
Deutro  de  si  apenas  existia  um  obstáculo  :  descobrir-se  tudo. 
De  que  lhe  servia  a  mulher  ?  E  depois  ?  Que  esplendorosa  vida, 
a  transbordar  de  gozos,  como  um  rio  cheio,  alagando  as  mar¬ 
gens  ! 

A  carne  ás  vezes,  saciada  e  lassa,  dava-lhe  tédios,  pros¬ 
trações,  cançaços  passageiros.  Mas  em  breve  renascia,  se  er¬ 
guia  o  desejo,  á  semelhança  d’um  reptil  viscoso,  erguendo  a 
cabeça  á  tona  d’um  lago.  Quedava-se  em  planos,  cada  vez  com 
mais  odio  a  Flora,  morto  por  se  ver  longe  d’ella,  plenamente 
entregue  aos  braços  da  Caleça.  Tinha  aviado  uma  injecção  de 
morphina,  quando  a  actriz  o  chamou  da  loja.  Ia  sahir  á  pressa. 
O  João  correu,  com  certa  gravidade  de  exterior,  por  causa  do 
praticante,  de  algum  visinho  espreitador.  E  cada  dia  a  achava 
mais  linda,  elegante,  mysteriosa. . . 
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Parecia  que  a  companhia  ia  a  Braga,  ella  tinha  de  ir  por 
força.  O  João  tremeu.  Que  inferno !  E  elle  ficava  só,  e  elle  não 
podia  ir  ! . . .  Que  inferno  ! 

—  São  dois  ou  tres  dias. . .  tem  paciência,  filho  !  —  fez  ella. 

—  Que  raio  de  vida !  —  E  pondo-se  a  pensar,  triste,  o  João 
terminou  :  —  E  foi  p’ra  isto  que  me  casei ! . . . 

—  Descasa-te,  respondeu-lhe  baixo  a  Ccileça,  fazendo  bi- 
quinho  com  os  beiços,  n’um  beijo... 

—  Se  eu  podesse !  ai,  se  eu  podesse  ! 

—  Podes,  foge  commigo  pTa  o  Brazil. . .  Tenho  muita  von¬ 
tade  de  fugir  comtigo.  Lá,  depois...  Ai,  filho!... 

Ao  apertar-lhe  a  mão,  o  João  tremia.  Sentia  uma  volúpia 
invadil-o,  em  espiraes  de  gozo.  E  ella  apertou-lhe  um  pouco  a 
mão,  cerrando  os  olhos. . . 

—  Bem,  adeus,  até  á  volta. 

—  Adeus,  respondeu  o  João. 

Então  o  pequeno  entrou  com  a  mala  de  mão. 

—  Tu  também  vaes?  disse-lhe  o  João. 

—  Não,  só  á  estação. 

Sahiram.  O  João  ficou  preso  nas  ondulações  d’aquelle  cor¬ 
po,  que  elle  sabia  de  cór,  —  a  sua  reliquia. 

Cahiu  então  n’um  mal-estar  frenetico.  Julgava-se  amado, 
sentia-se  preso.  Teve  então  um  accesso  de  nervos,  rangia  os 
dentes,  tinha  um  receio  indefinido. . .  Mas  não,  que  tolo,  a  Cale- 
ça  era  séria,  amava-o,  elle  bem  sabia !  Não  levava  o  filho,  por 
commodidade. . .  Ia  só,  coitada !  E  aquelle  estafermo  lá  em  cima, 
estúpida,  já  nem  se  lavava!  Não  (e  suava  copiosamente)  era 
preciso  decidir-se.  Quem  desconfiava?  Era  uma  morte  tão  na¬ 
tural,  tão  mansa. . .  E  vendo  que  o  praticante  tinha  ido  ao  quin¬ 
tal,  de  novo  pegou,  tremulo,  receioso,  na  morphina. 

Ao  jantar,  deitou  vinho  nos  copos,  como  de  costume,  e 
mexeu  muito  o  de  Flora.  Deixava  a  comida  no  prato,  provava 
apenas.  Quando  Flora  bebeu,  empallideceu  profundamente,  teve 
duas  gotas  de  suor : 

—  Deixa!...  Disse  ainda,  estendendo  um  braço,  mas  rete¬ 
ve-se.  Flora  tinha  bebido  mais  de  meio  copo. 
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—  0  quê?  perguntou  Flora. 

—  Dá-me  esse  guardanapo.  E  limpou  os  beiços  seccos, 
brancos. 

—  Estás  doente?  perguntou  a  medo  Flora,  vendo-o  assim 
livido,  com  os  cantos  da  testa  suados. 

—  Não,  respondeu  elle  contrafeito.  Cala-te! 

A  creada  entrava  com  uma  travessa. 

E  não  houve  entre  elles  mais  uma  palavra. 


Ora  eis  a  causa  da  morte  de  Flora.  Deitára-se  cheia  de 
somno  e  apparecera  morta.  A  mãe  e  a  irmã  correram,  mal  lhes 
chegou  a  noticia  inesperada.  Quasi  que  não  a  conheciam  de 
acabadinha  e  magra,  em  tão  pouco  tempo !  A  gente  da  Rua 
veio  cumprir  os  seus  deveres.  O  João  estava  encovado  e  ex- 
quisito.  Coitado!  sentiu  —  dizia-se. 

As  pessoas  mais  ternas  choravam. 

—  Para  elle  o  sentimento  não  estava  nas  lagrimas.  Antes 
podesse  chorar!...  Era  o  seu  argumento. 

Os  visinhos  que  desconfiavam  de  desavenças,  que  tinham 
notado  certos  modos  da  Caleça,  certo  luto  que  pesava  sobre 
aquella  casa  havia  mezes,  acreditaram  na  bondade  e  na  amiza¬ 
de  do  João. 

—  Nem  parece  o  mesmo,  como  elle  se  acabou  em  dois  dias  ! 
Quem  havia  de  pensar!  —  disseram  as  Sousas. 

Na  noite  do  enterro,  todo  esbofado  viéra  o  Meirelles.  Tinha 
chegado  de  Amarante,  soube  da  morte  de  Flora,  só  teve  tempo 
de  se  vestir  de  preto.  O  João  teve  medo,  quando  o  viu.  Não  se 
lembrára  dhiquelle  homem,  diante  de  quem  tremia. . .  O  Mei¬ 
relles  quiz  vêr  Flora,  foi  ao  pé  do  esquife,  desatou  a  chorar. 

—  Coitadinha,  coitadinha,  como  ella  está!  E  ajoelhado  en¬ 
cheu-lhe  uma  face  de  beijos.  Perguntou  ao  João  a  morte,  o 
que  fôra. 

—  Foi  morte  natural,  disse  explicativo  o  Anacleto,  com 
uma  sobrecasaca  digna  de  museu. 

—  Ora  adeus,  meu  amigo !  respondeu  o  Meirelles. 
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O  João  explicou,  com  perturbações:  Tinha  adormecido, 
acordara,  teve  uma  ligeira  afflicção,  elle  levantou-se  para  ir 
buscar  qualquer  coisa,  porém  ella  abraçára-o,  nem  o  deixara  sa- 
hir. ..  e  morrera-lhe  nos  braços.  Foi  um  passarinho!...  E  na 
quasi  escuridrio  da  sala  passou  o  lenço  nos  olhos,  na  testa. 

O  Meirelles  chorava  como  uma  creança. 

—  E  eu  que  até  trazia  uma  coisa  p’ra  ella,  d’Ama- 
rante. 

Calaram-se.  Ao  canto  ouviu-se  um  soluço:  era  o  Lombri- 
guinha,  limpando  os  olhos. 

As  pessoas  de  familia  estavam  pezarosas,  a  mãe  e  irmâ 
andavam  pelos  corredores  em  murmurios,  soluçantes. 

Toda  a  gente  tinha  um  ar  de  ave  de  agoiro. 

O  Meirelles  foi  para  o  pé  do  esquife,  olhava  para  a  mor¬ 
ta,  quasi  diaphana.  Mas  olhava,  como  investigando,  como  per¬ 
guntando  um  segredo  áquelles  lábios,  sobre  que  pairava  um  sor¬ 
riso  de  perdão  que  se  apagasse. . .  E  de  vez  em  quando  as  lagri¬ 
mas  saltavam-lhe  dos  olhos.  O  João  seguia  com  a  vista  o  pro¬ 
curador:  pesava  já  um  calamento  de  mausoléu. 

A  luz  das  velas  tremia,  dava  reflexos  lividos  aos  debruns 

r 

dos  crepes.  A  cabeça  da  morta  lá  estava  o  Christo  do  santuá¬ 
rio,  que  ella  tanto  amava.  Havia  um  silencio  nervoso,  que  fa¬ 
cilmente  se  desataria  em  soluços.  . .  O  Anacleto  então  assoou-se 
com  estrondo,  tossiu.  O  Meirelles  preparou-se  para  sahir.  Ia 
indo  para  a  egreja,  sentia-se  incommodado,  queria  ar.  O  João 
apertou-lhe  a  mão  commovido,  mas  sentiu-a  dura  e  fria... 

Pouco  atraz  do  procurador  seguiu  o  coche.  Toda  aquella 
gente  veio  ás  janellas  espreitar,  a  Rua  estava  plena  de  visi- 
nhanca  fazendo  commentarios  á  morte  de  Flora,  ladainhando 
phrases  adocicadas,  de  elogio  fúnebre.  O  João  tinha  cahido  ator¬ 
doado  n’uma  cadeira  de  braços.  Ás  mil  correntes  sentimentaes 
que  o  abalavam,  juntava-se  agora  este  pavor  intenso,  mal  sabia 
porquê,  do  velho  procurador  sagaz.  Ás  pessoas  que  lhe  faziam 
companhia,  que  lhe  offereciam  os  seus  préstimos,  que  lhe  faziam 
perguntas,  não  respondia.  Sentia-se  n’um  largo  deserto  escuro, 
batido  d’ um  vento  de  peste. . . 
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Em  Santo  Ildefonso  os  officios  prolongaram-se,  a  voz  rouca 
dos  padres  fazia  somno.  A  egreja  coberta  de  crepes:  aos  lados 
da  eça  rica,  duas  figuras  desgrenhadas,  symbolicas,  seguravam 
tocheiros,  cheias  de  lagrimas.  Vieram  os  meninos  orpliSos  (ti¬ 
nha-o  adivinhado  Flora)  e  as  alas  graves  de  amigos,  segurando 
tochas,  estavam  derreadas  de  tristeza.  Alguns  bocejavam  —  e 
ao  cimo  via-se  a  figura  marcial  do  Meirelles  com  duas  lagrimas 
nas  faces.  No  seu  cerebro  cruzavam-se  idéas  sinistras,  nevoen¬ 
tas,  desfazendo-se  em  bruma...  Elle  conhecia  o  pharmaceutico, 
vira  como  ultimamente  se  davam  mal,  desconfiava  da  casei¬ 
ra...  E  ella  estava  alli,  a  sua  Flora,  magrinha  como  palhas, 
com  cara  de  martyr,  no  absoluto  silencio!  (E  a  cantilena  dos 
padres  subia,  enchia  o  templo,  fanhosa  e  lenta).  Tinha  sido  elle, 
oh!  se  tinha  sido  elle!...  Lembrou-se  duma  autopsia;  mas  se 
eram  falsas  as  suspeitas. . .  (E  a  voz  dos  padres  subia,  em  côro). 
—  Embora,  ia  fazer  a  autopsia,  caramba!  Coitadinha,  coitadi- 
nha;  —  e  os  olhos  razavam-se-lhe  de  agua...  Então  um  sacer¬ 
dote,  em  capa  de  asperges,  hyssopou  tres  vezes  o  cadaver: 
eram  as  ultimas  lagrimas  do  mundo ! ...  E  foi  o  Meirelles  quem 
recebeu,  com  os  olhos  húmidos,  a  chave  do  caixüo. 

—  Mau  signal,  disse,  guardando-a  no  bolso. 

E  as  velas  foram-se  apagando,  e  o  sino  dobrava  na  noi¬ 
te  fria  e  negra.  E  vendo  o  feretro  descer  para  o  coche  na  lar¬ 
ga  escadaria,  o  Meirelles  só,  afastado  dos  grupos,  lembrou-se  de 
Flora,  nitidamente,  fresca  e  rosea,  em  casa  do  Sequeira,  e  lem- 
brou-se  da  filha,  que  morrera  tao  nova,  e  se  enterrára  numa 
noite  assim,  ventosa  e  húmida.  Como  a  terra  havia  de  estar 
fria,  sem  uma  flôr !  Ainda  na  primavera,  enterrar-se  a  gente 
na  alleluia  do  sol,  entre  os  hymnos  da  seiva !  —  E  desatou  a 
chorar  por  Flora  e  pela  a  filha,  suffocado. 

Quando  voltou,  o  Joao  estava  ainda  na  cadeira  de  braços. 
Tinha  posto  um  barrete,  tinha  a  cabeça  mal.  Minuto  a  minuto 
o  Meirelles  apparecia-lhe  mais  horrivel,  com  a  cara  de  juiz  se¬ 
vero,  que  conhece  os  réos.  Vendo-o  entrar,  sentiu-se  vergar 
outra  vez.  Abraçaram-se,  o  procurador  tirou  uma  cadeira  para 
junto  do  Jono. 
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—  Sente-se. 

—  Então  não  se  cobre,  cubra-se,  Meirelles,  disse  o  Joãor 
sentando-se. 

—  Estou  muito  bem. 

—  E  faz-me  tirar  o  meu  barrete. . . 

—  Pois  tire,  respondeu  o  procurador,  aborrecido. 

Sempre  que  o  Meirelles  o  fixava  o  João  dizia-se  perdido.  Se 
elle  se  fosse  embora !  Quasi  tinha  a  certeza  que  o  procurador  des¬ 
confiava,  adivinhava...  E  o  João  sentia  a  esphinge  eterna  de 
aquelle  homem,  pesando  de  chumbo,  sobre  a  sua  vida.  A  huma¬ 
nidade  tirar-lhe-hia  o  chapéo,  o  seu  crime  dormiria  sob  umas  pou¬ 
cas  de  pás  de  terra!  Mas  ainda  que  a  consciência  adormecesse 
e  arrefecesse,  espectral  e  trágico,  como  um  carrasco  heroico, 
aquelle  homem  existia  perto  ou  longe,  vivo  e  fallando,  ou  sob 
a  forma  d’ um  pesadelo  obscuro. . . 

—  Que  ella  peça  por  nós!...  murmurou,  a  medo,  o  João. 

E  o  Meirelles,  mordendo  o  beiço,  abanou  a  cabeça  lenta¬ 
mente  e  sublinhou  esta  palavra  secca : 

—  Amen ! 


Júlio  Brandão. 
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Estudo  sobre  a  propriedade  no  tempo  dos  romanos  e  povos  germânicos 


V 

AS  CONSTRUCÇOES  E  AS  SUB-UNIDADES 

Na  exploração  das  villae  os  romanos  seguiam  simultanea¬ 
mente  diversos  systemas.  Em  geral  no  periodo  em  que  se  fun¬ 
daram  as  nossas,  o  proprietário  mandava  cultivar  por  sua  con¬ 
ta  apenas  uma  parte,  maior  ou  menor,  consoante  a  sua  conve¬ 
niência;  o  resto  era  agricultado  ou  por  arrendatarios  livres,  ou 
por  homens  da  classe  serva,  uns  e  outros  em  secções  isoladas, 
que  formavam  sub-unidades.  Mas  fosse  grande  ou  pequena  a 
cultivada  directamente  pelo  proprietário,  o  prédio  possuia  quasi 
sempre  uma  habitação  em  que  elle  residia  temporária  ou 
usualmente  —  a  villa  urbana  ;  como  accessorios  obrigados  —  a 
rústica,  onde  se  alojavam  os  servi  que  trabalhavam  em  com- 
mum  e  os  animaes,  —  a  fructuaria,  onde  se  guardavam  os  ge- 
neros  recolhidos. 

Na  Italia  e  na  Galia  a  residência  do  dominus  adquiriu  um 
luxo  e  uma  grandeza  principesca,  que  provavelmente  nunca 
teve  Leste  canto  do  mundo.  Em  todo  o  caso,  apesar  da  obscu- 


1  Continuado  da  pag.  555. 
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ridade  dos  D.  n’este  ponto,  não  se  pode  duvidar  que  houvesse 
aqui  no  maior  numero  das  villas  uma  residência  senhorial,  e 
como  pertenças  indispensáveis  as  outras  duas  partes  —  a  rús¬ 
tica  e  a  fructuaria. 

No  momento  em  que  se  redigem  os  D.,  as  villas  estavam 
já  no  periodo  da  desorganisação ;  poucas  existiam  ainda  inta¬ 
ctas,  possuidas  por  um  só  indivíduo,  versando  a  generalidade 
dos  contratos  sobre  fracções.  Todavia  os  notários  escrevem 
varias  vezes  uma  palavra  que  nos  deve  prender  a  attenção.  Na 
doação  da  Correlham  lê-se  —  domos  vel  edlficiis  (D.  19) ;  na  da 
egreja  de  S.  Miguel  —  cellarios  domos  (D.  29);  na  de  Creixo- 
mil  —  ciim  domis  edlficiis  (D.  31);  na  de  Moreira  —  domis 
edlficiis  (D.  99).  A  palavra  domus  n’estas  quatro  citações  pa¬ 
rece  não  indicar  construcções  referentes  á  cultura,  as  quaes  es¬ 
tariam  incluídas  nas  outras.  No  D.  152  Flamula  Ansurici,  refe¬ 
rindo-se  ao  convento  de  Guimarães,  diz  —  ad  ipsius  domus  dei. 
As  mesmas  phrases  repetem-se  nos  documentos  da  Galliza  — 
cedificamus  domum  Dei  1,  Domus  orationis  2.  Domus  n'cste 
estylo  indicaria  uma  construcção  superior  ás  communs,  a  qual 
dentro  das  villas  não  podia  ser  outra,  senão  a  residência  do 
proprietário  —  domus  habitacionis,  escreve  o  D.  28.  Não  quer 
isto  dizer  que  subsistissem  ainda  as  mesmas  villas  urbanas  da 
primitiva,  mas  mais  ou  menos  modificadas  a  domus  represen¬ 
tava-as  certamente. 

Esta  palavra  comtudo  nunca  foi  popular,  pois  na  nova  lin¬ 
guagem  não  deu  um  substantivo  com  a  mesma  significação.  A 
palavra  com  que  o  povo  designava  a  villa  urbana  foi  outra ; 
evidentemente  palatium,  que  se  encontra  toponicamente  em 
villa  palatiolo  (D.  25,  anno  922;  D.  29,  anno  924)  e  em  ad 
palatiolo. . .  palatio  (D.  81,  anno  960).  Os  notários  talvez  a  não 
escrevessem  por  conter  uma  idéa  de  soberania,  e  por  esse 
mesmo  motivo,  é  de  crêr,  o  povo  a  adoptou,  vendo  um  sobe¬ 
rano  no  seu  proprietário,  pela  mesma  razão  que  na  Galia  essa 
residência  se  chamava  preetorium.  Que  palatium  era  aqui  de 

1  2  Esp.  Sag.,  t.  xl,  ap.,  pag.  362  e  365. 
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emprego  commum  e  muito  antigo,  estão  a  dizel-o  as  denomina¬ 
ções  toponimicas  que  se  não  podiam  formar  sem  um  longo  uso. 
Os  monges  de  Cella-nova,  referindo-se  á  vivenda  rural  dos 
paes  de  S.  Rudesindo  na  villa  Sallas,  dizem  —  in  qua  comitês 
palatium  saum  habebant  h  A  villa  Sallas  (freguezia  de  S.  Mi¬ 
guel  do  Couto,  Santo  Thyrso)  tinha  uma  residência  nobre  que 
ainda  se  denominava  assim  no  século  xn,  época  da  redacção 
do  Chronicon.  Palatium  e  palatiolum  —  paço  e  paço,  eram  os 
termos  com  que  se  designavam  aqui  as  villas  urbanas  dos  pro¬ 
prietários  no  regime  romano.  Paço,  como  designação  toponi- 
mica,  encontra-se  vulgarmente,  em  quasi  todas  as  parochias :  e 
que  não  foi  no  principio  o  solar  da  nobreza  neo-goda,  demons¬ 
tra-o  não  só  o  seu  uso,  anterior  ao  século  x,  mas  também  a 
descoberta  duma  hypocausis  romana,  verificada  pelo  snr.  Sar¬ 
mento,  na  casa  do  Paço  (Oleiros,  Guimarães).  Onde  hoje  existe 
uma  habitação  de  lavradores,  esteve  uma  villa  urbana  luxuosa, 
na  qual  o  proprietário  passava  os  invernos  com  o  conforto 
dum  calorifero. 

Se  o  paço  era  a  villa  urbana,  a  residência  do  Senhor,  a 
casa  foi  primitivamente  a  habitação  rústica  do  cultivador  de 
secções  isoladas  ou  sobre  si:  d’ella  a  cada  instante  fazem  men¬ 
ção  os  D.; — Jcasa  tractemiri  (D.  13);  cum  casas  (D.  38); 
casa  una  murea  teliata. . .  alia  casa  murea  coperta  a  genesta 
(D.  149),  etc. 

A  casa  era  uma  construcção  romana.  Principiou  por  signi¬ 
ficar  a  cabana,  habitada  por  quaesquer  trabalhadores  da  classe 
serva  ( casarii ).  Depois  de  Constantino  veiu  a  designar  a  mes¬ 
ma  superfície  que  o  trabalhador  cultivava,  e  casales  ou  casa- 
lia  eram  os  marcos  que  a  limitavam  ( ter  mini ,  signa)  *. 

A  casa  não  era  pois  a  villa  rústica,  onde  se  alojavam  os 
escravos  e  animaes,  para  fazerem  a  cultura  por  ordem  e  conta 
do  proprietário :  eram  pequenas  construcções,  dispersas  pelo 
perímetro  do  prédio,  habitadas  por  homens  de  classe  serva  ou 

1  S.  Rudesindi  Vita  et  M. ;  Ed.  Port.  Mon.  Hist. 

2  Rudorff,  obr.  cit.,  n,  pag.  235. 
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não,  cultivando  secções  determinadas.  N’ella  vivia  uma  familia, 
agricultando  uma  pequena  superficie,  mediante  o  pagamento 
d’uma  renda,  com  ou  sem  prestação  de  serviços  pessoaes,  se¬ 
gundo  a  classe  a  que  pertenciam  ou  os  termos  do  arrenda¬ 
mento. 

Esta  economia,  adoptada  na  Italia  e  na  Galia,  introduziu- 
se  aqui  também  muito  cedo,  como  prova  a  infinidade  de  pe¬ 
quenas  sub-unidades  que  enchiam  as  villas,  de  que  rezam  os 
documentos.  As  suas  denominações  estão  dizendo  claramente 
que  ellas  vinham  dos  romanos  e  que  não  tinham  nascido  na 
vespera.  Nem  tão  pouco  esse  desenvolvimento  cultural  tão  ex¬ 
tenso  podia  ter-se  effectuado,  senão  durante  séculos  de  traba¬ 
lho  perseverante.  Aos  fundadores  este  systema  pareceria  logo 
o  melhor,  em  vista  da  topographia  montanhosa,  que  não  per- 
mittia  grandes  extensões  culturaes.  Adoptada  a  dispersão  dos 
cultivadores,  a  villa  rústica  iria  pouco  a  pouco  perdendo  a 
sua  importância  até  se  reduzir  ao  serviço  pessoal  do  proprie¬ 
tário. 

Assim  se  multiplicaram  as  casas,  com  as  glebas  culturaes 
adjuntas ;  e  se  aquellas  deram  entre  os  romanos  o  seu  nome  á 
terra  que  dependia  d’ellas,  foi  entre  nós  um  derivado  d’onde 
proveiu  a  denominação :  casales,  os  marcos  da  casa,  passaram 
a  designar  a  pequena  secção  cultural. 

Os  casales,  casale  —  casaes,  casal,  que  se  mencionam 
constantemente  nos  D.,  eram  de  facto,  como  se  vê  das  descri- 
pções  que  a  cada  passo  os  acompanham,  as  sub-unidades,  for¬ 
madas  desde  o  principio  dentro  das  villas  e  que  na  desinem- 
bração  d’estas  se  transformaram  em  verdadeiros  prédios  rústi¬ 
cos  independentes,  persistindo  e  sobrevivendo  através  de  todas 
as  convulsões  sociaes  até  hoje.  De  casarii  se  derivou  a  palavra 
caseiro  com  que  primitivamente  se  designaram  os  cultivadores 
de  secções  da  villa,  e  na  actualidade  ainda  os  seus  successores 
—  os  arrendatarios  de  bens  rústicos. 

Além  dos  agricultores  propriamente  ditos,  na  casa  mora¬ 
vam  também  os  jornaleiros  e  os  artífices  d’estes  officios  que  se 
prendem  á  lavoira,  carpinteiros,  pedreiros,  ferreiros...  que  en- 
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contramos  ainda  hoje  nas  freguezias  ruraes,  fabricando  ou  re¬ 
parando  as  habitações,  a  mobilia  e  a  apeiria  primitiva  dos  la¬ 
vradores. 

Além  dos  casales  apontam-se  nos  D.  outras  denominações 
de  sub-unidades  —  uillare,  uarzena,  quinta  ou  quintana.  To¬ 
das  tres  são  de  formação  recente.  Villar  (de  villar  is ,  perten¬ 
cente  á  villa)  só  se  encontra  hoje  na  toponímia:  nos  D.  tanto 
designa  uma  sub-unidade — uillare  spasandi  (D.  13),  como  um 
grupo  d’ellas.  Uarzena ,  as  margens  de  rios  (D.  49,  101,  193) 
—  uarzena  de  telleli  usque  in  sua  sepe  in  omnique  circuitu 
{D.  13)  conserva-se  só  toponimicamente  em  Varzea,  Varge  ou 
Barge.  Ambas  foram  absorvidas  pela  primitiva  de  casal,  o  que 
mostra  como  os  antigos  costumes  locaes  se  ligavam  a  este 
nome  —  o  crepúsculo  d’uma  revolução.  A  Quinta  ou  Quintana 
formava-se  no  mesmo  momento  da  redacção  dos  D.;  posto  que 
não  pertença  ao  periodo  de  que  nos  occupamos,  nem  esta  nem 
as  outras  duas,  comtudo  entendemos  que  devíamos  nomeal-as,  e 
especialmente  a  ultima,  que  veiu  a  ser  o  prédio  nobre  da  nobre¬ 
za  neo-goda,  até  que  também  se  democratisou  nos  nossos  dias. 

Os  casaes,  misturados  com  as  habitações  dos  jornaleiros  e 
artifices,  diffundiam-se  por  todo  o  perímetro  das  villas;  mas  es¬ 
tariam  destacados  uns  dos  outros,  ou  agrupados?  e  n’este  caso 
de  que  maneira  seria  o  agrupamento  ?  A  este  respeito  os  D. 
repetem  constantemente  dois  termos  —  vicus  e  locus,  e  algumas 
vezes  villar :  —  uigus  uel  uilares  (D.  64),  llocis  et  vigus  (D. 
112),  uicos  et  locis  (D.  159),  in  uigo  que  dicent  minudal  (D. 
43).  Seriam  formados  de  casas  unidas  ou  separadas  por  parcel- 
las?  Consideremos  as  palavras. 

Villar,  como  se  vê  da  divisão  da  villa  de  Santa  Eulalia 
(D.  13)  não  era  mais  que  uma  sub-unidade,  um  casal.  Quando 
os  textos  dizem  villares  devemos  entender  um  grupo  de  ca¬ 
saes,  tendo  a  distribuição  dos  logares ,  talvez  com  a  diíferença 
que  seriam  exclusivamente  de  cultivadores  e  não  também  de 
artifices,  como  estes  últimos.  Em  todo  o  caso  as  habitações  não 
constituíam  arruamentos,  por  isso  que  os  sitios  assim  chamados 
hoje  não  affectam  esta  disposição. 
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Vicus,  pelo  contrario,  segundo  Fustel  de  Conlanges,  ex¬ 
primia  habitações  contiguas ;  podia  ter  seis  significações  bem 
diversas ;  —  grupo  de  cabanas  de  servos  ou  colonos  da  villa, 
rua,  confluência  de  ruas,  bairro  duma  cidade,  grandes  burgos 
transformados  subsequentemente  em  cidades,  e  emfim  povoados 
de  proprietários,  cujas  residências  eram  contiguas,  associados 
ás  vezes  para  vários  trabalhos,  sob  a  denominação  de  vicani. 
ISTeste  ultimo  caso  haveria  uma  povoação  perto  de  Amarante, 
como  deixa  inferir  a  inscripção  1  ahi  descoberta  Vicani  Atucav- 
se  ( nses ?),  da  penúltima  temos  um  exemplo  em  Vigo  ( Vicus 
Sjjacorum).  Não  é  evidentemente  a  nenhuma  d’estas  especies  a 
que  se  referem  os  D.,  cuja  existência  seria  de  todo  o  ponto  im¬ 
possível  em  tal  quantidade  dentro  das  villas;  mas  sim  á  pri¬ 
meira  —  aos  grupos  de  casas  dos  cultivadores  de  secções ;  a 
palavra  popular  então  usada  devia  ser  vigo,  consoante  nos  per- 
mitte  induzir  a  forma  diplomática  vigo,  que  se  encontra  em 
Vigo,  na  actual  cidade  marítima  da  Galliza.  A  palavra  per¬ 
deu-se  talvez,  porque  taes  agglomerações  contiguas  eram  raras : 
os  notários  escrevel-a-hiam  quer  por  formula  de  tabellionato, 
quer  por  hesitação  de  linguagem,  e  não  porque  o  facto  fosse 
vulgar,  aliás  o  termo  teria  subsistido,  como  logar. 

As  raras  e  poucas  agglomerações  contiguas,  hoje  existen¬ 
tes  e  antigamente  chamadas  vigos,  são  designadas  agora  por 
aldeia,  que  se  não  lê  nos  D. :  esta  omissão  e  a  sua  origem  ara- 
be,  com  o  sentido  de  bourgade  2,  estão  a  dizer  que  foi  impor¬ 
tada  posteriormente  do  sul,  onde  é  vulgar  esta  forma  de  po¬ 
voados  ruraes.  Apesar  de  ser  estrangeira,  tornou-se  popular, 
visto  encontrar-se  na  toponímia,  dizendo-se  quando  não  ha  pre¬ 
sentemente  agglomeração  —  logar  d' aldeia,  ahi  onde,  é  de  crer, 
houve  um  vigo  em  tempos  remotos  3. 

A  maneira  usual  e  commum  de  agrupar  as  habitações  dos 

1  Ined.  No  museu  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Guimarães. 

*  Dozy,  Gloss. 

3  É  claro  que  ficam  de  lado  outras  significações  derivadas  e  litterarias, 
como  a  corte  n’ aldeia,  estar  n’ aldeia,  aldeia  prédio  rural,  etc. 
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lavradores  e  industriaes,  e  que  já  enehiara  as  villas  no  tempo 
dos  primeiros  D.,  devia  ser  em  locis.  Este  termo  contraposto  a 
vigo,  designaria  com  justeza  o  geral  da  distribuição  das  casas, 
do  que  é  prova  o  costume  hodierno.  Se  são  raras,  raríssimas  as 
aldeias—  os  logares  constituem  a  generalidade,  a  forma  ty pica 
que  se  reproduz  por  toda  a  parte,  até  onde  as  construcções  são 
recentes.  Um  locus  ou  localis  era  então,  como  hoje,  uma  pe¬ 
quena  superfície  preoccupada  de  vivendas  rústicas,  não  contí¬ 
guas,  mas  separadas  por  parcellas,  comprehendendo  a  gleba  ou 
glebas,  o  todo  cultural  de  cada  um,  uma  parte  d’essa  superfície 
—  do  locus  1. 

Esta  distribuição  por  logares,  feita  logo  pelos  fundadores 
das  villas,  segundo  a  palavra  está  a  demonstrar,  foi  a  que  se 
radicou  e  ficou  persistente.  E  assim  se  dispersou  pelo  perímetro 
d’ellas  a  população  rústica.  O  casal,  que  começou  talvez  com 
*  uma  cabana  de  madeira,  coberta  de  giestas  ( coperta  a  genes- 
ta)  com  poucas  e  pequenas  glebas,  foi  augmentando  posterior¬ 
mente  até  obter  o  limite  máximo  da  sua  expansão  :  fez-se  pou¬ 
co  a  pouco,  pelo  decurso  de  séculos,  por  um  movimento  espon¬ 
tâneo,  pelo  sentimento  profundo  que  prende  o  homem  á  terra 
que  cultiva. 

Cada  uma  das  casas  dos  casaes  tornou-se  uma  miniatura 
da  villa  rústica  e  fructuaria.  Alojando  os  homens,  os  animaes 
e  os  generos  produzidos,  devia  ter  tudo  quanto  pertencia  ás 
duas,  confusamente  sim,  porque  lhe  faltavam  os  capitaes  do 
proprietário.  Na  mesma  loja,  onde  fabricava  o  vinho,  poria  as 
cubas,  e  ahi  mesmo  ou  no  proprio  compartimento  em  que  dor¬ 
mia,  os  cubos  com  os  cereaes.  O  gado  guardar-se-hia  no  prin¬ 
cipio  sob  quaesquer  ligeiros  abrigos  e  depois  teria  cortes  mais 
estreitas.  Tudo  seria  reduzido:  mas  bem  ou  mal  alojado,  o  cul¬ 
tivador  estava  em  sua  casa.  Teimoso  e  pertinaz,  cada  vez  se 
enraizava  mais  ao  sólo.  Passaram  sobre  elle  calamidades  sem 
numero,  mas  não  o  desalojaram.  O  palatium  cahiu  em  ruinas, 
a  casa  ficou ;  a  palavra,  que  entre  os  latinos  significava  a  caba. 


1  Rudorff,  obr.  cit.,  pag.  235. 
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na,  perdendo  o  sentido  servil,  nobilitou-se  no  novo  dialecto ;  — 
casa  cie  sancto  Christoforo,  dizia  já  a  linguagem  popular  em 
1038  (D.  304). 

Os  fundadores  da  rigorosa  propriedade  individual,  implan¬ 
tando  a  sua  jurisprudência  e  agricultura,. introduziram  também 
a  sua  religião.  No  paço  estaria  o  sacrarium  pagão,  assim  como 
por  toda  a  superticie  se  diffundiram  os  templos  e  templosinhos, 
que  se  ligavam  tão  intimamente  á  vida  rural  e  cujos  vestígios 
se  encontram  aqui  e  alli,  nos  valles  e  montes.  Todos  esses  tem¬ 
plos  possuíam  terras  de  cultura,  e  mattas  sagradas  quer  para 
o  uso  dos  sacerdotes  quer  para  o  exercício  das  festas.  Em  vol¬ 
ta  d’elles  estavam  os  fines  templares  e  sepulturarii  1,  que  de¬ 
pois  da  prégação  do  christianismo  reapparecerão  sob  outro  nome. 
As  egrejas,  capellas  e  ermidas  christãs,  substituindo  os  antigos 
templos,  não  poucas  vezes  occuparam  os  mesmos  sitios,  segun¬ 
do  attestam  os  restos  ahi  descobertos.  Das  terras  destinadas  ao 
velho  culto,  se  todas  ou  a  maior  parte  foram  secularisadas,  as 
instituições  christãs  accumularam  bem  depressa  grandes  have¬ 
res  territoriaes,  mediante  a  piedade  dos  fieis.  As  novas  edifica¬ 
ções  religiosas,  ou  as  antigas  christianisadas,  estendem-se  e  dis¬ 
seminam-se  constantemente.  As  doações  succedem-se,  tornan¬ 
do-se  tão  valiosas  que  a  egreja  veiu  a  representar  um  papel  cul¬ 
minante  na  aggremiação  dos  homens  que  viviam  no  perímetro 
das  villas.  Nos  séculos  ix  e  x  havias-as  já  em  grande  quanti¬ 
dade  dentro  d’estas;  não  poucas  vezes  o  nome  do  santo  pa¬ 
droeiro  substitue  a  sua  denominação  anterior;  e  quando  ellas 
se  desmembrarem  juridicamente,  convém  notar  desde  já,  em 
volta  do  edifício  religioso  se  reatarão  as  tradições  da  demarca¬ 
ção  primitiva. 


» 


1  Rudorff,  obr.  cit.,  pag.  262-264. 
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VI 

AS  GLEBAS  E  CULTURAS 

Quasi  todos  os  documentos  mencionam  terras  irruptas  ou 
barbaras,  bustelos  ou  bauzas  e  saltus.  Estas  palavras  desi¬ 
gnam  em  geral  a  privação  de  cultura.  Pelas  duas  primeiras 
entendem-se  terrenos  não  desbravados ;  pela  terceira  e  quarta, 
parcellas  destinadas  á  producção  de  matto  para  a  cama  dos 
animaes  e  fabrico  de  adubos ;  pela  quinta,  arvoredos  silvestres 
que  cobriam  a  região  na  conquista  romana,  segundo  a  passa¬ 
gem  d’Orosio.  N’este  sentido  saltus  perdeu-se  na  nova  lingua¬ 
gem,  mas  conservou-se  em  Souto,  matta  de  castanheiros  ou  de 
carvalhos,  que  além  da  plantação  não  exigem  nenhum  outro 
cultivo. 

Os  primeiros  proprietários  começaram  por  aproveitar  as 
melhores  secções.  As  outras  de  qualidade  inferior,  foram  pro¬ 
vavelmente  desde  logo  destinadas  ao  logradouro  commum  dos 
caseiros.  As  plantas  indígenas,  herbaceas  ou  arbustivas,  pró¬ 
prias  para  a  pastagem  do  gado,  eram  um  recurso  natural  a  que 
se  recorreria  então,  como  acontece  ainda  agora.  Os  arvoredos, 
que  vestiam  os  montes,  davam  a  madeira  e  a  lenha,  necessárias 
ás  construcções  e  usos  domésticos.  Que  elles  nunca  foram  cul¬ 
tivados,  senão  em  manchas  muito  pequenas,  parece  fora  de  du¬ 
vida,  visto  não  haver  em  geral  vestígios  de  cultura:  e  como, 
quando  se  extinguiram  as  villas,  a  maior  parte  dos  montados 
duma  parochia,  de  duas  ou  de  mais,  sendo  limitrophes,  esta¬ 
vam  no  uso  communal  dos  habitantes  —  communidade  que  che¬ 
gou  até  ao  tempo  presente  —  este  facto  deixa-nos  inferir  que 
tinham  sido  sempre  destinados  para  tal  fim  desde  o  principio. 
Esta  deve  ser  a  origem  dos  logradouros  communs  e  não  uma 
sobrevivência  de  qualquer  regime  communal,  anterior  á  demar¬ 
cação  das  villas  1. 

1  «  Chaque  communal  ne  fut,  à  1’origine,  que  la  partie  du  domaine  que  le 

propriétaire  laissait  à  la  jouissance  eommune  de  ses  paysans».  Fustel  de  Coulan- 
ges,  obr.  eit. 
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Descendo  dos  altos,  encontram-se  nas  chans  das  encostas, 
nas  planuras  dos  outeiros  ou  ramificações  secundarias,  superfí¬ 
cies  enxutas,  planas  ou  quasi  planas,  com  boa  camada  de  ter¬ 
ra  aravel,  onde  se  podiam  cultivar  as  plantas  cerealiferas,  en¬ 
tão  unicamente  usadas.  Vedados  exteriormente  por  uma  parede 
contínua,  dentro  divididos  em  bandas  ou  fitas  parallelas  (lei¬ 
ras),  com  uma  ou  mais  entradas,  abertas  ou  fechadas,  segundo 
ha  ou  não  culturas  pendentes  —  estes  campos  são  denominados 
ainda  com  o  nome  appellativo  de  agros  ou  agras ;  assim  se  diz: 
«  agra  do  Salvador  »,  «  agra  de  Lustosa  »,  etc. ;  outras  vezes  a 
palavra  torna-se  toponímica,  como  em  Agra  (S.  Torquato,  Gui¬ 
marães;  Palmeira,  Santo  Thyrso,  etc.). 

Estas  chans  foram  com  toda  a  probabilidade  as  primeiras 
cultivadas ;  os  romanos  chamaram-lhes  ager,  agri,  no  sentido 
restricto  de  agro  e  agrelo  do  século  x,  por  serem  destinadas  á 
producção  cerealífera,  conforme  já  expuzemos. 

Os  cereaes  dividiam-se  em  duas  classes- — de  inverno  e  de 
verão.  Pertenciam  á  primeira  o  trigo,  centeio,  cevada  e  aveia. 
Todos  estes  nomes  são  de  origem  latina,  perdendo-se  infeliz¬ 
mente  os  indígenas,  pois  algumas  d’estas  especies  eram  culti¬ 
vadas  no  tempo  das  citanias.  Das  tres  primeiras  rezam  os  D. ; 
quanto  á  ultima,  não  me  recordo  de  a  vêr  nféhcfionada.  Os  de 
verão  eram  o  painço  ( panicium )  de  que  também  se  não  falia, 
talvez  por  ser  cultivado  principalmente  por  catlsa  da  palha,  e  o 
milho  alvo,  ou  milho  ( milium )  1. 

Citemos  algumas  passagens :  —  chiaria  (D.  140,  142,  etc.), 
chiada  (D.  153);  inter  milio  et  centenum  (D.  91);  milio.  . . 
tritico  (D.  212).  Modernamente  milho  ou  milhão  veiu  a  desi¬ 
gnar  o  maiz  que  invadiu  tudo.  Todavia  em  muitas  localidades 
quando  se  diz  milho  entende-se  ainda  o  milio  antigo. 

Estes  agros,  agras,  agrelos  e  agrelas  eram  apenas  glebas 
que  faziam  parte  das  villas,  sendo  raro  o  D.  que  as  não  men¬ 
ciona.  Estavam  então  divididos  em  leiras,  como  hoje,  servindo 
primitivamente  essa  divisão  ou  para  marcar  os  afolhamentos, 

1  ...  milium  et  panieum.  Columella,  1.  xi. 
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ou  as  parcellas  de  cada  caseiro.  A  palavra  leira  lê-se  sob  varias 
formas  —  larea  e  lariolla  (D.  91,  141,  153,  etc.),  leira  (D. 
142),  laira  (D.  401)  e  laria  (D.  404)  h 

As  agras  pertencem  hoje  a  muitos  proprietários,  não  as¬ 
sim  antigamente;  quando  se  effectuou  a  divisão  das  villas,  n’es- 
tes  campos  a  partilha  fez-se  naturalmente  pelas  leiras,  que 
constituíam  sub- glebas  culturaes  definidas. 

Relaciona-se  também  com  os  cereaes  o  restibo  —  se¬ 
gunda  cultura  no  mesmo  anno,  significação  um  pouco  alte¬ 
rada  de  restibilis ,  que  se  dizia  duma  terra  cultivada  anuual- 
mente. 

Na  lavoura  em  grande  apparece  uma  leguminosa,  o  chi- 
charo  ( cicera )  que  se  menciona  no  D.  91  — XXXX  et  V  quina - 
les  de  cicera.  Como  esta,  é  de  presumir  que  fossem  introduzi¬ 
das  pelos  romanos,  segundo  os  nomes  deixam  suppôr,  outras 
especies  —  a  ervilha  ( ervilia ),  a  fava  ( faba ),  etc. 

Junto  das  casas  dos  caseiros  e  da  villa  urbana  estavam 
as  cortinhas,  que  ainda  hoje  se  encontram  vulgarmente  na 
mesma  situação:  —  illa  cortina  integra  cornodo  iace  conclusa 
con  suas  cidrieiras  et  con  suas  mazanarias  et  con  suas.  . . 
arias  iusta  nostram  domum  (D.  151).  A  cortinha,  vedada  e 
circuitada  com  fructeiras,  estava  n’este  caso  perto  da  domum, 
podendo  também  fazer  parte  d’um  casal  —  siue  de  omne  casale 
quomodo  iacet  cum  suas  cortinas  (D.  206),  ou  —  de  illa  alia 
cortina  qui  iacet  tras  casa  (D.  419).  D'estes  tres  textos  vê-se  que 
a  cortinha  era  uma  gleba  vedada  perto  das  habitações,  o  que 
confere  com  alguns  exemplos,  referidos  por  Ducange;  e  hoje 
apparece  com  o  mesmo  nome  em  quasi  todos  os  casaes,  as¬ 
sim  como  o  cortelho ,  seu  derivado.  Filiam-se  ambas  em 
cohors  cortis,  o  recinto  fechado  em  volta  do  qual  estavam  os 
estábulos,  aos  quaes  agora  a  linguagem  popular  chama  —  cór- 


1  Posto  que  a  etymologia  apresente  difficuldades,  a  melhor  opinião  comtu- 
do  parece  referir-se  a  la  area  ou  glarea.  Korting,  Lat.  —  rom.  AY. :  cf.  Carolina 
Michaelis. 
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tes  de  que  cortelho  é  também  um  diminutivo  no  mesmo  sen¬ 
tido. 

Nos  valles  fundos  e  terrenos  abundantes  d’agua  eram  cul¬ 
tivadas  as  hervagens.  Ahi  estavam  os  pratis  pascuis  padulibus 
(D.  56,  etc.)  os  prados  ou  lameiros,  pastagens,  paues,  que  ali¬ 
mentavam  o  gado,  sobretudo  na  força  do  estio,  quando  as  her- 
vas  amadurecem  e  seccam  nos  montes  ;  não  só  os  prados  natu- 
raes,  mas  também  os  preparados  artificialmente  pela  sementeira 
de  hervas  e  distribuição  das  aguas  por  conductos  —  ductibus 
aquarum  (D.  56),  como  indica  a  attençfio  que  a  ellas  se  dá 
sempre  nos  D.  N’esse  tempo  as  terras  d’esta  natureza  ufio  ser¬ 
viam  para  outra  producção,  exigindo  os  cereaes  usados  terre¬ 
nos  enxutos.  Esta,  porém,  não  era  de  pequena  monta.  Por  isso 
as  fontes  e  todos  os  cursos  d’agua  foram  desde  logo  cuidadosa¬ 
mente  aproveitados.  Expressões,  como  aquas  cursiles  uel  incur- 
siles  (D.  58),  fontes  aquis  aquarum  (D.  64)  repetem-se  sempre 
e  constantemente ;  percebe-se  que  o  conhecimento  d’esta  rique¬ 
za  era  tradicional.  Sobre  ellas  exercia-se,  conforme  a  jurispru¬ 
dência  romana,  um  direito  de  propriedade,  analogo  ao  da  ter¬ 
ra  —  illo  (agro)  concedo  cum  sua  aqua  de  aqua  leuita  que  ipso 
agro  inrigat  (D.  291). 

O  linho  (de  linum)  e  talvez  o  canhamo  (de  canabis  ou  ca- 
nabus )  deviam  ter  uma  cultura  muito  extensa,  que  se  perpe- 
tuou  até  hoje.  E  raro  o  D.  que  se  não  refira  a  linarelios  e  lina- 
res  (D.  13,  166,  etc.).  Como  a  planta  exige  agua  de  rega, 
era  cultivada  perto  de  nascentes,  ou  como  diz  o  D.  755  —  ad 
fontes  uno  linar.  A  especificação  d’estas  glebas  perdeu-se,  por 
isso  que  os  linhaes  passaram  para  as  terras  fundas,  entrando 
em  rotação  com  o  maiz. 

A  pomicultura,  que  tanto  cuidado  merecia  aos  agriculto¬ 
res  romanos,  foi  aqui  introduzida  por  elles,  em  parcellas  espe- 
ciaes,  chamadas  «pomares»  ( pomar  ia ).  Os  fructos  constituíam 
uma  parte  da  alimentação;  eram  por  isso  uma  coisa  importan¬ 
te;  as  primeiras  plantações  far-se-hiam  junto  da  residência  do 
proprietário;  mas  de  tal  modo  prosperaram,  que  rapidamente 
se  estenderam  por  toda  a  área  das  villas  :  tamanha  era  a  sua 
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importância  que  os  pomares  nunca  deixavam  de  ser  menciona¬ 
dos.  Examinando  diversos  D.  1  vê-se  que  eram  constituídos  pe¬ 
las  seguintes  especies  —  figueiras  ( figarias ,  figares. . .),  cerejei¬ 
ras  ( ceresales ,  cersales),  avelleiras  ( avellanales ),  macieiras 
{mazanarias,  mazaneiras. . .  de  malum  matianum ),  peceguei- 
ros  ( pesegales ,  pesequarios. . .),  nogueiras  ( no  gales ),  pereiras 
( perarias ,  perares. . . ),  e  ameixieira  ( ameixenarias ,  amexe- 
nales. . .  de  al-mech-mach )  2.  Todas  as  especies,  excepto 
esta,  foram,  segundo  dizem  os  nomes,  introduzidas  ou  pelo 
menos  cultivadas  pelos  romanos.  A  ultima  de  origem  arabe 
foi  com  certeza  uma  variedade  superior  importada  do  sul,  que, 
estendendo-se,  absorveu  o  nome  latino,  o  qual  se  conserva 
ainda  em  abrunho,  abrunheiro  (de  prunus,  it.  brugno).  Na 
linguagem  popular  ora  se  designa  com  este  ultimo  nome  qua¬ 
lidades  inferiores,  ora  toda  a  mesma  especie. 

Os  castanheiros  ( castinarias ,  castineiras. . .)  eram  culti¬ 
vados  em  soutos  —  terras  pumares  et  sautos  (D.  76),  costume 
e  designação  que  chegou  até  á  actualidade:  não  exigindo  uma 
terra  constantemente  em  cultura,  na  antiguidade  como  até 
antes  da  sua  quasi  destruição,  occuparam  estas  parcellas  em 
sitios  que  se  não  prestavam  a  outra  producção. 

Mas  de  todas  as  fructeiras,  nenhuma  tinha  talvez  tanto  va¬ 
lor,  como  a  macieira.  Além  de  virem  sempre  nomeadas  com 
as  outras,  havia  glebas  exclusivamente  plantadas  com  esta  es¬ 
pecie  —  larea  cum  XV  mazanarias  (D.  359) ;  no  D.  382  ven¬ 
dem-se —  II.as  mazanarias  cum  suo  terreno;  e  no  D.  477  de¬ 
clara-se  —  stant  in  ipsa  larea  XV  mazanarias.  Tal  importân¬ 
cia  resultaria  do  maior  agrado  do  fructo,  ou  seria  também  ap- 
plicado  ao  fabrico  do  vinho  de  maçãs  ?  Que  os  romanos  o  co¬ 
nheciam,  não  ha  duvida  £Plinio  3  diz  —  «  vinum  fit. . .  et  e  pi- 
ris,  malorumque  omnibus  generibus».  Ainda  hoje  em  alguns 


1  Especialmente  os  n.03  67,  79,  80,  90,  91,  134,  175,  2S6,  329,  334,  358, 
359,364,  365,  377,  382  e  410. 

2  Dozy,  Gloss . 

3  Nat.,  Eisf ,  liv  xiv,  xix,  3;  ed.  Littré. 
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sitios  se  prepara  esta  bebida,  que,  comtudo  não  tem  nome  es¬ 
pecial.  Em  todo  o  caso,  a  maçã  é  sem  duvida  actualmente  a 
fructa  mais  popular. 

A  oliveira,  se  já  era  conhecida  aqui  no  periodo  romano,  o 
que  até  certo  ponto  confirma  a  etymologia  da  palavra  e  do  seu 
derivado  —  olival,  devia  ser  comtudo  em  muito  pequena  escala, 
talvez  como  mero  ensaio.  Os  D.  não  faliam  d’ella,  nem  se  con¬ 
servou  latino  o  nome  do  fructo,  do  oleo  e  do  vaso  destinado  a 
recebel-o :  azeitona,  azeite  e  almotolia  ou  almotaria,  são  de 
origem  arabe.  O  facto  pode  explicar-se.  A  arvore  era  pouco 
cultivada  e  não  representava  nenhum  papel  na  economia  agri- 
cola.  As  palavras,  que.  existiam  nos  neo-dialectos  formados  no 
norte,  foram  absorvidas  pelas  do  sul,  quando  se  effectuou  a 
conquista  das  terras,  onde  o  fructo  da  oliveira  era  uma  das 
principaes  producções. 

Não  só  então,  mas  ainda  hoje,  a  arvore  é  quasi  desconhe¬ 
cida  cm  muitos  sitios  da  nossa  região.  Na  Galliza,  em  1130, 
Gelmirez,  arcebispo  de  Compostella,  obteve  de  Affonso  vii  de 
Leon  a  doação  d’ uma  propriedade  em  Talavera,  afim  de  ter 
azeite  —  dizia  elle,  para  alumiar  o  apostolo  no  inverno;  n’esta 
quadra  iam  alli  poucos  romeiros,  e  não  chegava  a  cera  que  le¬ 
vavam  h  Na  província  do  Minho,  consta  que  o  maior  numero 
de  oliveiras  existentes  data  do  principio  d’este  século,  sendo 
plantadas  por  iniciativa  d’um  arcebispo  de  Braga  que  dava  um 
prêmio  por  cada  estaca  que  enraizasse 1  2. 

Ao  contrario  da  oliveira,  a  vide  occupa  em  todos  os  D. 
um  logar  proeminente.  Quando  se  trata  dum  prédio  de  certa 
extensão,  mencionam-se  sempre  as  vineas,  parecendo  haver  mui- 

t 

tas  em  cada  um.  E  de  crer  que  o  precioso  arbusto  fosse  já  co¬ 
nhecido  no  tempo  das  citanias,  mas  sem  duvida  os  romanos  es¬ 
tenderam-no  com  os  aperfeiçoamentos  da  sua  cultura  e  fabrico. 
Todos  os  nomes  que  se  relacionam  com  o  vinho,  trazem-nos  á 
memória  os  antigos  costumes  italio.tas:  n’elles  estamos  vendo  os 

1  Esp.  Sagr.,  t.  xix,  pag.  308. 

2  Soares  Franco,  Dic.  de  Agr.,  t.  i,  pag.  145. 
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apparelhos  e  utensílios  cTessa  agricultura.  De  facto,  todos  elles 
são  de  origem  latina :  —  o  lagar,  laçar  (D.  6),  lagar  petrinio 
(D.  38),  lacare  (D.  172),  provinha,  quaesquer  que  fossem  as  mo¬ 
dificações,  do  lacus ; — as  cubas,  cubas  cum  bibere  (D.  114), 
cupas  (D.  102),  não  eram  mais  que  a  cupa,  feita  de  madeira; 
o  cantliaro  é  evidentemente  uma  recordação  do  cantharus ,  com 
o  sentido  um  pouco  desviado :  e  a  adega  formára-se  de  apothe- 
ca.  Todavia,  como  este  ultimo  termo  quasi  se  não  tornou  popu¬ 
lar,  tal  compartimento  provavelmente  apenas  existiu  em  algu¬ 
mas  villas  na  parte  fructuaria,  emquanto  que  os  caseiros 
guardariam  as  cubas,  segundo  o  costume  corrente,  na  loja  do 
lagar  ou  na  próxima.  Em  vez  de  adega,  o  povo  serve-se  com 
mais  justeza  de  loja,  palavra  de  origem  germanica:  ahi  se  fazia 
e  se  faz  essa  bebida  simples,  ligeiramente  estimulante,  prestan¬ 
do-se  ao  uso  immoderado,  tradicional  nos  líquidos  fermentados, 
sem  os  refinamentos  da  apotheca. 

Nao  é  possível  distinguir  por  qualquer  dizer  preciso,  qual 
seria  a  forma  adoptada  nas  vineas  ou  vineales.  Que  ainda  no 
tempo  dos  D.,  a  viticultura  estava  consignada  em  glebas  espe- 
ciaes,  parece  fora  de  duvida  — uinea  integra,  diz  o  D.  13.  Mas 
uma  vinha  tanto  podia  ser  formada  de  vides  rentes  ao  chão, 
como  de  trepadeiras  encostadas  a  arvores;  em  Basto  vêem-se 
ainda  muitas  d’estas.  Será  possível  que  as  houvesse  d’ambas ; 
em  todo  o  caso  as  baixas  seriam  raras,  porque  se  nao  conser¬ 
varam  nos  costumes  ruraes,  excepto  no  tracto  transmontano, 
onde  predominariam,  desenvolvendo-se  sobretudo  nos  séculos 
xvii  e  xviii.  Infelizmente  sâo  muito  poucos  os  D.  relativos  a 
esta  parte. 

A  consignação  de  parcellas  especiaes  para  a  viticultura 
arbustiva  não  nos  deve  causar  estranheza,  pois  sabemos  quanto 
os  viticultores  romanos  eram  meticulosos  na  escolha  dos  sitios 
para  a  plantação  de  vides.  Por  um  texto  anteriormente  citado 
temos  noticia  duma  cortinha,  cercada  de  cidreiras,  macieiras 
e  duma  outra  arvore,  cuja  leitura  é  incompleta,  mas  parece 
não  ser  de  vides  ou  arvores  com  ellas.  Este  texto,  confrontado 
com  a  especialisação  das  glebas  vitícolas,  deixa-nos  concluir 
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que,  nem  no  principio  da  constituição  das  villas  nem  no  século 
x,  os  campos  estavam  cercados  de  uveiras,  que  pelo  contrario 
se  dispunham  em  grupos,  aqui  ou  alli.  Só  mais  tarde,  quando  a 
experiencia  foi  lentamente  ensinando  que  a  vide  se  prestava  a 
todos  os  terrenos,  desde  as  encostas  soalheiras  até  aos  fuudos, 
então  é  que  as  vineas  se  diffundiram  em  volta  das  glebas  cul- 
turaes,  substituindo  as  macieiras  e  as  outras  arvores  fructi- 
feras. 

A  forma  em  ramadas  altas  horisontaes  existia  no  tempo 
doT  sue  vos.  Reinando  Miro,  diz-se,  havia  em  frente  da  cathedral 
de  Orense,  uma  galeria  coberta  de  vides,  cujas  uvas  eram  con¬ 
sagradas  a  S.  Martinho.  Era  a  pérgula  ( pérgola ,  it.)  muito 
usada  para  adorno  dos  jardins.  Mas  o  chronista  que  conta  o 
milagre  do  santo,  na  occasião  em  que  um  jogral  do  rei  pegou 
n’um  cacho,  ficando-lhe  a  mão  adherente  á  ramada  com  o  bra¬ 
ço  immovel,  serve-se  d’um  termo  generico  —  dextra  ejus 
adhcerens  camerce  1,  e  não  do  technico.  A  palavra  tinha-se  já 
perdido;  a  forma  não  era  popular,  por  isso  o  povo  a  não  fixou. 
E  agora  que  esta  maneira  se  vai  generalisando,  empregam-se 
duas  novas  —  ramada  ou  latada. 

Em  todo  o  caso  a  vide  trepadeira,  como  a  vemos,  subindo 
ás  mais  altas  arvores,  devia  constituir  a  generalidade  da  viti¬ 
cultura  romana  aqui,  vistos  os  usos  e  costumes:  tal  a  descri- 
pção  de  Columella,  tal  a  viticultura  hodierna  2. 

Podemos  fazer  agora  uma  idea  muito  aproximada  como 
foi  primitivamente  disposta  a  cultura  das  villas.  Os  montes  com 
a  sua  vegetação  espontânea,  deixados  em  logradouro  commum, 
eram  uma  riqueza  natural  que  o  proprietário  cedia  gratuita- 
mente  aos  seus  caseiros  para  a  satisfação  d’uma  multiplicidade 
de  necessidades.  Cobriam-nos  grandes  florestas,  compostas  já 
das  essencias  existentes,  quer  de  muitas  que  se  extinguiram  e 
se  conservam  nas  montanhas  do  Gerez.  No  meio  d’essas  terras 

1  Esp.  Sagr.,  t.  xvn,  pag.  34,  35-241. 

2  No  Boletim  de  Ampelographia  e  ( Enologia ,  vol.  i,  n.°  3,  desenvolvi 
mais  extensamente  este  assumpto. 
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d’nso  commum,  ou  em  baixo  nos  sitios  menos  ferteis,  segundo 
a  topographia,  estavam  as  bouças  e  devezas,  vedadas  e  attri- 
buidas  a  este  ou  áquelle  casal :  nas  chans  das  encostas  ou  nas 
planuras  dos  outeiros  as  parcellas  cerealíferas  —  de  inverno  o 
centeio,  trigo  e  cevada,  no  verão  o  milho  alvo  e  o  painço ;  per¬ 
to  das  nascentes,  os  linhaes  que  produziam  o  bragal ;  nos  lo- 
caes  abrigados  do  norte  os  tufos  de  vinhas  trepadeiras,  encos¬ 
tadas  a  arvores;  intermeados  com  ellas  os  pomares;  e  aqui  ou 
alli,  os  soutos  de  castanheiros,  que  ha  uns  cincoenta  annos,  ali¬ 
mentavam  a  população  uma  terça  parte  do  anno  ;  as  glebas  la¬ 
vradias,  em  vez  de  uveiras,  cercadas  de  arvores  fructiferas  e 
especialmente  de  macieiras;  nas  terras  fundas,  húmidas  e  en¬ 
charcados  os  prados  ou  lameiros  para  a  pastagem  e  sustento 
do  gado  no  estio.  Agrupadas  em  logares  ver-se-hiam  as  casas 
dos  cultivadores,  jornaleiros  e  industriaes,  dominadas  pelo  paço 
que  representava  o  governo  d’este  pequeno  mundo.  Se  suppri- 
mirmos  o  maiz,  cuja  introducção  é  moderna,  e  a  orla  das  arvo¬ 
res  de  vinho  que  substituiram  as  fructiferas,  seria  tudo  quasi 
como  hoje,  com  menos  população  sim,  manchas  sem  culturas 
annuaes  um  pouco  mais  extensas,  mas  em  todo  o  caso  o  aspe¬ 
cto  geral  seria  o  mesmo. 


VII 

AS  CLASSES 

No  tempo  das  citanias  o  paiz  era  já  densamente  povoado, 
conforme  indicamos  no  primeiro  capitulo.  No  cimo  das  eleva¬ 
ções  orographicas,  principaes  e  secundarias,  levantavam-se  a 
cada  passo  as  povoações  fortificadas,  compactas  de  habitantes 
—  rudes  colmeias  humanas,  couraçadas  de  muralhas,  emergin¬ 
do  d’ entre  selvas.  Ellas  não  deixaram  comtudo  de  receber  o  in¬ 
fluxo  de  Roma,  segundo  demonstram  os  objectos  d’esta  proce¬ 
dência,  descobertos  nas  ruínas  de  muitas,  emquanto  que  n’ ou¬ 
tras  faltam  totalmente.  Não  quer  isto  dizer  que  os  conquis¬ 
tadores  residissem  longamente  ahi,  pois  essas  habitações  pri- 
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mitivas,  sem  o  menor  conforto,  não  podiam  adaptar-se  ao  seu 
theor  de  vida :  mas  significa,  que  depois  da  chegada  d’elles  es¬ 
ses  povoados  continuaram  a  subsistir.  Os  objectos  desenterra¬ 
dos  e  as  inscripções  em  latim  mostram  simplesmente  que  uma 
transformação  se  operára  mesmo  dentro  das  citanias. 

Se  os  romanos  se  alojaram  ahi,  é  de  suppôr  que  fosse  ape¬ 
nas  provisoriamente  e  em  pequeno  numero :  poucos  soldados 
bastariam  para  conter  a  população,  uma  vez  desarmada.  Elles 
teriam  grande  repugnância  em  viver  n’essas  estreitas  cabanas, 
cuja  estructura  remontava  á  aurora  da  sua  civilisação,  como  nós 
hoje  não  podemos  permanecer,  senão  de  passagem,  nas  cuba¬ 
tas  dos  africanos.  Mas  por  outro  lado  os  citanienses,  presos  por 
um  longo  habito  e  antigas  tradições  aos  seus  povoados,  não 
se  resolveriam  logo  a  abandonal-os :  e  a  prova  esta  em  muitos 
objectos  de  procedência  romana,  descobertos  nas  ruinas,  per¬ 
tencentes  sem  duvida  aos  indígenas,  que  os  comprariam  aos  mer¬ 
cadores  de  Roma  que  costumavam  apparecer  immediatamente 
depois  duma  conquista :  nas  inscripções,  em  latim,  de  Briteiros, 
os  nomes  pessoaes  não  são  latinos.  E  todavia  esta  citania  exis¬ 
tiu  pelo  menos  até  Constantino,  segundo  prova  uma  medalha 
ahi  encontrada. 

t 

E  de  suppôr,  portanto,  que  o  abandono  d’essas  antigas  po¬ 
voações  se  fosse  operando  lentamente,  passo  a  passo,  quando  a 
opportunidade  se  apresentava,  e  se  fortalecia  a  segurança  pu¬ 
blica  com  um  governo  firme,  sendo  as  primeiras  abandonadas 
as  que  não  contêm  vestígios  da  civilisação  romana,  como  a  de 
Sabroso.  Estas  por  qualquer  motivo,  talvez  por  terem  offereci- 
do  mais  resistência,  seriam  logo  arrazadas,  e  a  sua  população 
seria  obrigada  a  construir  novas  edificações  e  a  estabelecer-se 
n’ellas. 

No  animo  dos  conquistadores,  é  de  crer,  estaria  logo  a 
mudança  total  das  condições  de  vida  do  povo  conquistado, 
afim  de  se  aproveitar  systematicamente  a  riqueza  agrícola,  que 
constituía  a  base  de  toda  a  economia  d’aquelles.  Este  plano, 
porém,  continha  em  si  uma  revolução  de  todo  o  modo  de  ser  so¬ 
cial  e  economico  anterior*  não  bastava  só  uma  nova  ordem  ci- 
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vil  e  administrativa  que  garantissem  a  propriedade  e  a  paz; 
era  necessário  também  transferir  as  habitações  d’esses  sitios 
escarpados  e  de  difficil  tracção  para  as  encostas  e  valles.  Uma 
vez  collocadas  junto  das  superfícies  culturaes,  só  então  podiam 
estas  receber  todos  os  cuidados,  e  a  geute  transformar-se  em 
povo  de  lavradores. 

A  fundação  das  villas,  com  a  rigorosa  propriedade  indivi¬ 
dual,  constitue  um  dos  factos  culminantes  da  romanisação ;  foi 
o  ponto  de  apoio  d'esse  movimento  civilisador  que  veiu  a  com- 

9 

prehender  todo  o  paiz.  A  medida  que  se  dispersavam  os  habi- 
bitantes,  aqui  e  alli,  por  toda  a  parte,  onde  havia  uma  nesga 
de  sólo  productivo,  nas  citanias  iria  escasseando  a  população, 
até  que  terminaram  por  ficar  totalmente  desertas. 

Mas  quem  foram  os  fundadores  d’esses  novos  prédios  rús¬ 
ticos?  A  resposta  só  póde  ser  uma.  Elles  haviam  de  ser  os  ho¬ 
mens  que  formavam  o  estado  maior  dos  empregados  superiores 
que  vieram  logo  no  principio  de  Roma  exercer  o  governo  do 
paiz.  Não  os  fundaram  certamente  com  o  sentido  de  assenta¬ 
rem  n?elles  a  sua  residência,  e  fazerem-se  proprietários  gallai- 
cos.  Esses  homens,  acostumados  aos  requintes  da  vida  roma¬ 
na,  a  um  meio  social  superior,  vinham  e  voltavam,  pelo  de¬ 
ver  do  seu  officio,  exercendo  um  cargo  publico.  Fundaram-nos 
quer  para  negociar  com  elles,  quer  como  exemplo  ou  incen¬ 
tivo  aos  naturaes,  se  é  que  muitos  não  foram  uma  questão  bol¬ 
sista  das  sociedades  financeiras  de  Roma. 

Se  os  fundadores  não  podiam  ser  senão  os  romanos,  os 
proprietários  e  agricultores  foram  por  força  os  habitantes  das 
citanias,  que  desprendendo-se  dos  seus  recintos  fortificados 
se  romanisaram,  espraiando-se  por  toda  a  superfície.  Talvez 
a  maior  parte  da  terra  fosse  considerada  ager  vectigalis,  e  as 
villas  se  constituíssem  ahi  por  arrendamento  perpetuo  1,  pagan¬ 
do  os  naturaes  com  o  canon  o  seu  imposto  de  guerra.  Será  essa 
a  origem  do  direito  emphyteutico,  vulgarisado  muito  anterior¬ 
mente  á  reintroducção  do  direito  romano  ?  Podia  também  ser 


1  Rudorff,  obr.  cit.,  pag.  315  e  seg. 
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que  um  pesado  tributo,  lançado  sobre  outra  forma,  obrigasse 
os  habitantes  a  aproveitar  todos  os  recursos  do  seu  paiz.  Se  não 
podemos  penetrar  como  as  coisas  se  passaram,  senão  por  pro¬ 
babilidades,  é  certo  que  os  proprietários,  quaesquer  que  fossem 
as  condições  impostas,  haviam  de  ser  as  pessoas  graduadas 
d’essas  povoações  antigas.  O  que  aconteceu  na  G-alia  depois  da 
campanha  de  Cesar,  pode  servir-nos  de  exemplo  x.  Assim  como 
os  chefes  gaulezes  se  tornaram  proprietários  do  sólo  communal, 
do  mesmo  modo  procederiam  os  próceres  de  cá.  Seria  até  de 
todo  o  ponto  impossivel  que  alguns  estrangeiros  podessem  por 
si  sós  estender,  diffundir  e  multiplicar  as  unidades  culturaes, 
de  modo  a  abrangerem  toda  a  superfície  cultivavel.  Os  restos 
de  edificações  e  construcções,  as  lapides  votivas,  as  inscripções, 
os  vestígios  em  summa  da  vida  civilisada  da  época,  encontran¬ 
do-se  a  cada  passo,  onde  menos  se  esperam,  são  uma  prova  ir- 
refragavel  da  expansão  cultural  que  se  não  podia  eífectuar  se¬ 
não  pelos  braços  e  actividade  d’essa  população  compacta,  que 
d’antes  se  apinhava  no  cimo  dos  montes,  e  agora  veiu  encher 
as  villas.  Suppôr  o  desapparecimento  d’essas  multidões  e  a  sua 
substituição  por  estrangeiros  seria  cahir  n’um  espantoso  absurdo, 
que  aliás  nenhum  facto  nos  não  permitte  admittir  nem  sequer 
a  possibilidade;  pelo  contrario,  se  não  ha  conhecimento,  como 
affirma  Fustel  de  Coulanges,  de  se  estabelecer  nenhuma  familia 
italiana  em  qualquer  das  tres  Gralias,  immensamente  menor  é  a 
probabilidade  do  seu  estabelecimento  aqui. 

A  unica  população,  pois,  a  apreciar  é  a  das  citanias ;  n’el- 
las,  como  em  todas  as  sociedades,  haveria  ricos  e  pobres ;  does¬ 
tes,  uns  seriam  mais  remediados  ou  menos  dependentes,  em- 
quanto  que  outros  estariam  muito  perto  da  servidão.  Estas  tres 
classes,  vivendo  juxtapostas  nos  povoados  fortificados,  deviam 
ser  rigorosamente  differenciados  pelo  genio  jurista  dos  roma¬ 
nos,  e  cada  uma  d’ellas,  entrando  na  nova  vida,  occuparia  dif- 
ferentes  graus  na  hierarchia  social. 

E  bem  sabido  que  os  senhores  do  mundo,  se  confiscavam 


1  Jubainville,  Reme  Celtique,  t.  vni,  pag.  219-220. 
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em  grosso  a  terra  que  ficava  juridicamente  pertencendo  ao  es¬ 
tado  ou  ao  príncipe,  não  costumavam  comtudo  escra visar  as 
populações  vencidas.  Ora  apparecendo  durante  o  seu  governo 
estas  tres  classes  distinctas,  que  continuam  a  existir  até  ao  fim 
<lo  dominio  dos  povos  germânicos,  como  é  expresso  no  codigo 
wisigothico,  é  justa  a  supposiçfio  que  ellas  provinham  das  ci- 
tanias :  os  conquistadores  não  teriam  mais  que  accentuar  as 
differenças,  segundo  a  sua  legislação,  usos  e  costumes. 

Os  chefes  e  os  individuos  graduados,  dispondo  de  meios 
sufficientes  para  sustentarem  uma  clientela  e  emprehenderem 
as  obras  que  demandava  a  fundação  duma  villa,  transforma¬ 
ram-se  em  proprietários  e  vieram  a  constituir  a  aristocracia  no 
regime  romano  —  os  possessores.  Aprendendo  a  lingua  e  re¬ 
cebendo  as  idéas  dos  seus  mestres,  romanisaram-se,  imitando 
a  norma  de  vida  d’elles.  Perdendo  até  os  seus  nomes  indíge¬ 
nas,  adoptaram  os  dos  invasores;  desalojando-se  dos  estreitos 
recintos  das  citanias  vieram  habitar  a  villa  urbana,  á  qual  de¬ 
pois  o  povo  chamou  paço. 

Cada  um  d’elles  trouxe  a  sua  clientela,  já  dos  miseráveis 
que  estavam  perto  da  escravidão,  já  dos  menos  pobres  e  não 
tanto  dependentes.  D’ella  sahiram  os  cultivadores  e  operários 
agrícolas,  divididos  em  —  servi  e  ingenui.  Os  proprietários,  os 
trabalhadores  livres  e  servos,  atravessam  os  diíferentes  perío¬ 
dos  históricos  e  chegam  assim  designados  até  ao  tempo  dos  D., 
ainda  que  os  últimos  já  tivessem  soífrido  uma  alteração,  ques¬ 
tão  que  não  pertence  a  esta  época.  O  que  nos  importa  saber 
agora  é  se  existiram  todos  no  dominio  romano  e  se  se  conser¬ 
varam  no  germânico.  D’essa  existência  fornece-nos  prova  ca¬ 
bal  o  codigo  wisigothico,  onde  encontramos  mencionadas  as 
tres  classes  entre  os  hispanos  —  curiaes  ou  privados  (possesso¬ 
res)  l,  ingenui  e  servi. 

Cada  uma  representou  um  papel  diverso  na  obra  immensa, 
com  que  iam  defrontar-se.  Ao  proprietário  pertencia  a  direcção, 
a  responsabilidade  da  empreza,  e  colher-lhe-hia  por  fim  o  resul- 


1  Herc.,  Hist.  de  Port.,  t.  ui,  pag.  243.  2.a  ed. 
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taclo,  se  fosse  bem  succedida.  Os  miseráveis,  transformados  em 
verdadeiros  servi,  no  homem  que  se  compra  e  vende,  ficaram  á 
descripção  do  proprietário.  Os  ingenui  foram  os  braços  livres 
que  se  arrendavam  para  um  ou  outro  trabalho.  A  condição 
d’ estes  seria  muitas  vezes  precaria,  e  não  poucos,  pelo  rigor  das 
novas  leis,  cahiriam  no  estado  dos  anteriores.  De  taes  elemen¬ 
tos  humanos  dispozeram  os  conquistadores:  e  sob  a  sua  direc¬ 
ção,  talvez  mediante  a  especulação,  começou-se  a  cultura  regu¬ 
lar  e  systematica. 

Para  fazermos  uma  idéa  aproximada  como  se  desenvolveu 
a  nova  lavoira,  devemos  recorrer  aos  costumes  da  época :  faltan- 
do-nos  aqui  monumentos  escriptos  a  esse  respeito,  temol-os  da 
Italia  e  Galia ;  o  que  se  passava  nas  duas  grandes  regiões  do 
império  servir-nos-ha  de  guia :  e  se  os  factos  posteriores  confir¬ 
marem  as  supposições,  teremos  como  verdadeira  a  compa¬ 
ração. 

A  exploração  das  villas,  no  tempo  de  que  se  trata,  não  se 
fazia  d’um  modo  uniforme,  como  já  dissemos.  Em  geral  o  do- 
mimis  cultivava  uma  secção  pelos  servi  que  trabalhavam  em 
commum  ás  ordens  do  villicus  e  viviam  na  villa  rústica.  O 
resto  dividia-se  em  parcellas,  constituindo  sub-unidades  cultu- 
raes,  cultivadas  quer  por  arrendatarios  livres  quer  por  servi, 
aos  quaes  o  senhor  por  qualquer  motivo  concedia  glebas  inde¬ 
pendentes,  mediante  uma  renda  com  ou  sem  prestação  de  ser¬ 
viços.  Os  primeiros  podiam  vêr-se  presos  á  terra,  se  não  paga¬ 
vam  a  renda,  os  últimos  podiam  tornar-se  liberti,  se  tal  fosse  a 
vontade  do  senhor.  D’uns  e  outros  sahiram  os  colonos  ( plebeis 
do  codigo  wisigothico)  e  os  servos  adscriptos ;  mas  em  todo  o 
caso  conservaram-se  sempre  os  cultivadores  ingênuos,  classe 
unica  em  que  ao  cabo  de  muitos  séculos  todos  vieram  a  fun¬ 
dir-se  b 

No  principio  porém,  como  é  obvio,  só  existiam  servi  e  ho¬ 
mens  livres ;  mais  tarde  pelas  circumstancias  supervenientes  é 

1  A  respeito  das  classes  dos  cultivadores,  veja-se  a  longa  e  sabia  exposição 
<le  Fustel  de  Coulanges  na  obr.  cit. 
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que  appareceram  os  colonos  e  os  adscriptos  á  gleba.  Então  po¬ 
diam  existir  na  mesma  villa  homens  n’essas  quatro  differentes 
situações,  como  eífectivamente  aconteceu,  cultivando  cada  um 
a  sua  sub-unidade,  com  as  condições  próprias  do  seu  estado. 
Além  dos  cultivadores,  a  villa  possuia  operários  empregados 
em  todos  estes  misteres,  mais  intimamente  ligados  á  vida;  ella 
estava  organisada  de  maneira  a  satisfazer  pelos  proprios  re¬ 
cursos  as  principaes  necessidades  dos  seus  habitantes. 

Quando  os  próceres  das  citanias  foram  descendo,  levou 
cada  um  a  sua  clientela  —  os  miseráveis,  que  pelo  influxo  das 
idéas  romanas  se  converteram  em  servi ,  e  os  menos  pobres  ou 
dependentes  que  trabalharam  mediante  um  salario  —  os  ingê¬ 
nuos  populares.  Levantadas  as  construcções,  segundo  o  estylo 
da  época,  as  primeiras  secções,  é  de  crêr,  foram  cultivadas  por 
servi,  mas  bem  cedo  se  estabeleceu  o  systema  parcellar.  Já  vi¬ 
mos  anteriormente  como  os  nomes  das  construcções,  sub-unida- 
des  e  glebas  se  derivavam  da  lingua  latina  e  costumes  roma¬ 
nos.  Bastava  só  esta  consideração  para  termos  a  certeza  que 
tal  systema  se  fundou  no  seu  governo,  e  foi  introduzido  por 
elles. 

O  advento  das  hostes  da  Grermania,  primeiro  dos  suevos  e 
depois  dos  wisigodos,  não  alterou  o' regime  social  e  muito  menos 
o  agricola.  Houve  repartição  de  terras  ?  Não  parece  crivei  h 
Houve  sim  violências,  mas  estas  não  podiam  affectar  a  econo¬ 
mia  rural;  se  as  houve,  ellas  exerceram-se  sobre  os  proprietá¬ 
rios —  os  possessores,  que  representavam  a  nobreza  do  paiz ; 
decahindo  da  antiga  supremacia,  tiveram  de  sujeitar- se  ás  im¬ 
posições  d’esses  soldados  aguerridos,  para  os  quaes  passou  a 
soberania.  As  propriedades  dos  hispano-romanisados  talvez  fos¬ 
sem  desigual  e  rudemente  tributadas;  é  provável  que  no  lan¬ 
çamento  dos  impostos  se  commettessem  os  vexames,  de  que  se 
queixa  Idacio,  sem  comtudo  os  nomear.  Mas,  quanto  ao  methodo 
por  que  estava  agricultada  uma  villa,  era  indifferente  que  o  pro- 

1  G.  Barros,  Eist.  da  Adm.  P.  em  Port.,  pag.  389  e  seg.  Herc.,  Op.,  t. 
v,  pag.  303,. e  cf.  os  aut.  cit. 
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prietario  se  chamasse  possessor  ou  curial.  A  situação  dos  cul¬ 
tivadores  ficava  sempre  a  mesma ;  nem  aos  invasores  convinha 
fazer  alterações,  nem  elles  sabiam  na  sua  rudeza  substituir  esse 
regime  por  outro  qualquer. 

A  exploração  agricola  teve  pois  de  continuar  nos  termos 
anteriores,  desenvolvendo-se  segundo  o  impulso  adquirido.  Se 
aqui  ou  alli  um  proprietário  foi  violentamente  arrancado  da  sua 
habitação  pelo  batalhador  suevo,  este,  em  vez  de  ensinar,  teria 
de  aprender  dos  cultivadores  a  pratica  da  lavoira. 

Na  chegada  dos  suevos,  a  cultura  estendia-se  já  por  todo 
o  paiz.  Nas  citanias  não  ha  vestígios  d’ elles:  e  do  Chronicon 
de  Idacio  entrevê-se  como  eram  diíferentes  as  condições,  se  com¬ 
paradas  com  as  do  tempo  de  Augusto,  quando  os  seus  legados 
manobravam  por  entre  montes  e  selvas.  As  populações,  viven¬ 
do  agora  no  meio  dos  campos,  acolhem-se  aos  castellos  e  cas¬ 
tros,  na  occasião  em  que  os  invasores  eram  excessivamente  du¬ 
ros.  Nos  quatro  séculos  e  meio  de  governo  romano  a  civilisa- 
ção  estendera-se  e  a  riqueza  multiplicára-se,  de  modo  a  tornar 
possiveis  as  depradationes,  de  que  se  lamenta  o  chronista  com 
tanta  insistência. 

Dado  este  estado  moral  dos  recem-chegados,  é  claro  que 
elles  se  limitaram  unicamente  a  viver  dos  recursos  existentes, 
sem  poderem  fazer  qualquer  alteração.  Por  isso  as  denomina¬ 
ções  latinas  das  sub-unidades  e  glebas  se  conservaram  e  nos 
subministram  a  melhor  prova  da  origem  e  continuação  do  sys- 
tema  parcellar. 

Elle  tinha-se  diífundido  de  tal  modo,  que  constituia  a  regra 
geral  das  villas,  de  que  rezam  os  documentos.  Do  anno  de  906 
possuímos  um  (D.  13)  que  descreve  a  traços  largos  o  escorço 
da  cultura  da  villa  de  Silva  Escura  (hoje  freguezia  do  mesmo 
nome  da  Maia).  A  superfície  estava  retalhada  em  varzeas,  ca- 
saes,  villares,  agros  ou  agras,  pomares,  vinhas,  linhaes,  soutos, 
bouças  e  finalmente  possuia  um  moinho.  A  maior  parte  d’estes 
retalhos  estavam  vedados  e  circuitados;  e  eram  todos  agricul¬ 
tados  por  cultivadores  sobre  si,  por  isso  que  os  nomes  d'elles  os 
denominam.  Além  d’estes  viviam  ahi  também  jornaleiros  e  in- 
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dustriaes,  como  deixa  entrever  a  designação  onomástica  de  al¬ 
gumas  casas.  Esta  cultura  parcellar  vinha  de  muito  longe;  não 
podia  ter-se  operado  durante  a  reconquista,  nem  os  seus  ho¬ 
mens  abandonaram  a  villa  no  tempo  de  Affonso  i ;  pois  que  ten¬ 
do  este  fallecido  em  757,  a  recolonisação,  se  tivesse  havido  o  er- 
mamento,  só  podia  ter  principiado,  no  fim  ou  depois  do  seu  rei¬ 
nado  e  teria  de  existência,  quando  muito,  tres  gerações,  tempo 
insufficiente  para  cultura  tão  diffundida.  Emigrou  certamente  o 
proprietário,  mas  não  os  trabalhadores.  Quando  voltou  a  segu¬ 
rança  no  principio  do  século  x,  qualquer  dos  reis  asturianos, 
tomou-a  de  presuria  por  essa  falta :  depois  doou-a  aos  dois 
bispos  que  tiveram  de  a  partilhar  para  obstar  ás  desintelligen- 
cias  dos  feitores,  que  praticavam  violências  nos  homens,  uns  dos 
outros.  Os  nomes  d’estes  addicionados  ás  parcellas,  exceptuan- 
do  dois  (Salomon  e  David)  são  godos.  Não  poderam  ser  capti- 
vos  recentes  ( mosarabes )  vindos  do  sul,  pela  razão  já  dita: 
nem  tão  pouco  esses  nomes  indicam  que  fossem  de  sangue  sue- 
vo  ou  wisogodo :  eram  os  representantes  dos  pobres  das  cita- 
nias,  que  se  chamaram  com  nomes  latinos  quando  se  romani- 
saram  e  depois  com  germânicos  no  governo  d’estes. 

O  systema  parcellar  não  só  continuou  no  segundo  perio- 
do,  mas  também  chegou  áté  aos  nossos  dias.  O  codigo  wisigo- 
thico  *,  annullando  as  alienações  feitas  por  servi  da  domum, 
agrum  ou  vineam,  pertencentes  a  seus  senhores,  refere-se  sem 
duvida  a  cultivadores  parcellares  d’esta  classe.  Em  grau  mais 
inferior  estavam  os  designados  pelo  epitheto  de  rusticus  ou 
rusticanus  2,  os  que  trabalhavam  em  commum  na  cultura  e  po¬ 
diam  ser  propriedade  d’outros.  Nas  villas  havia,  pois,  servos  de 
servos ;  estes  que  tinham  já  adquirido  uma  melhoria  de  posi¬ 
ção,  aquelles  que  continuavam  ainda  nas  condições  dos  antigos 
miseráveis.  Depois,  pelo  decurso  do  tempo,  todos  esses  homens 
da  classe  serva  se  fundiram  nos  adscripti  glebce,  e  serão  tal- 


1  Cod.  ivisig.,  liv.  v,  t.  iv,  1.  13.  Ed.  Port.  M.  Hist. 

*  Ibid.,  liv.  ui,  t.  ni,  1.  9,  e  liv.  vi,  t.  iv,  1.  3. 
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vez  esses  os  referidos  nos  D.  sob  a  denominação  de  servi  e  li - 
berti,  como  entendia  Herculano. 

Os  homens  livres  não  nobres  são  especificados  em  varias 
passagens  1  do  codigo  wisigothico  sob  a  designação  de  ingenuce 
personce.  Os  ingênuos,  mantendo-se  através  de  todas  as  trans¬ 
formações  sociaes,  no  campo  eram  os  arrendatarios  livres  que  se 
encontravam  nas  villas  de  Italia,  como  vimos  no  agellus  de 
Horacio.  Nos  D.  muitos  d’estes  possuiam  já  certos  direitos  de 
propriedade  sobre  a  secção  que  cultivavam,  mas  como  a  insol¬ 
vência  podia  levar  á  escravidão  2,  muitos  d’esses  arrendatarios 
pobres,  não  podendo  pagar  a  renda,  vêr-se-hiam  presos,  pela 
força  das  circumstancias,  á  terra  alheia,  continuando  assim  a 
engrossar,  ainda  depois  de  terminado  o  periodo  romano,  a  clas¬ 
se  dos  não  livres  —  colonos  ou  servos. 

Na  doação  da  Correlhan  (D.  18  e  19)  mencionam-se — ser¬ 
vi ,  liberti,  homines  ingênuos.  Se  pode  haver  duvida  sobre  a  si¬ 
gnificação  n’esta  época  das  duas  primeiras  denominações,  se 
seriam  realmente  servi  ou  adscripti,  questão  que  não  perteuce 
ao  periodo  estudado,  é  certo  que  gente  de  tres  graduações  dif- 
ferentes  vivia  n’aquella  villa,  facto  que  se  repete  commummente 
nos  D.  Se  os  confrontarmos,  resulta  da  comparação  que  no  pe¬ 
riodo  astur-leonez  homens  de  diversas  condições  ainda  habita¬ 
vam  as  villas,  cultivando  cada  um  a  sua  fracção,  e  tendo  já  so¬ 
bre  ella  uma  tal  ou  qual  propriedade.  Eram  todos  de  familias  an¬ 
tigas,  pois  os  D.  indicam-nos,  como  partes  componentes  dos 
prédios,  constituindo  as  suas  prestationes  ou  census  parte  dos 
rendimentos.  A  sua  situação  não  podia  melhorar-se  de  golpe; 
só  lentamente  as  graduações  se  foram  esbatendo,  até  que  to- 

9 

das  as  classes  se  fundiram  n’uma  unica  —  a  dos  ingênuos.  A 
medida  que  se  operava  a  igualisação,  o  domínio  util  foi-se 
transferindo  para  os  cultivadores,  de  modo  que  as  sub-unida- 
des  vieram  a  converter-se  em  verdadeiros  prédios  agrícolas. 

Todas  estas  classes  operarias,  mais  ou  menos  misturadas, 

1  Cod.  wis.,  liv.  li,  t.  III,  1.  4;  liv.  vi,  t.  I,  1.  2  ;  liv.  II,  t.  iv,  1.  2. 

a  Ibid.,  liv.  v,  t.  vi,  1.  5. 
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povoaram  as  villas  desde  a  fundação.  Agarrando-se  ao  solo 
tenazmente,  com  ellas  radicou-se  o  systema  parcellar  que  era 
a  norma  constante  no  tempo  dos  D.  Por  tal  motivo  não  foi 
possivel  fixar-se  aqui  a  grande  cultura,  o  que  aliás  talvez  tives¬ 
se  acontecido,  se  toda  a  superfície  das  villas  fosse  cultivada 
por  esquadras  de  servi ;  em  tal  caso  as  unidades  teriam  grande 
difficuldade  de  se  fraccionarem ;  a  cada  divisão  seria  mister 
fazer  novas  construcções,  vedações  e  demarcações ;  aos  traba¬ 
lhadores  faltaria  a  aprendizagem  da  pequena  cultura.  Mas  dado 
o  systema  parcellar,  o  dominio  util,  por  uma  lenta  obscura 
evolução,  foi  passando  para  os  cultivadores,  ficando  o  proprie¬ 
tário  com  as  prestações  do  dominio  directo,  até  que  emfim  nos 
nossos  dias  este  foi  quasi  absorvido  igualmente.  Com  esta  eco¬ 
nomia  agrícola,  a  villa  foi  pouco  a  pouco  deixando  de  ser  uma 
superfície  cultural,  sobretudo  quando,  delida  a  tradição  da  an¬ 
tiga  unidade  do  fundo,  a  divisão  se  tornou  effectiva  por  effeito 
das  partilhas  entre  coherdeiros. 

VIII 

A  DESMEMBRAÇAO  DAS  VILLAS 

No  decurso  do  presente  estudo,  que  temos  seguido  com  a 
maior  brevidade  possivel,  ter-se-ha  notado,  como  as  villas,  de 
proveniência  romana,  conservavam  ainda  nos  séculos  x  e  xi  a 
sua  individualidade  jurídica.  Ellas  tinham  tido,  pois,  uma  longa 
existência,  sobrevivendo  a  um  sem  numero  de  catastrophes  so- 
ciaes.  Esta  duração,  porém,  não  era  privativa  da  localidade  \  por 
toda  a  parte  o  prédio  romano,  uma  vez  constituído  e  rigorosa¬ 
mente  demarcado,  persistia  na  sua  integridade,  quaesquer  que 
fossem  as  vicissitudes  do  proprietário.  Não  era  a  lei  que  impedia 
a  fragmentação,  nem  nas  successões  obrigava  os  coherdeiros  á 
indivisâo.  Os  costumes  eram  todavia  mais  fortes :  elles  oppu- 
nham-se  tenazmente  á  divisibilidade  por  qualquer  titulo,  nem  tão 
pouco  permittiam  a  absorpção  d’um  por  outro  prédio,  quando  o 
proprietário  se  tornava  o  adquirente  de  dois  contíguos. 
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«Na  maioria  dos  casos,  diz  Fustel  de  Coulanges  J,  o  fun- 
dus  retinha  o  seu  nome  e  a  sua  unidade,  pertencendo  a  muitos 
com-proprietarios.  Formavam-se  assim,  não  prédios  novos,  mas 
o  que  se  chamava  partes,  portiones.  A  denominação  de  «  par¬ 
te  »  ficava  ligada  á  pequena  propriedade,  formada  na  grande. 
Era-se  proprietário  para  sempre  d’uma  «parte».  Cada  um  le¬ 
gava,  vendia  ou  arrendava  a  sua  «parte».  Estas  expressões, 
que  se  encontram  em  algumas  inscripções  da  época  impe¬ 
rial,  tornam-se  sobretudo  frequentes  nos  chartas  dos  séculos 
vi  e  vii  » . 

Este  facto  tão  característico,  realmente  fundamental  da 
economia  agrícola  romana,  que  se  observa  na  Italia  e  na  Ga- 
lia,  não  admira  que  se  reproduzisse  também  aqui,  visto  ter  sido 
a  Hespanha  uma  província  do  império.  Se  nos  faltam  documen¬ 
tos  anteriores  á  nossa  Idade-média,  os  d’esta  são  sufficientes 
para  demonstrar  que  as  superfícies  culturaes  tinham  resistido  á 
desmembração  durante  séculos. 

Apesar  de  serem  escriptos  numa  época  em  que  já  se  ac- 
centuava  a  fragmentação,  conhece-se  comtudo  que  o  velho  cos¬ 
tume  ainda  existia  em  parte,  luctando  contra  a  corrente  que  irá 
em  breve  subvertel-o  ;  pois  temos  exemplos  de  villas  integras, 
com  as  demarcações  primitivas,  possuídas  quer  por  um  só  pro¬ 
prietário  ou  por  muitos,  subsistindo  sempre  a  unidade  primi¬ 
tiva. 

Em  915  a  villa  Corneliana  (Correlhan),  propriedade  da  co¬ 
roa,  foi  doada  ríeste  anno  por  Ordonho  11  á  diocese  de  Compos- 
tella  na  sua  totalidade  — per  omnes  suos  términos  in  omni  cir- 
cuitu,  e  ríessa  integridade  se  conservou  até  á  fundação  da  mo- 
narchia  portugueza,  sendo  ampliada,  segundo  parece,  em  1061 
pelo  bispo  Cresconio,  que  obteve  de  Fernando  Magno  um  privi¬ 
legio  para  os  seus  cultivadores.  Em  953  as  villas  de  Comitê 
(Villa  do  Conde)  e  Quintanella  eram  possuídas  por  Flamula 
que  as  vendeu  ao  mosteiro  de  Guimarães.  No  titulo  declara  que 
as  aliena  ab  intecro,  per  suos  términos  antiquos ,  e  especifica 


1  Obr.  cit.,  cap.  1,  sec-  1. 
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as  confrontações.  Em  968  Gundisalbus,  filho  da  Mummadona 
dôa  ao  mosteiro  de  sua  mãe  a  villa  Moraria  (Moreira  de  Cone- 
gos)  per  suis  terminis  et  locis  antiquis.  Em  1043  o  duque 
Menendus  faz  doação  ao  mosteiro  de  Guimarães  da  «  villa  nos- 
tra  própria  quod  uocitant  siluares  integro  »  (Silvares).  E  emfim 
ainda  no  ultimo  quartel  do  século  xi  havia  villas  inteiras,  como 
se  vê  do  D.  557  (an.  1078)  — ipsa  uilla  que  iam  diximus  riu 
siccu  integra. 

Tinham  chegado,  pois,  ao  periodo  astur-leonez  villas  inte¬ 
gras,  possuídas  por  um  unico  proprietário.  Elias  tinham  conser¬ 
vado  através  de  muitas  gerações,  tanto  a  sua  unidade  territorial, 
como  o  dominio  d’ uma  só  pessoa;  do  de  duas  famílias  convém 
lembrar  um  exemplo:  em  870,  Flomarico  e  Gundila,  Scelemon- 
do  e  Astragundia,  com-proprietarios  da  villa  Negrellus  (D.  5), 
fundaram  ahi  uma  egreja;  no  titulo  da  fundação  declaram  que 
tinham  adquirido  a  villa  por  presuria.  Não  obstante  a  occupa- 
ção  ser  exercida  por  ambas,  todavia  o  prédio  persiste  na  sua 
unidade  —  in  nostra  villa  que  presimus.  Apoderando-se  d’ella 
violentamente,  ou  na  falta  dos  anteriores  proprietários,  em 
vez  de  a  dividirem,  conservaram-na  na  sua  integridade  anterior. 

Juntamente  com  estas,  apparece  o  maior  numero,  possuí¬ 
das  por  muitos  com-proprietarios.  Os  contratos  versam  então 
sobre  fracções,  chamadas,  como  na  Galia,  portiones  e  também 
rationes.  Em  991,  Ariufo  dôa  ao  mosteiro  de  Landim  —  quan¬ 
ta  portione  et  omnia  mea  ereditate  quanta  abeo  de  parentela 
et  de  omni  ganantia  in  uilla  nandini  (D.  162).  Em  964  Fla- 
mulina  vende  a  Frola  quanto  possuía  na  villa  de  S.  Martinho 
—  uindo  uobis  in  ipsa  uila  omnia  mea  racione  quantum  me 
ibidem  compodet  inter  meos  eredes ,  pumares,  sautus  casas 
cum  intrisegus  domorum  terras  rutas  uel  inructas  aquas  cur- 
siles  uel  incursile ,  quidquid  in  ipsa  uila  inuenire  podueridis 
in  mea  racione  (D.  86).  Como  no  tempo  dos  D.  já  se  tinham 
formado  sub-unidades  independentes,  as  portiones  exercem-se 
igualmente  sobre  estas.  Em  984  Aloitto  vende  uma  —  tertia 
de  casal  que  fuit  de  hazemon. . .  de  ipsa  menus  inde  IIII 
portionem,  et  uenit  nobis  illo  de  nostra  iermana. . .  abet  iacen- 
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tiam  ipso  ttasal  in  uilla  cerseto. . .  concedimus  ipsa  rationem 
iam  dictam  cum  suas  casas  et  suas  aruores  uel  omnem  suo 
plantato  (D.  140).  D’este  casal  vende-se  uma  terça  menos 
1111a  portionem:  a  esta  fracção  de  fracção  chama  o  D.  ratio¬ 
nem,  a  qual  comprehendia,  como  no  exemplo  anterior,  casas, 
arvores,  etc.  Os  vendedores  já  tinham  herdado  a  rationem  e 
agora  transferiam-na  a  outros. 

As  portiones  comprehendiam  não  só  glebas,  construcçoes  e 
mobilia,  mas  até  também  a  própria  habitação  do  proprietário 
—  VIIIa  porcione  integra  in  domum  in  pumares. . .  lê-se  no 
D.  93.  Não  poucas  vezes  eram  extraordinariamente  complica¬ 
das:  em  968  Ver  mudo,  mulher  e  filhos  vendem  —  er  edita- 
te.  . .  in  uilla. . .  muraria  suptus  montis  petras  rubaas. . .  fa¬ 
ce  nt  se  de  ipsa  ereditate  de  meditate  VIIIa s  demus  tiui  de 
ipsas  octauas  I  octaua  integra  menus  VI  media  et  de  alia 
octaua  IIIa  integra  et  de  alia  octaua  II us  sétimas  (D.  98). 

As  hereditates,  mencionadas  constantemente  dentro  das 
villas,  tiveram  sem  duvida  por  origem  as  portiones  successo- 
rias;  e  continuaram  a  dividir-se  pelo  mesmo  methodo,  depois 
de  fixadas  e  confrontadas.  No  D.  159  trata-se  da  transferencia 
duma  —  exceptis  racione  de  uimara  ermiariz.  E  assim  o  solo 
ia-se  dividindo  e  subdividindo;  apesar  porém  d’ésssas  subdivi¬ 
sões  successivas  a  villa  continuava  a  luctar  pela  conservação 
da  sua  individualidade. 

t 

E  inútil  accrescentar  mais  exemplos,  sobretudo  agora  que 
não  temos  a  descrever  como  se  operou  a  fragmentação  das  vil¬ 
las,  estudo  que  pertence  ao  periodo  posterior.  O  que  havia  a 
demonstrar  no  presente  era  a  persistência  d’ellas  durante  sécu¬ 
los,  effectuando-se  as  partilhas  por  portiones  e  rationes.  Uma 
vez  estabelecidas  estas  partes,  tornavam-se  objecto  de  con¬ 
tratos,  mas  não  fragmentavam  a  unidade  fundamental,  nem 
produziam  prédios  minúsculos.  O  uso  das  portiones  e  rationes , 
a  sua  persistência  e  a  designação  pelo  nome  da  pessoa,  a  quem 
foram  originariamente  deferidas,  mostram  que  as  partilhas  se 
não  effectuavam  por  uma  divisão  real,  conforme  aconteceu 
posteriormente. 
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Como  se  calculavam  as  portiones,  se  sobre  os  rendimentos 
ou  sobre  a  superfície,  é  circumstancia  obscura.  Parece  todavia 
que  ellas  se  computavam  antes  sobre  os  primeiros;  não  só  ti¬ 
nham  um  caracter  geral,  abrangendo  uma  parcella  de  quan¬ 
to  havia  na  villa,  mas  também  os  novos  prédios  sahiram  so¬ 
bretudo  dos  casaes.  É  do  mesmo  modo  obscuro,  se  o  possui¬ 
dor  da  portione  administrava  por  si,  ou  se  recebia  só  os  ren¬ 
dimentos  correspondentes  á  sua  parte.  Temos,  é  verdade,  um 
texto  que  refere  uma  posse  em  commum:  —  iacet  ipsa  medieta- 
te  in  pomare  eldequine  et  pomare  ciriani  que  uobiscum  comu- 

niter  auuimus  siue  et  in  IIas  mazanarias  racione  de  notário 

* 

(D.  57).  E  provável  que  fosse  vulgar  a  possessão  indivisa  de 
muitos  com-proprietarios,  que  se  chamavam  consortes  J,  e 
a  propriedade  n’este  regime  —  consortium.  A  palavra  con¬ 
sorte,  se  desappareceu  em  relação  á  terra,  ficou  comtudo  e 
existe  ainda  para  indicar,  no  caso  d’uma  nascente  que  se  não 
póde  dividir  senão  por  dias  e  horas,  o  com-proprietario  d’ella: 
e  sorte  designa  nos  montes  altos  a  parcella  não  vedada,  entre 
as  de  outros  proprietários  nas  mesmas  condições. 

O  consortium  no  regime  das  villas  explica  facilmente, 
como  apesar  da  multiplicidade  de  proprietários,  ellas  persistiam 
sempre  com  seus  primeiros  limites.  As  gerações  passavam,  os 
proprietários  succediam-se,  mas  a  unidade  romana  subsistia 
através  de  todas  as  mudanças. 

Assim  se  mantiveram  as  villas  até  ao  tempo  da  redacção 
dos  D. ;  n’esta  época,  porém,  começa  a  accentuar-se  a  tendencia 
para  uma  desmembração  real,  para  a  fragmentação  eífectiva. 
O  século  x  e  os  immediatos  constituem  um  verdadeiro  periodo 
de  transição ;  o  mundo  romano-germanico  tende  a  diluir-se  na 
nova  sociedade  que  vai  despertando  lentamente. 

As  portiones  e  rationes  constituem  o  jazigo  mais  antigo 
dos  contratos  que  revelam  os  diplomas.  D’essa  maneira  recebia 
o  co-herdeiro  o  seu  quinhão  que  ou  possuia  ou  contratava  sobre 
elle.  Mas  juntamente  com  esta  fórma  successoria  apparece  outra, 

1  F.  de  Coulanges,  obr.  cii.  Rudorff,  obr.  cit.,  pag.  357,  nota  364. 
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evidentemente  nova,  cujo  resultado  será  a  divisão  real  e  effe- 
ctiva  das  villas.  Os  casaes,  dispersos  pelo  perímetro  d’ellas, 
quer  isolados  quer  em  grupos  por  logares,  foram  suggerindo  a 
divisão,  desde  que  se  reconheceu  que  elles  podiam  viver  sobre 
si.  Bastava  perder-se  a  preoccupação  dos  costumes  antigos.  En¬ 
tão  cada  coherdeiro,  vindo  a  ser  senhor  d’uma  ou  mais  d’essas 
sub-unidades,  podia  consideral-os  como  fundos  independentes ; 
esta  transformação,  porém,  que  nos  parece  tão  facil,  levou  mui¬ 
tos  séculos  a  operar-se;  ella  constitue  um  dos  factos  mais  cul¬ 
minantes  da  sociedade  neo-goda.  A  desmembração,  que  já  vi¬ 
nha  de  longe  n’um  pequeno  filete,  tornou-se  emfiin  a  regra 
geral. 

Posto  que  não  tenhamos  a  estudar  aqui  desenvolvidamente, 
como  ella  se  operou,  não  devemos  todavia  deixar  de  referir  al¬ 
guns  exemplos. 

Os  contratos  sobre  superfícies  definidas,  destacadas  da  villa, 
glebas  ou  sub-unidades,  encontram-se  a  cada  passo  :  são  a  ca¬ 
mada  mais  recente  das  transacções  diplomáticas.  Em  991  Au- 
sendo  e  mulher  doam  na  villa  de  Macieira  uns  —  agros  como- 
do  sunt  demarcatos  et  conclus  in  omique  giro...  per  ubi  uobis 
illos  dilimitauimus  (D.  160).  Teodilo  (D.  110)  vende  em  973 
varias  glebas  na  villa  Zelsoni,  confrontadas  em  todas  as  linhas 
de  demarcação.  Em  960  Eddeges  vende — mediatatem  de  meos 
dormis  ubi  modo  auito  de  ipso  casalem  in  omique  giro  como- 
do  est  conculsu,  medietatem  uobis  concedimus  de  cassas  de 
mazarias  amaxianias. . .  (D.  79).  N’estes  tres  exemplos,  que 
aliás  podiam  accrescentar-se  á  vontade,  ti*a,ta-se  de  parcellas  in¬ 
dependentes.  As  qjartes  ou  portiones  tinham  ido  vagarosamen¬ 
te  affectando  a  terra  e  produzido  assim  verdadeiros  prédios 
minúsculos. 

Esta  transição  não  poucas  vezes  é  manifesta.  Em  870, 
Cartemiro  e  Astrilli  possuíam  na  villa  Sonosello  (D.  6)  um  ca¬ 
sal —  nostro  casale  proprio,  a  sexta  parte  d’ella,  que  lhes  tinha 
tocado  em  partilha,  que  habuimus  per  particione.  A  villa,  se¬ 
gundo  ahi  se  diz,  havia  sido  apprehendida  pelos  antepassados  — 
preserunt  nostros  priores.  O  casal,  como  indica  a  mesma  pala- 
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vra,  era  uma  cTessas  sub-unidades  de  cultivadores,  que  já  des¬ 
crevemos.  N’este  caso  a  partilha  fez-se,  não  por  portione,  mas 
por  uma  secção  determinada.  Os  novos  proprietários  augmen- 
taram  sem  duvida  as  construcções,  pois  as  guarneceram  de  mo¬ 
bília  —  cubus  et  cupas  lectos  et  catedras  mensas,  e  edificaram 
ahi  uma  egreja,  á  qual  doaram  o  casal.  Este  facto  mostra  como 
elle  adquirira  uma  individualidade  própria.  Não  viviam  alli  só 
os  lavradores,  mas  também  os  proprietários,  cujos  filhos  se  or¬ 
denaram  em  monges.  As  doações  ecclesiasticas  serão  mais  um  fa- 
ctor  da  desmembração,  porque  os  padres  ahi  estabelecidos  man¬ 
darão  cultivar  essas  terras  independentemente  das  outras.  No 
caso  presente  estamos  vendo  destacar-se  um  retalho  da  antigta 
unidade  para  se  converter  em  verdadeiro  prédio.  Como  este 
exemplo  podem  citar-se  milhares.  Novas  divisões  iam-se  forman¬ 
do  aqui  e  alli,  até  que  em  alguns  D.  a  palavra  villa  serve  ape¬ 
nas  para  identificação  da  localidade,  em  outros  é  substituída 
por  loco. 

No  meio  d’ esta  decomposição  dos  prédios  romanos,  uma  en¬ 
tidade  vai-se  erguendo  sobranceira  e  reunindo  sob  o  seu  domí¬ 
nio  grande  porção  d’essas  glebas  que  se  tornam  agora  movedi¬ 
ças:  perdendo  o  seu  antigo  ponto  de  apoio  ellas  vão  agrupar- 
se  em  volta  das  egrejas  que  adquirem  por  doações  constantes 
grandes  massas  de  bens.  Os  passas,  pasales,  que  no  principio 
eram  modestamente  obtidos  no  contorno  do  edifício  religioso  — 
pro  corpora  ad  tumodanda  et  propter  gobernacionem  fra- 
trum  (D.  54,  63,  etc.),  estendem-se  cada  vez  mais  e  successiva- 
mente  sob  a  designação  de  passal,  até  abrangerem  uma  parte 
da  área  da  antiga  villa:  elles  são  como  os  fines  templares  e 
sepulturarii  dos  velhos  tempos.  Essas  doações  tornam-se  tão 
importantes  e  tão  ricas  as  egrejas  e  os  pequenos  mosteiros,  que 
umas  e  outras  são  objectos  de  contratos  (D.  53,  71,  etc.),  in¬ 
cidindo  ahi  também  as  portiones  (D.  200,  465,  478,  518),  como 
sobre  quaesquer  propriedades,  pois  os  fundadores  reservavam 
para  si  certa  porção  dos  rendimentos,  que  se  transmittia  por 
herança  ou  successão  —  uma  pariter  cuvi  heredes  et  filiis  eccle- 
sie  (D.  514). 


774 


REVISTA  DE  PORTUGAL 


Os  monges  do  cenobio  ou  do  convento  rural,  o  padre  da 
egreja,  ou  abbade,  como  já  escreve  o  D.  110,  quer  pelo  cara¬ 
cter  sacerdotal,  quer  pela  riqueza  dos  bens  de  raiz  da  sua  cor¬ 
poração  ou  instituição  religiosa,  herdarão  todos  a  supremacia 
do  dominus,  dando  cohesão  aos  cultivadores  que  viviam  no  pe¬ 
rímetro  do  antigo  prédio  romano,  e  entre  os  quaes  se  tinham 
formado  fundas  relações  de  intimidade  e  parentesco.  Para  os 
presbyteros,  que  os  dirigem  espiritualmente,  estes  serão  paro- 
chianos  ou  freguezes  ( filigreses ,  diz  o  D.  440),  assim  como  a  vil- 
la  se  chamará  freguezia  ou  parochia  *,  formando-se  d’este  modo 
um  organismo  collectivo  religioso,  que  será  mais  tarde  a  primei¬ 
ra  circumscripção  no  fundo  da  escala  hierarchica  administrativa. 
Por  Í6SO  a  villa  foi  perdendo  lentamente  a  sua  pristina  signifi¬ 
cação  jurídica;  no  século  x  e  nos  seguintes  pouco  mais  servia 
do  que  para  identificação  dos  prédios  minúsculos  desconjunta¬ 
dos  do  tronco  principal.  Inutilmente  o  solar  da  nova  nobreza 
tentará  substituir-se  á  villa  urbana:  n’essa  longa  lucta  secular 
tinham-se  quebrado  os  laços  da  dependencia  ;  a  terra  fragmen¬ 
tada,  dividida  em  pequenas  glebas,  não  podia  voltar  á  unidade 
jurídica  dos  primeiros  tempos.  As  classes  servis  transforma¬ 
ram-se  em  cultivadores  livres,  defendendo  com  as  armas  na 
mão  os  seus  campos  e  as  suas  famílias.  Só  uma  entidade  que 
representasse  um  sentimento  moral  profundo  os  poderia  aggre- 
miar  de  novo.  Então  o  campanario,  que  se  levantava  por  en¬ 
tre  as  pobres  habitações  rústicas,  servirá  como  de  pharol  para 
todos  esses  homens  que  se  tinham  enraizado  ao  solo,  com  a 
pertinácia  das  plantas  indígenas.  Uma  nova  sociedade  de  lavra¬ 
dores,  unida  e  compacta,  emergirá  nos  limites  das  villas,  algu¬ 
mas  das  quaes  seguudo  vimos  anteriormente,  os  conservaram  até 
hoje,  emquanto  que  outras,  as  mais  pequenas,  tiveram  de  se  fun¬ 
dir  nas  limitrophes. 

Quando  porém  a  villa  estacionava  perto  da  foz  d’um  rio, 
como  as  de  Comitê,  Fano  (Villa  do  Conde,  Fan),  num  sitio  es- 

1  Se  anteriormente  a  Wamba,  houve  uma  divisão  parochial,  ella  é  muito 
diversa  d’esta,  que  subsistiu,  formada  pelo  impulso  popular. 
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trategico  ou  confluência  d’estradas,  como  a  villa  de  Vimaranes 
(Guimarães),  começou  então  a  apparecer  uma  agglomeração  de 
construcções  não  exclusivamente  ruraes,  burgos ,  que  se  desi¬ 
gnavam  também  pela  palavra  locus; — jprope  loci  vimaranis 
(D.  99).  Em  torno  do  mosteiro  ou  do  castello,  nasceram  os  gru¬ 
pos  urbanos,  actualmente  disseminados  aqui  e  alli,  os  quaes 
tomaram  o  nome  de  villas,  perdendo-se  a  significação  rural  ro¬ 
mana  de  superfície  cultivada,  para  indicar  exclusivamente  as 
casarias  unidas. 

A  occupação  romana,  demarcando  e  constituindo  as  pro¬ 
priedades  particulares,  deu  origem  a  uma  instituição  que  ficou. 
Das  villas  sahiram  as  parochias:  o  povo  aggremiado  em  volta 
do  campanario,  reatando  as  antigas  tradições,  lenta  e  obscu¬ 
ramente,  durante  séculos,  sem  uma  lei,  mas  por  um  movimen¬ 
to  espontâneo,  formou  a  primeira  unidade  do  concelho,  justa¬ 
mente  como  a  reunião  das  villas  ruraes  formava  no  mundo  ro¬ 
mano  o  termo  da  civitas  ou  urbs. 

Guimarães,  março  de  J 893. 


Alberto  Sampaio 
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UM  SONHO 


Vi-me  nnm  bosque  sentado  sobre  uma  pedra  que  o  musgo 
viçoso  amaciava.  Altas  arvores  copadas  e  esguias  occultavam- 
me  o  céo,  que  se  adivinhava  azul  inundado  de  sol.  A  relva  ver¬ 
de,  beijada  d’orvalho,  brilhava  como  uma  chuva  de  esmeraldas 
preciosas,  matizada  por  pequeninas  flores  de  coloridos  ardentes. 
A  agua  crystallina  d’um  regato  serpenteava,  cantando  sobre  os 
seixos  uma  murmurosa  canção  d’amor  que  os  passaritos  repetiam 
chilreando  no  ar,  voando  de  ramo  para  ramo.  Da  terra,  das  flo¬ 
res,  das  arvores  e  da  agua  evolava-se  um  perfume  quente,  ine¬ 
briante,  húmido  e  vivo  como  o  hálito  que  se  aspira  ao  beijar¬ 
mos  pela  vez  primeira  os  dôces  lábios  da  doce  mulher  amada. 
Pequeninos  insectos  iriados,  zumbindo,  esvoaçavam  no  ar  para¬ 
do  e  calmo. 

Nos  longes  da  floresta,  na  curva  do  caminho,  o  sol,  n’uma 
aberta,  penetrava  intensamente,  cahindo  n’um  lençol  de  luz, 
dando  ao  verde  do  fundo  de  emmaranhadas  trepadeiras  o  ma¬ 
cio  de  pregas  d’um  fofo  tecido  de  sedas. 

Embriagada  a  vista  no  vinho  capitoso  d?esse  quadro  sur- 
prehendente;  a  memória  alheiada,  perdida,  esquecida  da  bella 
forma  humana,  pensei  —  ó  blasphemia !  —  só  tu,  ó  natureza,  me 
podes  dar  a  sensação  da  mais  perfeita  formusura! 

Mas  logo,  como  numa  apparição,  nos  longes  da  floresta, 
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na  curva  do  caminho  onde  o  sol,  n’uma  aberta,  penetrava  inten¬ 
samente  cahindo  n’um  lençol  de  luz,  appareceu,  destacando-se 
sobre  o  verde  do  fundo  de  emmaranhadas  trepadeiras,  a  figura 
ideal  duma  ideal  mulher ! 

Allucinado,  doido,  attrahido  por  essa  fascinaçSo  irresistível, 
corri  pelo  caminho  fóra.  E  o  caminho  parecia  que  não  findava. 
Via-a  como  se  estivesse  a  dois  passos  de  mim,  cego  pela  sua  bel- 
leza,  e  não  lograva  alcançal-a.  E  corria  sempre.  E  ella,  sempre 
immovel,  fitava-me  com  um  tão  acariciador  olhar,  que  eu  perce¬ 
bia  o  coração  fugir-me  dentro  do  peito  para  se  aninhar  no  seu, 
que  sentia  já  pertencer-me!  Cançado,  offegante,  ao  chegar  jun¬ 
to  d’ella  cahi  de  rojo  a  seus  pés. 

Curvando  ao  de  leve  o  busto  erecto  sobre  a  cinta,  tão  fina 
que  parecia  prestes  a  partir-se,  estendeu-me  os  braços  e  am¬ 
parando-me  com  as  mãos  brancas,  d’arminho,  onde  apenas  as 
unhas  dos  seus  dedos  afusados  punham  a  coloração  delicada 
das  pétalas  duma  rosa,  disse-me  n’uma  voz  musical,  duma 
harmonia  divina,  deixando  entrever  a  neve  dos  seus  dentes: 

—  Levanta-te,  eu  sou  a  tua  amada ! 

E  nos  seus  olhos  profundos,  como  um  céo  sem  nuvens,  li 
todo  o  nosso  immenso  e  apaixonado  amor.  Quiz  beijar  lhe  as 
mãos,  mas  a  sorrir  desviou-se  vagarosa  deixando-me  preso  ao 
logar  onde  me  levantára,  e  por  largo  espaço  alli  fiquei  ven- 
do-a  afastar-se,  deixando  as  flores  que  pisára,  a  soluçar  um 
chôro  dolorido  por  já  não  sentirem  os  affagos  dos  seus  pés  mi¬ 
mosos;  levando  no  ouro  dos  seus  cabellos  todo  o  sol,  que  já  en¬ 
tão  não  cahia,  como  um  lençol  de  luz,  pela  aberta  onde  apenas 
agora  luzia  o  claro  céo  de  turqueza.  E  desappareceu  cortando- 
me  o  somno  este  sonho  estonteador. . . 

* 

*  * 

O  sonho  recomeçou  e  eu  vi  diante  de  mim  a  fachada  mo¬ 
numental  d’ um  palacio  sumptuoso.  Gruiado  por  uma  invisivel 
mão,  entrei  pela  larga  porta  guarnecida  de  bronzes  trabalhados 
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como  filigranas  d’ ouro.  No  vestíbulo  circular,  bellos  mármores 
polychromos  entoavam  no  mosaico  do  chão,  nas  columnatas  dos 
lados  e  na  cupula  do  tecto  uma  alegre  symphonia  de  cores. 
Pela  vasta  escadaria,  opulenta  de  douraduras,  um  tapete  da  Pér¬ 
sia  abafava  o  som  das  minhas  passadas.  Em  cima  corria  uma 
galeria,  povoada  de  esplendidas  estatuas,  abrindo  para  uma  suc- 
cessão  de  salas  onde  não  sabia  o  que  mais  admirar  se  as  tape¬ 
çarias,  se  os  quadros,  se  os  bronzes,  ou  mesmo  as  pedras  pre¬ 
ciosas,  rubis,  esmeraldas  e  saphiras,  engastadas  nos  ornatos  das 
saneas  e  rodapés  de  rico  jadeleitoso.  Deslumbrado  por  tanta 
maravilha,  deixei-me  cahir  n’um  divan  coberto  por  um  rico  bro¬ 
cado  d’ouro  fino.  Ninguém,  nem  viva  alma,  por  todos  esses  salões 
silenciosos.  D’alli,  d’onde  estava,  descobria  apenas  lá  ao  fundo 
acariciada  por  um  suavíssimo  banho  de  sol,  que  mais  parecia 
um  banho  de  luar,  uma  Venus  encantadora,  d’ uma  correcção  im- 
peccavel  na  brancura  impeccavel  do  seu  mármore.  Também 
quem  poderia  habitar  palacio  tão  encantado,  digno  só  d’essas 
divinaes  estatuas,  divinas  creações  de  divinaes  artistas !  Nin¬ 
guém,  pensei,  ninguém !  Mas  logo,  como  numa  apparição,  vi, 
offuscando-a,  ao  lado  da  Venus  encantadora  —  deusa  da  belle- 
za,  mãe  do  amor,  rainha  das  nymphas  e  das  graças  —  a  figura 
ideal  duma  ideal  mulher !  Toda  vestida  de  branco  caminhava 
para  mim  tendo  no  andar  ondulações  compassadas  duma  gra¬ 
ça  perturbante.  A  cada  passo  que  dava,  o  vestido,  ligeiramente 
curto,  deixava  entrever  o  delicadíssimo  pó  idealmente  preso  ao 
artêlho  fino  —  feito  de  molde  a  ser  cingido  por  um  bracelete  de 
beijos!  Ao  fogo  intenso  do  seu  azul  olhar  profundo  desmaia¬ 
vam,  apagando-se,  as  pedras  preciosas;  fosca  va  o  ouro  dos  seus 
cabellos  as  douraduras  dos  bronzes;  a  Venus,  já  sem  luz,  mal 
se  divisava  envolvida  em  sombras  de  tristeza!  Tentei  correr 
para  essa  visão  encantadora;  mas  subjugado,  fascinado,  quedei- 
me  immovel  n’uma  catalepsia  d’extasi.  Só  quando  se  abeirou 
de  mim  e  eu  sentia  já  o  estonteante  perfume  do  seu  respirar 
sereno,  é  que  —  acordando  á  vida  —  me  lancei  de  rastos  a  seus 
pés. 

Curvando  ao  de  leve  o  busto  erecto  sobre  a  cinta  tão  fina 
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que  parecia  prestes  a  partir-se,  estendeu-me  os  braços  e  ampa¬ 
rando-me  com  as  mãos,  brancas  d’arminho,  onde  apenas  as 
unhas  dos  seus  dedos  afusados  punham  a  coloração  delicada  das 
pétalas  d’uma  rosa,  disse-me  n’uma  voz  musical,  duma  harmo¬ 
nia  divina,  deixando  entrever  a  neve  dos  seus  dentes: 

—  Levanta-te,  eu  sou  a  tua  amada ! 

Lembrado  da  scena  do  bosque,  suppliquei-lhe : 

—  Não  fujas,  meu  amor! 

Ella,  porém,  concentrando  no  olhar,  com  que  me  endoude- 
cia,  todo  um  mundo  de  promessas,  afastou-se  lentamente,  desap- 
parecendo  por  detraz  d’um  farto  reposteiro.  Como  uma  fera 
ferida  no  flanco  rugi  uma  imprecação,  e,  desesperado,  na  furia 
de  a  seguir,  arranquei  d’ um  impeto  o  reposteiro,  arrojando-o 
com  força  para  o  lado. 

Triste  desillusão,  ó  amargura!  Encontrei-me  num  descam¬ 
pado  enorme,  illimitado,  sem  fim,  longe  de  tudo,  mais  longe  da 
minha  amada ! 

E  o  somno  veio  outra  vez  cortar-me  este  sonho  estontea- 
dor. . . 

* 

*  * 

Quando  o  sonho  recomeçou,  estava  ainda  no  mesmo  des¬ 
campado,  chorando  convulsamente  todas  as  lagrimas  da  minha 
alma.  E  esse  choro  não  tinha  fim,  e  tanto  chorei  que  cheio  pe¬ 
las  minhas  lagrimas  vi  surgir  diante  de  mim  um  lago  profundo 
•e  enorme  que  me  attrahia  como  um  abysmo.  Tentei  desviar-me 
d’essas  aguas,  negras  como  a  noite  escura  da  minha  alma;  mas 
uma  força  estranha,  por  mais  que  eu  luctava,  fazia -me  seguir 
com  a  irresistivel  fatalidade  do  destino  a  sinuosa  linha  das  suas 
margens.  Caminhei  por  largo  tempo,  e,  cançado,  sentia-me  já 
prestes  a  desfallecer,  quando  uma  miragem,  n’uma  apotheose  de 
luz,  illuminou  o  lago,  e  as  aguas  se  tornaram  claras  como  um  es¬ 
pelho,  banhando  ao  longe  uma  pequenina  ilha  verde  e  risonha, 
empolada  de  collinas  tratadas  como  um  jardim.  Perto  d’onde 
eu  estava,  preso  á  margem  por  um  cabo  de  seda,  balouçava-se 
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brandamente,  com  os  remos  esquecidos  nos  toletes  de  marfim, 
um  escaler  de  sandalo,  amantado  por  um  rico  panno  de  vellu- 
do  franjado  d’ouro  fino,  tendo  na  proa  deliciosamente  esculpida 
a  enigmática  figura  duma  esphinge.  D’um  pulo  saltei  para  o 
barco,  e  desprendendo-o  e  tomando  os  remos,  metti  a  proa  para 
a  ilha  mysteriosa  a  largas  remadas  dos  meus  braços.  Remei 
horas  esquecidas,  e  a  ilha  que  eu  via  distinctamente,  com  o  caes 
descendo  numa  escadaria  de  mármore  beijada  pelas  aguas, 
cada  vez  parecia  afastar-se  mais  !  Sem  forças  já,  não  despegando 
os  olhos  da  escadaria,  deixava-me  pairar  ao  ligeiro  sabor  da  bri¬ 
sa  que  das  collinas  descia  impregnada  d’aromas,  quando  de  re¬ 
pente  appareceu  encostada  á  balaustrada  do  caes,  com  o  busto 
erecto  sobre  a  cinta  tão  fina  que  parecia  prestes  a  partir-se,  a 
figura  ideal  da  minha  doce  amada !  Tomei  de  novo  os  remos  re¬ 
mando  ininterruptamente  a  fortes  remadas  dos  musculos  torna¬ 
dos  mais  rijos  que  o  aço;  mas  a  ilha  cada  vez  mais  e  mais  se 
afastava  e  das  pás  dos  remos  caliiam  agora,  a  cada  remada  que 
eu  dava,  as  amargas  lagrimas  que  chorára ! 

Desesperado,  levantei-me  no  barco  atirando  os  remos  para 
longe,  e,  fitando  uma  derradeira  vez  a  figura  ideal  da  minha 
amada,  deixei-me  cahir  de  chofre  na  corrente,  bebendo  a  largos 
tragos  o  fel  das  próprias  lagrimas  que  vertera.  Sem  luctar, 
meio  asphyxiado,  voltei  um  instante  ao  de  cimo  d’agua  e  pude, 
vêl-a  ainda  uma  vez,  tendo  na  face  a  rolar,  a  cahir,  uma  lagri¬ 
ma  sentida.  Ao  mergulhar  de  novo  e  para  sempre  no  pélago 
profundo,  essa  lagrima  transmudou  o  acre  travor  que  me  ma¬ 
tava  n’um  néctar  divino,  e  eu  senti-me  morrer  afogado  n’um 
oceano  de  gozo ! 

Acordei  então. 


Bernardo  Pinheiro  de  Pindella. 
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A  DEFEZA  DO  PAIZ.  —  NECESSIDADE  d’üM  EXERCITO  REGULAR. 
BASES  DA  SUA  ORGANISAÇAO 


Um  dos  mais  tristes  symptomas  da  depressão  moral  do 
povo  portuguez  é  a  sua  indifferença  pelas  instituições  militares. 

Longe  de  nós  a  idéa  de  que  os  povos  devam  viver  n’um 
regimen  chronico  de  prussianismo,  esmagando  sob  o  peso  dos 
seus  armamentos  a  natural  expansão  das  próprias  actividades. 
O  estado  de  guerra  de  que  sofifre  a  Europa,  não  pode  deixar  de 
ser  transitório.  Filho  d’este  século  de  struggle-for-lifismo  feroz 
que  devora  tudo,  consequência  duma  falsa  interpretação  do 
evolucionismo  que  leva  á  victoria  dos  fortes  e  pretende  chegar 
á  perfeição  da  especie  substituindo  a  lucta  moral  por  um  con- 
flicto  zoologico,  o  militarismo  attrae  sobre  si  o  odio  de  todos 
os  espíritos  elevados  e  nobres,  e  ha  de  consumir-se  a  si  pro- 
prio,  antes  de  justiHcar  o  seu  emprego. 

Mas  se  não  queremos^a  sociedade  portugueza  transformada 
n’uma  caserna,  também  não  podemos  deixar  de  lamentar  a  in- 
differeuça  popular  pela  defeza  do  paiz,  e  a  imprevidência  que 
preside  á  organisação  e  aproveitamento  dos  nossos  recursos 
militares. 

Um  paiz  em  que  se  discute  se  o  exercito  serve  ou  não 
serve  para  alguma  coisa  e  que  perdeu  a  tal  ponto  a  mais  ru- 
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dimentar  comprehensão  do  sentimento  de  sua  existência,  é  mo¬ 
ralmente  um  paiz  sem  razão  de  ser.  Mas  o  que  mais  surpre- 
hende,  é  o  vermos  que  o  sentimento  da  nacionalidade  não  está 
ta  o  apagado  como  poderiamos  julgar  da  indifferença  a  que  nos 
vimos  referindo  e  que  até,  sob  um  reagente  energico,  desperta 
com  o  impeto  e  a  incoherencia,  que  são  filhos  do  sentimentalis¬ 
mo  doentio  que  constitue  o  traço  fundamental  do  nosso  ca¬ 
racter. 

Sentimentalismo  e  imprevidência  —  são  talvez  a  herança 
ethnica  de  que  soffremos,  e  que  provavelmente  nos  vem  da  fu¬ 
são  de  raças  de  que  proveiu  o  typo  nacional. 

Sem  querermos  entrar  agora  n’um  capitulo  de  psychologia 
collectiva,  basta-nos  chamar  a  attenção  para  a  tendencia  irre¬ 
sistível  do  povo  para  a  beneficencia,  tendencia  manifestada  a 
cada  momento  nas  calamidades  publicas  e  explorada  pelas  al¬ 
tas  classes  até  ao  ponto  de  se  transformar  n’um  instrumento 
político. 

A  caridade  organisada,  quer  em  instituições  religiosas, 
quer  civis,  ao  mesmo  tempo  que  retrata  e  lisongeia  um  dos  as¬ 
pectos  da  alma  portugueza,  contrasta  singularmente  com  a  au¬ 
sência  de  instituições  preventivas  que  difficilmente  se  desenvol¬ 
verão  n’um  povo  que  procede  em  tudo  por  impulsos  de  mo¬ 
mento. 

A  quem  lêr  a  nossa  historia  militar,  mesmo  ao  de  leve,  re- 
salta  com  evidencia  este  traço  do  caracter  portuguez.  Ao  pri¬ 
meiro  rebate  das  hostilidades,  lançamo-nos  desordenadamente 
nos  braços  d’uma  alliança  e  desenvolvemos  nos  preparativos  de 
guerra  um  ardor  e  actividade  só  comparáveis  em  grandeza  á 

t 

inércia  anterior.  Tudo  se  cria  então.  E  na  frente  do  inimigo  que 
improvisamos  as  nossas  organisaçoes  militares,  transfundindo- 
lhes  sangue  estrangeiro,  contratando  um  Schomberg,  um  Grallo- 
way,  um  Frisheim,  um  Lippe,  um  Beresford. 

Aos  primeiros  recontros  tudo  é  desordenado.  A  fuga,  a  de¬ 
serção  e  a  indisciplina  são  a  praga  d’estes  exercitos  improvisa¬ 
dos.  E  se  compulsamos  os  archivos  de  diplomacia,  vamos  lá  en¬ 
contrar  as  mesmas  hesitações  e  as  mesmas  vergonhas :  por  tal 
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forma  que,  mesmo  quando  vencemos,  não  tiramos  vantagem 
alguma  da  victoria. 

Nunca  tivemos  por  isso  um  exercito  verdadeiramente  na¬ 
cional.  De  sólido  e  nacional  tivemos  sempre  o  soldado  —  ma¬ 
téria  prima  excellente,  assim  o  confirma  o  testemunlio  insuspei¬ 
to  de  todos  os  generaes  estrangeiros  que  têm  vindo  como  ami¬ 
gos  e  organisadores,  ou  como  adversários. 

O  soldado  é  sobrio,  paciente  e  corajoso. 

«  Leval-o  heis  onde  quizerdes,  sem  que  solte  um  queixume, 
alimentando-se  de  pito  e  agua,  levando  por  condimento  um  den- 
te  de  alho,  a  bead  of  garlick  ».  E  Costigan  que  o  affirma. 

Os  escriptores  estrangeiros  não  regateiam  os  seus  elogios 
ao  soldado  peninsular.  Diz  d’elle  um  escriptor  francez  (referin¬ 
do-se  ao  soldado  hespanhol) : 

« A  matéria  prima  é  excellente :  pela  sua  constituição,  a 
sua  frugalidade,  o  seu  desprezo  pelas  fadigas,  o  habitante  das 
províncias  é  um  incomparável  soldado  ( fantassin  tout  à  fait 
hors  pair).  Poucas  tropas  no  mundo  têm  faculdades  de  resis¬ 
tência  tão  extraordinárias. 


« Com  uma  espingarda,  sessenta  cartuchos,  uma  camisa, 
umas  calças,  uma  coberta,  uma  boina  e  um  par  de  alpercatas, 
o  soldado  carlista  supportava  fadigas  esmagadoras ;  o  seu  ini¬ 
migo,  o  soldado  regular,  não  era  mais  exigente.  A  sua  sobrie¬ 
dade  só  é  comparável  á  do  arabe  ». 

Tal  é  o  retrato  do  soldado  peninsular.  O  soldado  portu- 
guez,  inferior  ao  hespanhol  na  resistência  ás  marchas,  é  melhor 
soldado  de  combate.  Wellington  assim  o  reconheceu  e  só  con¬ 
tou  com  elle  na  guerra  peninsular,  depois  de  Talavera. 

O  que  nos  tem  faltado,  com  tão  excellente  matéria  prima  ? 
O  que  nos  falta  sempre  e  em  tudo  —  organisação  e  chefes.  Or- 
ganisações  feitas  com  o  inimigo  á  vista,  chefes  importados. 
Como  póde  o  organismo  militar  ter  vida  própria  e  élan  guer¬ 
reiro,  com  elementos  mercenários  a  destruir-lhe  e  cohesão  moral 
indispensável  á  defeza? 

/  9 
E  ainda  a  historia  que  nos  vem  trazer  os  seus  tristes  com- 
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mentarios.  As  deploráveis  collisões  e  rivalidades  suscitadas  en¬ 
tre  Schomberg  e  os  generaes  portuguezes  durante  as  campanhas 
da  Restauração,  a  odiosissima  tyrannia  de  Beresford  faliam 
mais  alto  do  que  qualquer  motivo  que  apresentássemos  contra 
um  costume  nacional  que  adquiriu  foros  de  tradição. 

A  incompetência  dos  nossos  chefes  militares  foi  sempre  tão 
manifesta,  que  a  achamos  consignada  em  antigos  escriptores  por¬ 
tuguezes. 

Referindo-se  a  este  lado  fraco  das  nossas  constituições  mi¬ 
litares,  diz  o  snr.  Latino  Coelho  no  excellente  esboço  historico 
que  abre  o  3.°  volume  da  sua  Historia  militar  e  política  de 
Portugal,  desde  os  fins  do  século  XVI II  até  1814: 

t 

«  E  na  verdade  não  pequeno  deslustre  das  patrias  glorias 
militares  que  o  brio  e  valor  nativo  dos  nossos  naturaes  e  as 
suas  virtudes  guerreiras  de  tão  sabido  grau,  não  hajam  podido 
ser  aproveitadas  sem  que  nas  fileiras  portuguezas  se  transfun¬ 
disse  mais  uma  vez,  evocada  de  estranhas  gentes  (refere-se  a 
Lippe)  a  alma  dos  exercitos,  que  é  o  commando  nas  suas  di¬ 
versas  gradações.  E  não  á  mingua  de  engenho  e  vocação  em 
nossos  homens  de  guerra,  senão  pelo  habito  vicioso  e  deleterio, 
em  que  vivemos  longamente,  de  esquecer  na  paz  os  serviços  da 
guerra,  de  não  fazer  dos  quietos  ocios  que  nos  deixa  o  inimigo, 
a  escola  onde  instruir  e  educar  para  a  campanha  os  generaes, 
os  officiaes  e  os  soldados.  E  principalmente  da  carência  de  ge¬ 
neraes  que  mais  teem  padecido  sempre  as  instituições  militares 
de  Portugal.  E  mais  do  que  em  tempo  algum  se  experimentou 
este  desdouro  na  época  a  que  nos  vamos  referindo.  Ao  romper 
o  conflicto  com  a  França  e  a  Hespanha  ém  1762,  eram  nume¬ 
rosos  os  militares  que  nos  mais  eminentes  postos  da  milicia 
pompeavam  os  seus  brilhantes  uniformes  nas  festividades  corte- 
zãs.  Não  havia,  porém,  talvez  um  unico  general  a  quem  segu¬ 
ramente  se  podessem  confiar  dez  ou  doze  mil  homens  com  a  es¬ 
perança  de  que  levasse  a  termo  decoroso  sequer  uma  operação 
secundaria  da  guerra.  Esta  falta  completa  de  organisadores  e 
estratégicos,  ainda  mesmo  de  mediocre  opinião,  era  tão  geral¬ 
mente  reconhecida,  que  o  ministério  portuguez  se  não  corria  de 
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a  divulgar  e  encarecer  aos  proprios  estrangeiros,  com  quem 
estava  diplomaticameute  negociando  nas  vesperas  da  guerra  ». 

E  com  effeito  o  ministro  dos  negocios  estrangeiros  e  da 
guerra,  um  dos  oráculos  do  marquez  de  Pombal,  o  celebre  D. 
Luiz  da  Cunha  a  uma  nota  collectiva  de  Hespanha  e  França, 
os  dois  paizes  com  os  quaes  iamos  romper,  respondia  assim: 

«  Sabendo  todo  o  mundo  que  em  Portugal  não  havia  gene- 
raes,  nem  officiaes,  que  tivessem  experiencia  das  campanhas, 
mandou  convidar  para  o  seu  serviço  a  lord  Tyrawley,  assim 
como  se  praticou  sempre  n’ este  reino ,  e  se  praticou  agora  a 
respeito  de  outros  differentes  officiaes,  não  só  inglezes,  mas  de 
todas  as  outras  nações  da  Europa,  p%ara  disciplinarem  as  tro¬ 
pas  portuguezas  ». 

Era  isto  o  que  dizia  um  homem  intelligente  aos  represen¬ 
tantes  dos  dois  paizes  com  os  quaes  nos  iamos  bater  para  de¬ 
fender  os  interesses  da  Inglaterra  na  guerra  dos  sete  annos. 

A  tal  ponto  é  innata  a  imprevidência  nacional  no  tocante 
á  defeza  do  paiz,  que  chega  a  roçar  por  uma  inconsciência  li- 
mitrophe  da  inépcia  em  espirito  tão  esclarecido  como  o  do  ce¬ 
lebre  collaborador  do  marquez  de  Pombal. 

O  proprio  marquez  que  revolveu  com  mão  de  ferro  toda  a 
engrenagem  civil  e  administrativa,  só  tratou  do  exercito  quan¬ 
do  as  tropas  do  marquez  de  Sarria  se  preparavam  para  invadir 
o  paiz. 

O  estado  do  nosso  exercito  era  tal,  que  não  se  pagavam  os 
soldos  e  as  sentinellas  estendiam  a  mão  á  caridade,  segundo 
affirmam  Baretti  e  testemunhas  coevas  do  reinado  de  D.  José. 

O  recrutamento  da  officialidade  era  feito  na  classe  nobre 
e  entre  os  sequazes  das  familias  fidalgas,  que  formavam  as 
cortes  parasitarias  da  aristocracia. 

Era  o  sangue  e  não  a  competência  quem  decidia  da  esco¬ 
lha.  Quando  a  guerra  nos  batia  á  porta,  achavamo-nos  sem 
officiaes,  mas  o  ouro  das  colonias  chegava  bem  para  pagar  ao 
conde  de  Lippe  quatorze  contos  mensaes,  somma  fabulosa  para 
a  época,  e  para  attrahir  a  Portugal  uma  turba  multa  de  aven¬ 
tureiros  sem  mérito,  ineptos,  incapazes  e  indignos,  segundo  as 
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próprias  palavras  de  Dumouriez,  e  sem  outro  estimulo  que  não 
fosse  um  sordido  interesse. 

As  colonias,  graças  a  Deus,  chegavam  para  tudo;  chega¬ 
vam  até  para  comprarmos  a  peso  d’ouro  um  simulacro  de  inde¬ 
pendência,  envolvendo-nos  numa  alliança  que  tem  feito  da 
nossa  historia  uma  demorada  agonia  e  uma  longa  capitulação. 


II 

Provado  como  nos  parece  estar  que  a  imprevidência  fatal 
do  nosso  caracter  tem  sido  a  principal  causa  do  abandono  das 
instituições  militares,  falta-nos  ainda  encarar  uma  nova  causa 
d’esta  incúria  e  a  forma  perniciosa  como  tem  collaborado  na 
depressão  do  sentimento  da  nacionalidade. 

Em  muitos  espiritos,  na  maior  parte  d’elles,  o  desdem  pe¬ 
las  instituições  militares  baseia-se  na  supposição  de  que  a  nossa 
situação  geographica  e  as  condições  e  modo  de  ver  da  nação 
nos  põem  ao  abrigo  de  qualquer  eventualidade  ou  conflicto. 
N’este  modo  de  vêr  aceita-se  como  axioma  que  não  só  teremos 
de  ser  neutraes  por  natureza,  mas  até  que  ninguém  tem  inte¬ 
resse  em  nos  violar  a  neutralidade. 

Ora  nada  ha  de  mais  falso.  A  decantada  neutralidade  por- 
tugueza  é  quanto  possivel  precaria.  A  Inglaterra,  com  o  pre¬ 
texto  de  nos  auxiliar,  entrou  no  nosso  paiz  para  se  oppôr  ás 
duas  grandes  tentativas  da  Europa  continental  contra  o  accres- 
cimo  do  seu  poder  colonial  —  a  guerra  dos  sete  annos  e  o  blo¬ 
queio  continental. 

Na  guerra  dos  sete  annos  a  França  e  a  Hespanha  exigi¬ 
ram  que  as  auxiliássemos  contra  os  inglezes.  Tentamos  ficar 
neutraes,  mas  não  pudémos.  Tivemos  que  aceitar  a  guerra  e  o 
auxilio  britannico.  Mas  o  exemplo  que  mais  frisantemente  de¬ 
monstra  que  o  estado  neutral  é  uma  phantasmagoria  que  a  his¬ 
toria  evidenceia  e  muito  mais  quando  se  trata  d’uma  nação  pe¬ 
quena  e  desarmada,  é  o  das  invasões  napoleonicas  na  Penínsu¬ 
la.  Melhor  que  nenhum  outro  este  exemplo  prova  que  não  é 
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neutral  quem  quer,  mas  quem  póde.  Ora  a  forma  de  tornar  pos¬ 
sível  a  neutralidade  e  sustental-a  é  a  resistência  armada.  E  foi 
o  -que  nos  faltou  em  1806,  como  sempre. 

Quando  Napoleão  nos  intimou  a  entrarmos  no  bloqueio 
contra  a  Inglaterra  e  a  confiscarmos  os  bens  dos  inglezes,  resi¬ 
dentes  em  Portugal,  o  primeiro  acto  do  governo  de  D.  João  vi 
foi  uma  annuencia  apparente  ás  ordens  do  grande  general  fran- 
cez.  Adhesão  á  causa  do  continente,  confiscação  dos  bens  dos 
inglezes,  os  portos  fechados  á  Inglaterra,  prisão  dos  inglezes 
residentes  em  Portugal  —  e  ao  mesmo  tempo  a  evasão  facilitada 
aos  nossos  fieis  alliados,  e  indemnisados  secretamente,  tudo  se 
fez  com  a  mais  cobarde  das  duplicidades.  E  assim  para  con¬ 
servarmos  dois  amigos,  creamos  dois  inimigos. 

A  Inglaterra  que  se  subentendia  comnosco  na  guerra  que 
lhe  fazíamos,  não  condescendeu  até  ao  fim  e  exerceu  as  suas 
represálias  tomando-nos  a  ilha  da  Madeira. 

A  França,  que  nos  não  perdoou  termos  sophismado  a  an¬ 
nuencia  ás  suas  intimações,  sequestrava  nos  seus  portos  os  nos¬ 
sos  navios.  Para  remate  das  aventuras  e  episodios  por  que  pas¬ 
sou  a  nossa  mallograda  neutralidade,  veiu  o  tratado  de  Fon- 
tainebleau,  a  marcha  de  Junot  sobre  Portugal  e  a  fuga  da  cor¬ 
te,  aterrada,  para  o  Brazil. 

A  neutralidade  não  é  uma  situação  inactiva  no  viver  dos 
paizes.  Essa  noção  de  neutralidade  que  para  ahi  apregoam  os 
nossos  indifferentistas,  equivale  a  uma  confissão  de  morte.  A 
neutralidade  é  antes  uma  condição  activa.  Assim  o  entendem 
todos  os  estadistas,  desde  Canovas  até  Bismarck. 

O  estadista  hespanhol  ainda  não  ha  muito  definiu  com  pre¬ 
cisão  e  energia  o  que  seria  a  neutralidade  da  Hespanha  no  fu¬ 
turo  conflicto  europeu. 

«  Se  os  mares  se  coalham  de  navios,  e  os  campos  se  trans¬ 
formam  em  acampamentos,  quem  póde  affirmar  o  que  será  das 
neutralidades  passivas  da  Suissa,  da  Bélgica,  da  Hespanha,  e 
dos  demais  povos  que  a  pretendam  guardar? 

«  Sim,  a  Hespanha  quer  a  neutralidade,  mas  não  uma  neu¬ 
tralidade  passiva,  que  a  encontre  fraca  como  uma  mulher,  debii 
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como  uma  creança  •  a  nossa  attitude  ha  de  ser  de  neutralidade 
defensiva,  e  já  se  sabe  o  que  é  esta  situação;  muitas  vezes 
para  defender  é  necessário  atacar,  ou,  pelo  menos,  estar  dispos¬ 
to  para  isso,  e  embora,  repito,  a  Hespanha  não  pense  em  ata¬ 
car  ninguém  nem  tomar  nada  a  ninguém,  é  preciso  que  a  sua 
situação  seja  de  attitude  defensiva,  afim  de,  se  as  circumstan- 
cias  nos  obrigassem  a  atacar,  conservarmos  essa  mesma  neutra¬ 
lidade  ». 

t  __ 

E  assim  que  se  pensa  na  Hespanha,  n’essa  nação  em  que 
o  patriotismo  e  o  espirito  de  defeza  nada  perderam  do  seu  vi¬ 
gor  tradicional. 

Dado,  pois,  que  a  nossa  condição  na  Europa  nos  permitte 
a  neutralidade,  é  ainda  necessário  defendel-a  —  e  isto  sem  en¬ 
trar  ainda  com  a  consideração  de  que  a  existência  d’um  exer¬ 
cito  regularmente  organisado  e  vivendo  da  sympathia  popular 
é  um  valor  moral  que  se  impõe  sempre,  mesmo  na  crise  de  for¬ 
ça  que  a  Europa  atravessa,  e  constitue  o  apoio  indispensável  da 
diplomacia,  uma  escola  de  virilidade  e  disciplina  para  o  paiz,  e 
uma  garantia  contra  o  enxovalho  e  o  desprezo  das  nações  fortes. 

Pois  não  teriamos  nós  evitado  a  pressão  exercida  dentro 
do  paiz  pelos  agentes  estrangeiros,  a  odiosa  prepotência  de 
Lannes,  a  entrada  de  Rabaudy  e  Roussin  no  Tejo,  o  incidente 
Charles  et  George  seguido  das  ameaças  de  Lavaud,  as  repre¬ 
sálias  dos  Estados-Unidos  em  1864  e  1865,  já  defendendo  os 
interesses  do  dentista  Poter,  já  no  caso  da  fragata  federal 
«Niagara»,  e  todo  esse  estendal  de  misérias  que  o  snr.  Carlos 
Testa  enumera  nos  seus  Incidentes  da  política  externa  de  Por¬ 
tugal,  se  ao  menos  tivéssemos  tratado  da  nossa  defeza  cos¬ 
teira  ? 

Porque  a  lição  que  resalta  d’estes  vexames  é  que  elles  nos 
têm  sido  infligidos  na  supposição  d’uma  resistência  nulla  da 
nossa  parte,  tendo  por  esse  motivo  revestido  sempre  uma  forma 
insolente,  solta  das  formalidades  diplomáticas,  e  com  o  caracter 
do  escarneo  e  ironia  mais  deprimentes. 

Seria  um  erro  suppôr  que  uma  ligeira  resistência  não  nos 
salvaria  de  muitas  vergonhas.  Dado  o  caracter  pratico  e  utili- 
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tario  das  relações  internacionaes  d’hoje,  as  ameaças  de  que  te¬ 
mos  sido  victimas  não  se  teriam  realisado,  se  da  nossa  parte  se 
contasse  com  uma  opposição  que  custasse  um  cartucho  ao  es¬ 
trangeiro.  A  impunidade  e  a  falta  de  risco  com  que  todos  con¬ 
tam,  tem  justificado  os  numerosos  incidentes  que  são  a  tortura 
dos  nossos  diplomatas  e  o  pretexto  para  as  ridículas  explosões 
de  cólera  com  que  a  especulação  partidaria  tem  enfraquecido  o 
paiz. 

O  exercito  é,  pois,  uma  garantia  de  neutralidade,  enten¬ 
dendo  esta  palavra  no  seu  sentido  elevado. 

Mas  a  historia,  ainda  a  mais  recente,  aponta-nos  causas 
permanentes  de  perigo  contra  que  devemos  estar  prevenidos. 

A  Hespanha  que  nos  não  aggredirá,  achando-nos  prepara¬ 
dos,  fal-o-ha  na  hypothese  d’uma  resistência  insignificante,  de 
uma  inércia  que  garanta  o  equilíbrio  peninsular  resultante  da 
conquista. 

N’um  tempo  em  que  a  monarchia  hespanhola  era  omni¬ 
potente,  e  Portugal  se  encontrava  na  situação  mais  angustiosa 
e  anarchica,  o  filho  de  Carlos  v  preferiu  aos  males  e  azares  da 
conquista  o  suborno  de  que  Christovam  de  Moura  e  o  duque 
de  Ossuna  lançaram  mão  na  mais  ampla  escala. 

r 

E  que  a  Hespanha,  apesar  da  sua  superioridade  a  nosso 
respeito,  sabe  muito  bem  que  a  conquista,  quando  lhe  offereça 
todas  as  facilidades,  não  passa  de  conquista  e  que  o  difficil  é 
conservar. 

A  annexação  violenta  do  paiz  não  a  defendem  os  seus  ho¬ 
mens  de  estado,  nem  os  seus  publicistas.  Desde  o  iberismo  mo- 
narchico-absolutista  do  snr.  Snibaldo  Mas  até  ao  federalismo 
do  snr.  Pi  y  Margall,  todos  são  concordes  em  admittir  que  a 
fusão  ou  união  encontrará  na  violência  uma  causa  de  fraqueza. 

O  snr.  Margall  ainda  vai  mais  longe,  e,  insuspeito  fallando 
dos  seus  conterrâneos,  attribue-lhes  em  grande  parte  o  mallo- 
gro  da  união  dos  dois  povos. 

Mas  a  Hespanha  que  não  empregará  contra  nós  a  vio¬ 
lência,  pois  seria  contraproducente  e  inocularia  no  seu  or¬ 
ganismo  um  germen  de  fraqueza  que  lhe  não  permittiria  dige- 


790 


REVISTA  DE  PORTUGAL 


rir,  mas  apenas  deglutir  este  ambicionado  complemento  da  sua 
expansão  continental,  não  desiste  da  prosecução  dos  seus  ideaes 
e  das  aspirações  do  paiz  que  o  general  Lopez  Dominguez  resu¬ 
miu  não  ha  muito  n’estas  palavras: 

«Teremos  que  renunciar  a  todos  os  nossos  ideaes?  Deixa¬ 
remos  de  aspirar  á  união  com  Portugal,  por  uma  ou  por  outra 
fórma  ?  Havemos  de  nos  condemnar  eternamente  a  soffrer  a 
vergonha  de  ser  inglez  uma  parte  do  nosso  território?  Temos 
de  desistir  para  sempre  das  nossas  aspirações  ao  império  mar¬ 
roquino  ?  » 

Portugal,  Gibraltar,  Marrocos  —  são  os  fins  que  a  visinha 
prosegue  inalteravelmente. 

Nas  combinações  a  que  o  chamado  equilibrio  europeu  tem 
dado  logar,  o  prêmio  da  adhesão  hespanhola  é  a  cessão  de 
Portugal. 

O  governo  da  defeza  nacional,  em  1870,  enviou  á  Hespa- 
nha  o  conde  de  Kératry  encarregado  de  obter  um  auxilio  de 
80:000  homens  em  troco  da  promettida  annexação  de  Portugal. 

Ora  este  perigo  deixa  de  existir  desde  que  a  organisação 
militar  seja  no  nosso  paiz  uma  preoccupação  nacional  e  desde 
que  se  imprima  uma  nova  orientação  á  nossa  politica  com  a 
Hespanha. 

Com  uma  nação  visinha  não  pode  haver  senão  uma  de 
duas  especies  de  politica  —  uma  politica  de  hostilidade,  de  se¬ 
paração,  ou  uma  politica  amiga,  de  cooperação. 

Ora  se  nos  opporaos  rasgadamente  a  qualquer  tentativa  de 
fusão,  e  detestamos  o  iberismo  sob  qualquer  fórma,  não  repu¬ 
diamos  e  antes  aceitamos,  com  a  plausibilidade  que  merece,  uma 
politica  de  cooperação  franca  e  leal,  sem  a  duplicidade  e  des¬ 
confiança  mal  encoberta  que  sempre  tem  caracterisado  as  nos¬ 
sas  relações  com  a  Hespanha. 

r 

E  evidente  que  uma  alliança  em  bases  estrictamente  de¬ 
fensivas ,  acompanhada  d’um  accrescimo  de  relações  entre  os 
dois  povos,  traria  á  peninsula  uma  força  e  um  prestigio  de  que 
ambas  carecem  para  o  exito  das  aspirações  communs,  sem  de¬ 
trimento  e  até  com  vantagem  para  a  prosecução  dos  seus  fins 
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particulares,  garantidos  pela  mais  rigorosa  autonomia  politica  e 
administrativa. 

r 

E  a  politica  que  nos  convém  e  que  os  melhores  espíritos 
têm  defendido  como  util  aos  interesses  dos  dois  paizes,  para  os 
quaes  a  separação  tem  sido  uma  causa  permanente  de  fraqueza 
e  decadência. 

Não  é  uma  politica  anti-patriotica,  nem  está  ligada  a  um 
determinado  systema  político.  Se  a  união  e  a  alliança  com  a 
Hespanha  formam  uma  parte  integrante  do  programma  repu¬ 
blicano  dos  dois  paizes,  a  mesma  união  foi  o  sonho  dos  reis  por- 
tuguezes  desde  Affonso  v  até  D.  Manoel,  sem  contar  com  ten¬ 
tativas  mais  modernas  de  iberismo  monarchico  e  casamenteiro. 

A  nossa  alliança  com  a  Hespanha,  significando  apenas  a 
união  dos  elementos  militares  e  navaes,  seria  uma  liga  de  de- 
feza  independente  de  regimen  político ;  homens  accentuadamen- 
te  conservadores,  como  o  snr.  Casal  Ribeiro  e  Oliveira  Martins, 
enalteceram  as  vantagens  d’uma  politica  de  concordia  penin¬ 
sular. 

Seria  até  conveniente  que  a  nova  liga  servisse  de  sólida 
garantia  aos  direitos  de  soberania  dos  dois  paizes.  Qualquer 
das  duas  nações  ficaria  inhibida  de  influir  nos  destinos  políticos 
da  outra,  compromettendo-se  a  salvaguardar  rigorosamente  o 
principio  da  não-intervenção. 

Este  principio  e  o  seu  provável  abandono  por  parte  da 
Hespanha  em  relação  á  crise  interna  portugueza  foi  motivo  para 
baixas  especulações  partidarias  que  estão  ainda  na  memória  de 
todos  para  que  os  relembremos. 

A  intervenção  foi  uma  das  ameaças  com  que  as  facções  se 
intimidaram.  A  cobardia  dos  partidos  foi  posta  a  concurso  e 
ignobilmente  explorada  para  os  fins  diversos  que  proseguiam. 
Capitulo  bem  triste  e  que  fecharemos  por  aqui,  como  fora  do 
nosso  proposito. 

Não  completaríamos  a  serie  de  considerações  que  temos 
em  vista  expôr,  se  nos  não  referíssemos  ao  ultimo  incidente  da 
nossa  politica  externa  e  ás  consequências  lastimosas  que  arras¬ 
tou  comsigo. 
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Veiu  este  incidente  demonstrar  mais  uma  vez  o  que  nós 
somos,  e  fecundo  em  lições  como  poucos,  merece  um  estudo  que 
não  cabe  nos  limites  nem  no  proposito  d’ este  artigo.  A  nossa 
politica  na  África,  proseguida  com  uma  imprudência  e  levian¬ 
dade  para  espantar  da  parte  do  honrado  e  consciencioso  esta¬ 
dista  cujos  erros  nos  levaram  ao  ultimatum,  devia  levar-nos  fa¬ 
talmente  a  uma  interferencia  das  espheras  d’acção  de  Portugal 
e  Inglaterra.  Provou-o  muito  lucidamente  o  snr.  Torres  Cam¬ 
pos,  no  magnifico  artigo  que  consagrou  ao  incidente  anglo-luso 
nas  columnas  do  Boletin  de  la  Sociedad  Geográfica  de  Ma¬ 
drid. 

Dos  planos  utopicos,  côr  de  rosa,  d’um  império  ficticio, 
passamos  ás  dissertações  históricas,  d’ estas  ás  bravatas,  reatan¬ 
do  as  tradições  do  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  das  bravatas 
á  acção  militar,  da  acção  militar  ao  ultimatum,  do  ultimatum 
á  capitulação. 

Depois  da  capitulação  a  arruaça  d’um  povo  desnorteado 
por  uma  prepotência  sem  precedentes,  e  aproveitada  pelos  nos¬ 
sos  políticos  com  um  anti-patriotismo  que  os  collocou  abaixo  dos 
insultadores  da  nossa  bandeira,  a  desaggregação  partidaria, 
uma  revolução  militar,  o  descrédito,  a  crise  bancaria  e  monetá¬ 
ria,  um  empréstimo  esmagador,  uma  expedição  dispendiosissima 
e  inútil,  a  subscripção  nacional  e  as  vergonhas  que  patenteou, 
e  finalmente  mais  um  simulacro  de  defeza  que  serviu  para  fun¬ 
damentar  uma  dictadura  inspirada  em  interesses  políticos. 

O  ultimatum  veio  abanar  o  velho  pardieiro  nacional  e  pôr 
a  descoberto  a  podridão  dos  materiaes  e  a  inépcia  dos  constru- 
ctores. 

Não  relembraremos  as  negociações  dos  snrs.  Hintze,  Bar- 
jona,  Bocage  e  Valbom.  Elias  foram  a  consequência  forçada  da 
situação  creada  pelo  ministro  que  nos  arrastou  ao  ultimatum  e 
que  pela  sua  precipitação  não  deixou  aos  seus  successores  a 
possibilidade  de  recorrerem  á  mediação  ou  á  arbitragem. 

O  que  queremos  relembrar  é  essa  torrente  de  decretos  que 
o  governo,  parodiando  os  organisadores  da  defeza  de  1870,  na 
França,  lançou  sobre  o  paiz  chamando-o  novamente  ao  senti- 
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mento  da  defeza,  que  só  desperta  na  presença  do  inimigo  para 
lhe  offerecermos  o  espectáculo  das  nossas  cóleras  infantis,  da 
nossa  desordem  e  do  nosso  incurável  desleixo.  Nunca  se  verifi¬ 
cou  tão  litteralmente  a  verdade  d’aquella  maxima  do  duque  de 
Lévis : 

«Lorsque  la  resistance  est  inutile,  la  sagesse  se  soumet,  la 
folie  s’agite,  la  faiblesse  se  plaint,  la  bassesse  flatte,  la  fierté 
supporte  et  se  tait». 

Não  tivemos  a  submissão  dos  prudentes,  agitamo-nos  como 
loucos,  queixamo-nos  como  fracos,  e  sem  a  altivez  silenciosa  e 
resignada  que  a  dignidade  offendida  nos  aconselhava,  lisongeá- 
mos  com  servilismo  as  deferencias  rudimentares  da  diplomacia 
ingleza  e  festejamos  como  acontecimentos  os  jantares  offereci- 
dos  aos  nossos  embaixadores. 

Mas  o  espectáculo  mais  deplorável  foi  o  descalabro  e  aban¬ 
dono  em  que  encontramos  os  nossos  meios  de  defeza.  Para  a 
defeza  maritima  apenas  podiamos  contar  com  o  valor  nunca 
desmentido  dos  nossos  marinheiros.  Como  meios  de  defeza,  fixa 
ou  movei,  Lisboa  não  estava,  nem  está  ao  abrigo  do  primeiro 
golpe  de  mão.  O  paiz  ficou  surprehendido  com  este  abandono. 
O  governo  mandou  estudar  o  littoral  e  as  suas  condições  de 
defeza  por  brigadas  constituidas  pela  mais  escolhida  officialida- 
de.  Mas  como  sempre  acontece,  desapparecido  o  perigo,  ao  me¬ 
nos  o  apparente,  as  brigadas  foram  dissolvidas  e  a  defeza  ma¬ 
ritima  mais  uma  vez  preterida  até  á  nova  ameaça  que  surja  de 
qualquer  ponto. 

A  necessidade  de  sangue  novo  nos  commandos  determinou 
a  celebre  razzia  de  generaes,  que  não  teve  consequências  para 
o  progresso  do  exercito  e  não  passou  de  mais  um  expediente  a 
accrescentar  á  nossa  política  de  expedientes,  de  actos  de  sen¬ 
sação  e  de  impetos  irreflectidos. 

O  ultimo  incidente  da  nossa  política  externa,  portanto, 
longe  de  actuar  favoravelmente  no  levantamento  do  espirito 
nacional  ou  no  aperfeiçoamento  do  mecanismo  militar,  veio  mais 
pôr  a  descoberto  a  nossa  incurável  negligencia  e  cavar  mais 
fundo  a  apathia  e  indiíferença  nacionaes. 
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III 

* 

E  comtudo  a  organisação  d’um  exercito  verdadeiramente 
nacional  e  popular,  inspirada  nas  velhas  organisações  históricas 
do  paiz,  seria  uma  nobre  tentativa  para  levantar  o  espirito  da 
nação,  para  lhe  infundir  a  virilidade  adormecida,  dobral-a  á 
disciplina  do  caracter,  eleval-a  á  comprehensão  d’um  ideal  col- 
lectivo  e  garantir  ao  paiz  o  justo  desenvolvimento  da  sua  acti- 
vidade,  metropolitana  ou  colonial. 

Vejamos  quaes  as  bases  sobre  que  deve  assentar  a  forma¬ 
ção  d’um  exercito  nacional. 

A)  Uma  lei  de  recrutamento  que  faça  passar  pelo  servi¬ 
ço  activo,  reduzido  a  dois  annos,  o  maior  numero  de  homens, 
augmentando  os  contingentes  annuaes  e  conservando  nas  filei¬ 
ras  forças  pouco  numerosas,  graças  a  um  systema  de  licencia¬ 
mento  que  torne  compativel  a  vida  do  paiz  com  as  exigências 
da  instrucçâo  militar. 

A  militarisação  completa  dos  serviços  de  recrutamento 
está  actualmente  indicada  por  todos  os  motivos  como  uma  con¬ 
dição  indispensável  para  o  exito  de  qualquer  reforma  militar 
que  se  emprehenda. 

No  calculo  do  contingente  annual  deve  attender-se  á  pro¬ 
porção  em  que  devem  entrar  as  differentes  armas,  segundo  as 
modernas  theorias  do  combate  e  attenta  a  configuração  orogra- 
phica  do  paiz  e  condições  naturaes  de  defeza. 

Na  maior  parte  das  nossas  organisações  militares  têm  sido 
desattendidas  estas  considerações  inilludiveis  da  sciencia  e  sa¬ 
crificadas  ás  exigências  de  promoção,  em  que  a  rivalidade  das 
differentes  armas  e  a  collisão  dos  interesses  pessoaes  têm  des¬ 
empenhado  um  triste  papel. 

O  desprezo  dos  interesses  supremos  da  defeza  e  o  apego 
egoista  ás  conveniências  individuaes  ou  de  classe  têm  sido  a 
chaga  corrosiva  das  reformas  politicas,  administrativas  e  mili- 
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tares  portuguezas,  e  um  dos  muitos  signaes  da  nossa  deca¬ 
dência. 

O  processo  de  recrutamento  dos  nossos  officiaes  tem  até 
certo  ponto  influido  n’estes  resultados. 

Dividem-ffios  grandes  differenças  (grandes  e  injustificáveis) 
na  preparação  theorica  por  que  tem  de  passar,  e  o  caracter  ex¬ 
cessivamente  especulativo  dado  aos  cursos  das  armas  especiaes, 
e  que  as  têm  transformado  numa  especie  de  casta  ou  aristocra¬ 
cia  militar. 

Com  grande  vantagem  para  a  instrucção  profissional  po¬ 
diam  apagar-se  ou  ao  menos  diminuir-se  sensivelmente  as  dis- 
tincções  nascidas  d’uma  differenciação  scientifica  exaggerada, 
creando  escolas  praticas  para  as  diversas  armas,  em  que  as 
applicações  prevalecessem  sobre  inúteis  apparatos  theoricos,  e 
uma  academia  de  guerra  destinada  a  preparar  officiaes  aptos 
para  o  serviço  de  estado-maior. 

B)  Remodelação  das  circumscripções  militares. 

Sob  o  ponto  de  vista  orographico,  estratégico  e  bistorico, 
o  exercito  nacional  deverá  ser  naturalmente  constituído  em  tres 
divisões  territoriaes,  contendo  na  organisação  das  reservas  e 
mecanismo  da  sua  mobilisação  o  núcleo  de  tres  corpos  de  exer¬ 
cito. 

A  constituição  de  brigadas  territoriaes,  núcleos  de  divisões 
de  campanha,  obedeceria  aos  mesmos  princípios,  ás  necessida¬ 
des  de  hierarchia  dos  commandos  superiores,  e  de  aproximar 
tanto  quanto  possível  a  constituição  do  exercito  territorial  da 
do  exercito  de  campanha. 

A  distribuição  geographica  das  unidades  militares,  que  en¬ 
tre  nós  tem  sido  quasi  exclusivamente  feita  em  obediência  ás 
imposições  de  campanario  e  ás  exigências  do  deputado  da  lo¬ 
calidade  que  faz  questão  do  seu  regimento  e  da  sua  banda  de 
musica,  deveria  também  emancipar-se  d’esta  nefasta  influencia 
que  tão  poderosamente  tem  collaborado  com  a  acção  dissolven¬ 
te  dos  governos  na  obra  da  desmoralisação  e  da  anarchia  na- 
cionaes. 

Essa  distribuição  deve  obedecer  principalmente  ás  condi- 
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ções  estratégicas  da  defeza,  isto  é,  ás  da  configuração  dos  thea- 
tros  parciaes  de  operações,  ao  aproveitamento  das  linhas  de 
defeza  e  ser  feito  em  harmonia  com  os  recursos  imprescindiveis 
que  a  rede  ferroviária  representa  —  e  baseando-se  n’uma  perfei¬ 
ta  hierarchisaçâo  das  circumscripções  regionaes  de  recrutamen¬ 
to  e  reserva. 

A  actual  primeira  reserva,  destinada  á  mobilisação  regi¬ 
mental  e  á  formaçáo  do  exercito  de  campanha,  ficaria  a  cargo 
dos  regimentos,  em  cujas  attribuições  mal  se  comprehende  que 
não  seja  a  principal  a  de  zelar  e  fiscalisar  tudo  quanto  interesse 
o  seu  pé  de  guerra. 

C)  A  organisaçâo  das  reservas,  que  entre  nós  tem  sido 
objecto  da  actividade  febril  e  inconstante  dos  nossos  reforma¬ 
dores,  mercê  da  interferencia  e  mistura  de  disposições  que  se 
têm  accumulado,  chegou  a  tal  cahos  e  confusão  que  a  sua  re¬ 
constituição  •  sobre  principios  claros  e  bem  definidos  se  tornou 
n’uma  das  mais  impreteriveis  exigências  do  nosso  mecanismo 
militar. 

Posta  de  parte  a  primeira  reserva,  que,  no  nosso  entender, 
está  dependente  dos  commandos  regimentaes,  importaria  agru¬ 
par  a  segunda  reserva  em  unidades  independentes,  de  composi¬ 
ção  analoga  ás  da  landwehr  prussiana  e  formando  um  exercito 
de  segunda  linha,  e  bem  assim  constituir  uma  terceira  reserva, 
destinada  a  servir  de  núcleo  a  batalhões  de  deposito  que  for¬ 
mariam  o  esqueleto  das  forças  de  terceira  linha,  e  das  tropas 
sedentárias. 

Mas  onde  a  organisaçâo  tem  de  effectuar-se  por  completo, 
pois  que  a  lei  mal  a  esboça  entre  nós  e  pouco  mais  faz  do  que 
dar-lhe  uma  designação,  é  no  que  diz  respeito  ás  reservas  não 
instruidas,  isto  é,  ás  constituidas  pelos  sorteados,  cujos  nume¬ 
ros  de  sorteio  excederam  o  mais  alto  do  contingente  parcial 
que  foram  destinados  a  preencher  segundo  a  repartição  do  con¬ 
tingente  total  feita  proporcionalmente  á  população  das  circums¬ 
cripções  administrativas  (concelho,  parochia). 

Com  eífeito,  ao  lado  dos  differentes  escalões  que  considera¬ 
mos  na  sua  passagem  pelo  effectivo  e  successivamente  pela  pri- 
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meira,  segunda  e  terceira  reservas,  teríamos  que  considerar  as 
tropas  complementares  ou  reserva  de  recrutamento  para  nos 
apropriarmos  da  designação  prussiana,  e  que  são  entre  nós 
constituídos  pela  segunda  reserva  não  instruída,  isto  é,  pela  se¬ 
gunda  porção  dos  contingentes  annuaes,  cujo  numero  de  sorteio 
é  superior  ao  mais  alto  dos  chamados  á  fileira,  e  que  são  obri¬ 
gados  a  preencher  as  vagas  do  effectivo  até  ao  sorteio  do  anno 
seguinte. 

Estas  tropas  são-no  apenas  de  nome  entre  nós,  pois  que 
não  possuem  a  mais  leve  noção  dos  seus  deveres  militares.  Cha¬ 
mar-se-lhe  segunda  reserva  não  instruída  ou  negar-lhe  uma 
sombra  de  organisação,  são  coisas  perfeitamente  idênticas. 

Ora  esta  segunda  porção  dos  contingentes  annuaes  mere¬ 
ceu  do  príncipe  de  Bismarck  uma  sólida  organisação  pela  lei 
de  11  de  fevereiro  de  1888,  que  veio  augmentar  as  forças  dis¬ 
poníveis  em  caso  de  guerra,  completando  o  pensamento  da  lei 
de  9  de  março  de  1887,  sobre  o  septenato  militar,  que  augmen- 
tára  os  effectivos  de  paz,  elevando  de  40:000  homens  o  contin¬ 
gente  annual. 

Esta  reserva  de  recrutamento  é  obrigada  a  uma  série  de 
períodos  dhnstrucção  militar,  de  dez,  seis  e  quatro  semanas,  e 
além  de  preencher  as  vagas  dos  effectivos  de  paz,  são  destina¬ 
dos  no  acto  da  mobilisação  a  completar  os  effectivos  de  guerra 
e  os  batalhões  de  deposito. 

E  uma  organisação  completa,  cujo  estudo  se  deve  recom- 
mendar  á  attenção  dos  nossos  organisadores,  porque  n’ella  re¬ 
side  a  base  essencial  que  deve  presidir  á  formação  dos  exérci¬ 
tos  modernos,  verdadeiras  milícias  que  um  movimento  de  re¬ 
lojoaria  basta  para  transformar  em  formidável  machina  de 
guerra. 

É  n’uma  boa  organisação  de  reservas  e  n’um  estado  mi¬ 
nucioso  dos  planos  de  mobilisação  feitos  de  harmonia  com  as 
hypotheses  de  guerra,  que  reside  a  economia  dos  exercitos 
d’hoje. 

Facilitar  e  diffundir  a  instrucção  militar,  obter  a  maxima 
perfeição  na  montagem  e  desmontagem  d’ este  complexo  orga- 
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nismo  por  forma  tal  que  a  actividade  nacional  não  seja  esma¬ 
gada  pelo  peso  dos  seus  armamentos,  nem  surprehendida  pelo 
ataque  dos  seus  inimigos,  eis  o  que  devemos  proseguir. 

D)  A  esta  organisação  prende-se  d’um  modo  intimo  a 
constituição  do  serviço  de  estado-maior,  questão  importantíssi¬ 
ma  e  palpitante  e  que  em  Portugal  tem  atravessado  uma  ver¬ 
dadeira  crise. 

Se  em  algum  ponto  a  organisação  prussiana  merece  a  ad¬ 
miração  mais  incondicional,  é  com  certeza  ao  corpo  de  estado- 
maior  que  ella  cabe. 

O  movimento  de  imitação  de  que  elle  foi  alvo  e  que  se 
produziu  em  toda  a  Europa  logo  em  seguida  ás  excepcionaes 
victorias  alcançadas  pelas  armas  prussianas,  é  o  mais  claro  in¬ 
dicio  da  superioridade  da  sua  constituição. 

Em  Portugal  mesmo,  e  não  se  pode  dizer  que  madrugue¬ 
mos  para  as  innovações,  já  ha  muito  tempo  que  alguns  dos 
nossos  mais  distinctos  escriptores  militares,  os  snrs.  D.  Luiz  da 
Camara  Leme,  Cunha  Vianna  e  Sousa  Telles,  preconisaram  a 
excellencia  do  systema  prussiano  e  propuzeram  a  sua  adapta¬ 
ção  ao  nosso  exercito. 

O  snr.  Sousa  Telles,  o  mais  incansável  propagandista  das 
modernas  ideas  que  sobre  este  ponto  têm  sido  apresentadas  nas 
principaes  potências  militares,  apresentou  mesmo  um  projecto 
de  reorganisação  do  corpo  de  estado-inaior,  em  1878,  que  ainda 
hoje,  com  pequenas  variantes  introduzidas  pelo  progresso  das 
sciencias  militares,  como  o  proprio  auctor  reconhece  necessário, 
seria  de  vantagens  consideráveis  para  o  exercito. 

Não  sendo  intenção  nossa,  nem  proprio  do  caracter  d’esta 
revista,  entrar  em  minudencias  technicas  de  organisação,  vamos 
comtudo  passar  rapidamente  sobre  o  que  n’este  campo  nos 
resta  fazer. 

A  necessidade  de  constituir  um  pessoal  apto  para  as  ele¬ 
vadas  funcções,  que  são  inherentes  ao  serviço  de  estado-maior, 
inspirou  aos  ministros  que  ultimamente  têm  sobraçado  a  pasta 
da  guerra,  a  idea  de  reformar  este  serviço. 

A  principal  innovação,  e  é  fundamental,  está  no  recruta- 
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mento  dos  novos  officiaes  de  estado-maior.  Deixa  de  ser  um 
corpo  fechado,  para  o  qual  o  ingresso  era  apenas  permittido 
sob  uma  base  falsa  —  a  classificação  ou  mérito  mathematico 
dos  alumnos  militares  comprovado  no  curso  theorico  da  Uni¬ 
versidade  e  polytechnicas. 

As  condições  de  entrada  são  outras.  Os  officiaes  de  todas 

as  armas  concorrem  ao  novo  curso  de  guerra,  dadas  certas 

qualidades  de  superioridade  militar  e  profissional  comprovadas 
/ 

em  serviço.  E  o  mérito  militar  que  se  substitue,  e  com  razão, 
ao  mérito  mathematico,  como  critério  para  apreciar  a  idonei¬ 
dade  dos  novos  candidatos. 

A  academia  de  guerra  transforma-se  por  esta  forma  n’um 
verdadeiro  centro  de  diffusão  da  alta  sciencia  militar.  Todos 
são  chamados  a  completar  a  sua  educação  militar. 

O  nivel  scientifico  do  exercito  eleva-se  e  a  selecção  para 
os  altos  commandos  apura-se ;  torna-se  mais  solida  a  garantia 
offerecida  pela  competência  dos  novos  chefes,  e  obvia-se  a  esta 
velha  crise  do  commando  com  que  sempre  luctámos,  e  de 
que  nunca  sahimos  senão  pela  importação  de  chefes  estran¬ 
geiros.  * 

A  isto  allude  o  snr.  Sousa  Telles  na  sua  Organisação  do 
estado-maior  do  exercito,  quando  diz: 

«  Em  conformidade  com  os  princípios  em  vigor  nas  orga- 
nisações  modernas  do  estado-maior,  esta  instituição  não  tem 
unicamente  em  vista  crear  um  pessoal  habilitado  para  o  serviço 
do  estado-maior,  tem  também  outra  missão  mais  elevada,  a  de 
formar  officiaes  habilitados  para  os  commandos  superiores.  Da 
mesma  maneira  que  o  curso  superior  de  guerra  é  considerado 
como  a  preparação  para  o  serviço  do  estado-maior,  assim  este 
serviço  é  a  preparação  para  o  generalato  ». 

Sem  entrarmos  na  apreciação  do  organismo  interno  do  es¬ 
tado-maior  general  destinado  a  auxiliar  o  commando  em  chefe 
ou  do  estado-maior  das  tropas  destinado  a  prestar  o  mesmo 
serviço  junto  dos  commandos  subalternos  (divisões,  inspecções 
geraes,  commandos  das  armas,  etc.),  vamos  apenas  referir  uma 
distincçâo  fundamental  e  importantíssima,  aceite  como  um  prin- 
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cipio  reconhecido  em  todos  os  exercitos  e  a  que  o  snr.  Sousa 
Telles  se  refere  no  trabalho  já  citado,  a  pag.  24  e  25. 

Essa  distincção  e  as  relações  que  a  ligam  ao  exposto  na 
terceira  parte  do  nosso  artigo,  fornecer-nos-hão  as  considerações 
finaes  e  que  são  como  a  synthese  das  affirmações  anteriores. 

Diz  o  snr.  Sousa  Telles: 

«  No  momento  da  decisão  d’uma  guerra,  o  commando  em 
chefe,  que  durante  a  paz  era  unico,  subdivide-se  em  dois :  o 
commando  em  chefe  do  exercito  activo,  que  marcha  para  o 
theatro  das  operações,  e  o  commando  em  chefe  do  interior,  que 
exerce  a  sua  acção  sobre  o  resto  do  exercito  em  pé  de  paz  ou 
em  mobilisação,  e  sobre  todos  os  outros  elementos  e  recursos 
militares  de  toda  a  especie,  sendo  geralmente  designado  pelo 
nome  de  commando  militar  superior  do  interior . 

« D’esta  subdivisão  dos  commandos  resulta  necessaria¬ 
mente  igual  subdivisão  nos  estados-maiores  e  o  estado-maior 
general  dividir-se-ha  em  estado-maior  do  commando  militar  su¬ 
perior  do  interior  e  em  estado-maior  do  «  commando  em  chefe 
do  exercito  activo,  o  qual  se  exerce  junto  das  tropas  em  ope¬ 
rações,  sendo  por  isso  comprehendido  no  grupo  geral  que  desi¬ 
gnamos  com  o  nome  de  estado-maior  das  forças  mobilisadas  ». 

«  Da  mesma  maneira,  o  commando  de  uma  divisão  territo¬ 
rial,  subdivide-se  em  tempo  de  guerra,  em  commando  da  divi¬ 
são  activa  e  em  commando  militar  da  divisão,  e  analogamente 
os  respectivos  estados-maiores  ». 

Esta  distincção,  que  é  essencial  para  a  constituição  e  attri- 
buições  dos  commandos  superiores  e  subalternos,  deve  existir 
já  em  tempo  de  paz,  ainda  que  menos  accentuada,  pela  sepa¬ 
ração  das  funcções  inherentes  ás  duas  grandes  categorias  de 
elementos  combatentes  —  o  exercito  de  campanha  (exercito 
activo  e  primeira  reserva),  cujas  operações  serão  centralisadas 
desde  o  tempo  de  paz  pelos  estados-maiores  do  commando  em 
chefe  do  exercito  .activo  e  dos  commandos  das  divisões  activas 
—  e  as  tropas  de  reserva  (segunda  e  terceira  linha)  centralisa¬ 
das  pelos  estados-maiores  do  commando  militar  superior  do  in¬ 
terior  e  dos  commandos  militares  das  divisões. 
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Ahi  deixamos  esboçados  os  princípios  e  as  bases  da  orga- 
nisação  do  nosso  exercito  como  o  entendemos,  as  idéas-mães 
que  devem  inspirar  uma  remodelação  completa  e  radical  dos 
serviços  militares. 

Ha  muitos  serviços  por  organisar,  outros  por  completar, 
outros  que  esperam  a  hora  da  sua  remodelação.  Alguns  exis¬ 
tem  de  nome,  e  outros  nem  essa  consagração  da  sua  existência 
têm  nas  nossas  leis.  De  caracter  mais  minucioso,  technico  e 
profissional,  a  sua  analyse,  posto  que  interessante,  tem  o  seu 
logar  nas  revistas  especiaes  e  destoaria  dos  intuitos  d’este  ar¬ 
tigo. 


Mosar. 
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A  REMODELAÇÃO  DO  ENSINO  TECHNICO  E  O  PROJECTO  BENSAUDE 


Mais  uma  vez  o  nosso  ensino  technologico  superior  vai 
passar  por  uma  remodelação  destinada  não  só  a  uma  outra  al¬ 
teração  gradativa  no  seu  modo  de  ser  funccional  e  orgânico, 
mas  principalmente  para  acudir  com  uma  percentagem,  de¬ 
certo  diminuta  e  mesquinha,  ao  justo  e  natural  appello  dos  go¬ 
vernos  que  reclamam  economias  em  toda  a  sorte  dos  serviços 
públicos. 

Serão  dois  os  projectos  de  reforma,  correspondentes  aos 
institutos  de  Lisboa  e  do  Porto,  e  respectivamente  incumbidos 
a  commissoes  escolhidas  no  pessoal  docente  de  cada  um  dos 
estabelecimentos.  A  hora  em  que  isto  se  escreve,  são  apenas  co¬ 
nhecidos  do  publico  os  trabalhos  do  Instituto  de  Lisboa;  e 
como  a  Revista  vai  analysar  o  assumpto  de  alto,  ou  seja 
apreciar  o  parecer  de  Alfredo  Bensaude,  o  melhor,  o  mais  se¬ 
guro,  o  mais  lúcido,  o  mais  opportuno  e  o  mais  efíicaz  que  por¬ 
ventura  se  possa  actualmente  conceber,  é-nos  inteiramente  dis¬ 
pensável  o  conhecimento  das  reformas  definitivas  que  o  gover¬ 
no  irá  referendar.  Se,  nos  traços  fundamentaes,  os  projectos  se 
aproximam  do  parecer  Bensaude,  as  referencias  que  aqui  se 
exarem  cabem-lhes  naturalmente ;  n’outro  caso  é  mais  uma  ten¬ 
tativa  infructuosa  a  registrar. 


REVISTA  SCIENTIFIC  A 


803 


9 

E  necessário,  porém,  que,  antes  de  estudarmos  o  Parecer, 
saibamos  quem  é  o  homem;  isto  é,  no  paiz,  d’uma  significaçSo 
e  importância  incontestáveis,  tão  habituado  se  está  a  vêr  no  tra¬ 
balho  intellectual,  apparentemente  isento  ou  valido,  o  reflexo 
d’um  egoismo  ou  o  espelho  d’uma  incompetência.  Primeiro  que 
tudo  Alfredo  Bensaude  é  um  dos  mais  eminentes  mineralogistas 
de  agora,  com  uma  bibliographià  scientifica  restricta,  por  certo, 
mas  superior  na  qualidade,  preparando  uma  larga  obra  que  aos 
seus  intimos  permitte  suppôr  seja,  de  futuro,  duradoira  e  clás¬ 
sica,  convidado  por  uma  universidade  allemã  para  a  regencia 
da  matéria  e  citado  já  nos  pequenos  compêndios  que  andam  na 
mão  de  todo  o  mundo  como  uma  auctoridade  reconhecida  pelo 
prestigio  que  alcançaram  as  suas  monographias.  Repare-se  que 
a  Allemanha  não  vem  frequentemente  pedir  a  collaboração,  nas 
suas  escolas,  da  sabedoria  portugueza,  que  a  sciencia  nacional 
raramente  logra  uma  referencia  que  não  seja  apenas  uma  gen¬ 
tileza  amavel,  e  que  os  seus  trabalhos  originaes,  de  valor  e 
ruido,  são  aquelles  que  os  senhores  estão  vendo. 

Depois,  os  que  conviveram  com  Alfredo  Bensaude,  sabem 
como,  áparte  a  especialidade  que  o  lançou  no  mundo  scientifi- 
co,  a  sua  capacidade  intellectual  é  ampla,  as  suas  curiosidades 
de  espirito  inestancaveis,  a  sua  ancia  de  saber  sempre  progres¬ 
siva,  interessando-se  pelo  problema  social,  anthropologico  e  his¬ 
tórico  do  momento,  como  pela  torturada  complexidade  das 
actuaes  evolução  e  revolução  estheticas,  fazendo  um  interior 
adoravel  de  recato  e  doçura,  em  que  se  nos  revela  simultanea¬ 
mente  homem  de  letras,  musico  e  antiquário,  —  comsigo  e  com 
os  seus  escolhidos,  bem  se  entende  —  algum  sport,  sua  ponti¬ 
nha  de  mundanismo  até.  Contrasta  esta  bella  physionomia,  in- 
telligente  e  forte,  polida  e  rara,  com  a  de  tantos  homens  que 
por  ahi  se  topam,  frívolos  como  mulheres,  grosseiros  como  sol¬ 
dados,  e  indo  assim  na  vida  sempre  em  triumpho,  a  vacca  e  o 
riso  do  publicista  alcançados,  o  respeito  da  opinião  publica, 
<<  dont  on  dit  tout  bas  que  c’est  presque  la  même  chose  que 
1’opinion  du  marchand  de  vin»,  na  phrase  de  Huxley,  sem  o 
enthusiasmo  e  o  fanatismo  da  verdade,  alheios  senão  hostis  ao 
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espirito  elementar  de  bem  commum  e  de  nação,  utilisando  do 
paiz  só  o  que  elle  lhes  pode  dar  de  conforto  e  regalo. 

Por  ultimo  —  o  que  também  importa  conhecer  —  Alfredo 
Bensaude  é  um  homem  rico.  Isto,  que  tem  certo  valor  na  vida, 
significa  que  não  ha  para  elle  conveniências  que  o  emmudeçam, 
pressões  que  o  calem  ou  vinganças  que  o  amedrontem.  Vai  a 
direito;  e  como  vê  justo  e  vê  lúcido,  o  seu  trabalho  é  necessa¬ 
riamente,  para  o  momento,  completo  e  perfeito. 

Mas,  assim  dotado,  este  projecto  denuncia,  por  outro  lado 
e  infelizmente,  uma  ingenuidade  pueril,  um  desvio  da  sua  regra 
de  viver  e  de  pensar  em  pura  perda,  um  desafogo  talvez  que  o 
isolamento  que  se  creou  explica,  em  todo  o  caso,  porém,  uma 
obra  inútil  que  nos  entristece  e  dóe.  E  ponto  averiguado  que 
entre  nós  jámais  terão  successo  trabalhos  como  esse,  principal¬ 
mente  se  a  base  fundamental  está  na  deslocação  ou  alteração 
dos  processos  de  recrutamento  do  pessoal,  tão  accessivel  con¬ 
forme  a  legislação  de  hoje,  tão  moroso,  fatigante  e  contingente 
se  adoptassem  os  preceitos  exarados.  Já  agora  parece  verificado 
que  só  excepcionalmente  surgem  no  paiz  homens  com  uma 
tal  capacidade  de  trabalho  intellectual  que  possam  correspon¬ 
der  ás  exigências  d’um  programma  como  o  dos  allemães  ou  o 
dos  francezes.  Na  quasi  totalidade  os  homens  do  ensino  em 
Portugal,  precisamente  pelas  vantagens  e  facilidades  regula¬ 
mentares  do  concurso,  não  são  nem  serão  o  que  Alfredo  Ben¬ 
saude  deseja:  homens  de  mérito  scientifico  provado  por  desco¬ 
bertas  no  dominio  das  suas  especialidades,  por  monographias 
originaes,  por  livros  didacticos  de  primeira  ordem,  sequer.  As 
causas,  além  da  apontada,  estão  ainda  na  escassez  relativa  da 
remuneração,  na  carência  de  estimulo,  na  facilidade  com  que 
um  publico  estranhamente  ignorante  cria  reputações  de  valor 
intimo,  e,  mais  do  que  tudo,  no  mal  geral  de  que  enferma  o 
paiz  e  que  certamente  não  deixaria  de  tocar  e  reflectir-se  n’es- 
sa  camada.  Ora  se  o  professorado,  pelas  multíplices  circums- 
tancias  que  concorrem  para  impedir  que  elle  satisfaça  as  ne- 
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cessidades  do  ensino,  não  corresponde  ás  exigências  da  educa¬ 
ção  especulativa  e,  nomeadamente,  technica,  não  ha  projectos, 
nem  legislação,  nem  governos  que  com  bons  intentos,  um 
decreto  e  um  programma  alcancem  a  remodelação  appetecida. 

Objectar-se-ha  que  estas  coisas  vão  de  vagar  e  a  prova 
está  em  que,  de  ha  vinte  annos  para  cá,  se  tem  progredido 
muito.  Decerto.  Um  illustre  professor  suisso  dizia-me  ha  tem¬ 
pos  que  Portugal  era,  na  Europa,  um  dos  paizes  que,  relativa¬ 
mente,  dispendia  mais  dinheiro  com  a  instrucção.  E  documen¬ 
tou.  Mas  investiguemos  separadamente  em  cada  escola  do  reino, 
qual  é  a  somma  de  materiaes  novos  para  a  sciencia,  para  a  te¬ 
chnica,  para  a  methodologia  do  ensino  até,  e  comparemol-a 
com  a  que  nos  fornecem  os  annaes  de  tanta  escola  subalterna 
de  fora :  o  parallelo  é  fundamente  doloroso.  Alfredo  Bensaude, 
em  todos  os  paizes  que  tem  percorrido,  viu  que,  insignificantes 
escolas  communaes  e  cantonaes,  têm  representadas  em  armá¬ 
rios  a  fauna,  a  flora,  os  minérios  e  os  productos  industriaes 
mais  evidentes  da  sua  região.  Aqui  mesmo  tenho  á  mão  listas 
de  molluscos,  de  aves,  de  reptis,  de  fosseis,  relatórios  de  os- 
treicultura,  de  carcinicultura,  de  apicultura,  de  sericultura,  in- 
numeras  notas  agrologicas,  faunulas  e  florulas  locaes,  sub- 
scriptas  por  professores  de  escolas  primarias  de  Italia  e 
França. 

E  no  Porto,  onde  escrevo,  ha  um  inédito  quintal  botânico, 
na  sua  escola  polytechnica  começam-se  a  enfrascar  —  ha  dois 
annos !  —  as  primeiras  sardoniscas,  na  sua  escola  normal  exis¬ 
tem  amontoadas  as  collecções  elementares  Deyrolle  —  caracoes 
e  fosseis,  algas  e  celenterados,  macacos  e  esqueletos  de  peixes, 
—  numa  escola  primaria  (Cedofeita)  as  paredes  são  decoradas 
com  caixas  de  coleopteros  e  cabazes  oleographados  annuncian- 
do  a  emulsão  de  Scott ! 

É  licito  perguntar,  pois,  se,  com  as  consequências  que  das¬ 
tes  factos  derivam,  do  povo  portuguez  ha  a  esperar  gerações 
d’ onde  se  possam  recoltar  homens  capazes  de  contemporanisa- 
rem  a  educação  scientifica  e  technica,  não  pela  exclusiva  ado- 
pção  dos  livros  recentes,  mas  pelo  processo  pedagógico,  pela  or- 
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ganisaçâo  do  material,  pelo  ensino  das  applicações,  pelas  pró¬ 
prias  applicações  mesmo. 

Ignoro  como  explicam  o  facto  bem  patente  dos  pequenos 
paizes,  tfio  pobres  em  recursos  como  este,  se  não  menos,  darem 
o  avultado  contingente  de  homens  de  pensamento  e  de  traba¬ 
lho  que  todos  conhecem,  ao  menos,  dos  catalogos.  Não  direi, 
com  nma  fé  córnea,  que  conviria  á  nação  portugueza  o  igual  e 
exactissimo  regimen  politico  e  administrativo  da  Suissa,  como 
frequentemente  affirmam  aquelles  que  levianamente  pensam 
adaptar,  nas  melhores  intenções,  o  que  na  organisação  d'um 
povo  determinam  factos  de  ordem  ethnica,  geographica  e  histó¬ 
rica;  mas  pasmo  ao  vêr  as  vastas  memórias  que  annualmente 
surgem  d’esse  paiz  —  a  paleontologia,  a  petrographia,  a  paleo- 
ethnologia,  a  zoologia,  a  botanica  —  paiz  verdadeiramente  sa¬ 
queado  por  uma  pesquiza  e  indagação  sempre  intensivas,  sus¬ 
tentando  mais  de  trinta  museus,  dotando  outros  novos,  represen¬ 
tando-se  com  destaque  nas  solemnidades  scientificas,  possuindo 
para  cima  d’ uma  centena  de  sociedades  sabias  e  collecções  tão 
bem  providas  e  melhor  ainda  administradas,  que  lhes  sobeja 
material  para,  quasi  dia  a  dia,  darem,  venderem  e  trocarem. 

Portugal,  desde  sempre,  esteve  afastado  d’ este  movimento. 
E  porque?  Por  ignorarem  nas  escolas  esses  factos,  por  se  não 
viajar,  por  não  chegarem  cá  as  noticias  dos  congressos,  das 
installações  dos  museus,  da  montagem  dos  laboratorios,  das 
descobertas,  dos  livros,  das  controvérsias?  Não,  certamente.  O 
motivo  está  na  falta  de  iniciativa  e  da  já  referida  capacidade 
de  trabalho.  Esse  argumento  facil  da  carência  da  protecção 
official  nada  justifica  agora,  quando  é  geralmente  sabido  que  em 
aguas-furtadas  e  barracões  tiveram  numerosas  instituições  de 
fora  o  seu  inicio ;  mais  tarde,  impostas  pelo  valor  que  accusa- 
vam,  conseguiram  as  dotações  que  aqui  sem  duvida  não  seriam 
negadas. 

Portanto,  antes  de  conceber  um  programma  de  ensino  con¬ 
viria  averiguar  se  seria  exequivel.  O  passado,  o  mal  actual 
e  o  seu  aggravamento,  no  qual  o  professorado  portuguez  com¬ 
participa,  e  ainda  factores  de  varias  ordens  cuja  explanação 
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não  vem  para  aqui,  demonstram  que  o  paiz  não  attingirá,  por 
um  periodo  que  não  é  licito  demarcar,  o  movimento  scientiíico 
de  fora  de  sorte  a  acompanhal-o  e  ainda  menos  a  intervir  n’elle 
com  peso  e  com  respeito.  Isoladamente  uma  ou  outra  aptidão 
rebelde  ao  platonismo  do  saber,  denuncia-se  e  com  exito ;  mas 
relativamente  á  marcha  geral  da  Sciencia,  e  a  despeito  das  con¬ 
tribuições  individuaes»  de  vários,  Portugal  foi,  de  todos  os  tem¬ 
pos,  um  paiz  menos  que  subalterno,  para  não  dizer  fóra  da 
historia. 


Logo  na  primeira  pagina  do  seu  relatorio  Alfredo  Ben- 
saude  diz  que  a  rejeição  dos  pontos  essenciaes  da  sua  proposta, 
por  parte  da  maioria  da  commissão  incumbida  de  estudar  a  re¬ 
forma,  se  baseia  em  dois  pontos  um  dos  quaes  consiste  em  «  o 
projecto  não  estar  em  harmonia  com  a  opinião  geral,  porque 
n’elle  se  preconisam  princípios  em  desaccordo  com  as  tradições 
das  nossas  escolas  ». 

Isto  se  diz,  isto  se  pensa! 

Ora  é  de  elementar  comprehensão  que,  se  o  tradicionalis- 
mo  académico,  quando  mau,  carece  de  ser  alterado,  o  abalo 
que  supporta  o  habito  e  a  opinião  é  em  puro  lucro.  Nem  darei 
exemplos:  seria  reeditar  a  historia  da  pedagogia.  No  caso  que 
nos  occupa,  a  proposta  Bensaude  relativa  ao  recrutamento  dos 
professores  é  que  esbarra  d’um  modo  insolito  contra  a  praxe 
immutavel.  Averiguou  como  eu,  como  todos  os  que  estão  lendo, 
que  a  quasi  totalidade  do  pessoal  docente  das  escolas  portugue- 
zas  provinha  directa  e  immediatamente  das  mesmas,  sem  que 
previamente  passasse  por  um  tirocínio  documentado  em  inves¬ 
tigações  originaes,  em  trabalhos  públicos,  em  aprendizado  na 
industria. 

Os  defeitos  de  origem,  sempre  accusados,  certo,  mas  nunca 
remediados,  vão  reproduzir-se  quando  de  alumno,  a  lei  e  o  cos¬ 
tume  guinda  a  mestre.  E  como  a  remuneração  é  insuffi ciente,  a 
vida  com  haveres  é  boa,  e  este  rico  solo  e  este  rico  clima  são 
para  desfructo,  a  incumbência  do  ensino  é  apenas  e  simplesmen- 
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te  um  logar  e  um  inicio  para  outros  emprehendimentos  estra¬ 
nhos  á  profissão. 

A  forma  de  concurso  entre  nós  adoptada  deu  o  resul¬ 
tado  de  possuirmos  professores  incompletos  e  theses  deplo¬ 
ráveis.  Quando  em  Portugal  se  alcança  uma  cadeira,  a  idade 
do  candidato  oscilla  entre  vinte  e  cinco  e  trinta  e  cinco  an- 
nos,  ao  passo  que  lá  fora  raro  é  encontrar  um  professor  effe- 
ctivo  com  menos  de  quarenta  ou  de  quarenta  e  cinco  annos. 
Não  tenhamos  o  ingênuo  optimismo  de  suppôr  uma  precocidade 
que  ao  estrangeiro  não  attinge!  A  explicação  está,  muito  sim¬ 
plesmente  para  elles,  muito  duramente  para  nós,  em  que  o  can¬ 
didato  passou  uma  boa  parte  da  sua  vida  dirigindo  estabeleci¬ 
mentos  fabris  e  obras  publicas,  compondo  trabalhos  originaes 
ou  creando-se  uma  solida  reputação  como  preparador,  como  assis¬ 
tente,  como  professor  adjuncto.  D' esta  sorte  perante  um  candi¬ 
dato  defronta-se  frequentemente  com  uma  auctoridade  respeitá¬ 
vel  pelas  contribuições  pessoaes  que  trouxe  ao  desenvolvimento 
das  sciencias  que  pretende  ensinar.  Entre  nós  o  candidato,  ao 
contrario,  vem  armado  com  os  vicios  herdados,  com  uma  erudi¬ 
ção  necessariamente  superficial,  sem  pratica  de  laboratorio,  de 
minas,  de  estradas  ou  de  fabricas,  um  diploma,  um  folheto  e 
não  raramente  essa  faculdade  inherente  á  raça  e  requintada 
pelo  clima  —  a  exposição  —  que  faz  dizer  á  galeria  —  f aliou 
bem!  Como  contraste  observemos  que  os  candidatos  ao  douto¬ 
ramento  em  sciencias  naturaes  nas  escolas  de  fóra  têm  que 
apresentar  uma  these  sobre  assumpto  novo  para  a  sciencia.  As 
vezes  é  um  volume  de  seiscentas  paginas  ácerca  d’um  delicado 
assumpto  de  histologia  zoologica,  por  exemplo ;  pois  todas  as  es¬ 
colas  do  reino,  n’aquelle  ramo,  ainda  não  forneceram  á  sciencia 
cincoenta !  Passado  o  acto  destacam  frequentemente  esse  ho¬ 
mem  para  um  museu  a  trabalhar  dez,  quinze  e  até  vinte  annos, 
afim  de  alcançar  uma  cadeira! 

Alfredo  Bensaude  quer,  pois,  que  este  processo  seja  o  ado- 
ptado,  isto  é,  que  para  attingir  a  cathedra  se  faça  antecipada¬ 
mente  a  aprendizagem  sem  larga  consideração  pela  fluência, 
mas  muita  pelos  trabalhos  práticos.  Isso  consegue-se  organi- 
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sando  devidamente  o  pessoal  auxiliar,  isto  é,  provendo  nos  lo- 
gares  de  preparadores,  naturalistas  e  assistentes,  os  indivíduos 
que  até  aqui  estavam  aptos  para  assumirem  a  regencia  d’ uma 
cadeira  ao  sahirem  da  escola.  O  trabalho  continuado  e  intensi¬ 
vo  é  a  unica  e  efficaz  preparação  para  o  ensino,  a  não  ser  o 
caso  particular  de  apparecerem  especialistas,  que  então  concor¬ 
reriam  ao  modo  antigo,  mas  sempre  sob  a  dependencia  dos 
seus  trabalhos  ou  das  suas  memórias. 

Demais,  porque  é  que  se  não  adopta  o  principio  da  ac- 
cumulação  de  cadeiras  scientificamente  relacionadas  e  cujo  co¬ 
nhecimento  simultâneo  é  mais  ou  menos  necessário  para  quem 
conhece  a  matéria  d'uma  d’ellas?  Os  professores  são  mal  pagos, 
acontecendo  que  muitos  não  podem  subsistir  com  a  remunera¬ 
ção  que  lhes  destina  a  lei;  por  outro  lado  a  sua  posição  finan¬ 
ceira  fica  inalterável;  como  é  pois  que  se  deseja  uma  exclusiva 
dedicação  ao  ensino  se  a  um  trabalho  intenso  e  productivo  o 
mestre  não  vê  corresponder  um  augmento  de  bem-estar  na  ra¬ 
zão  directa  d’esse  esforço?  Levar  apenas  a  vidinha  ou  ter  es¬ 
crúpulos  trabalhando  denodadamente  é  a  mesma  coisa  quanto 
á  situação  economica  do  professor;  não  paga  a  pena  muitas  ve¬ 
zes  tal  dedicação,  principalmente  attendendo  ainda  a  que,  quer 
se  trate  d’um  assumpto  só  conhecido  ao  cabo  de  longo  estudo 
e  larga  immobilisação  de  capital,  quer  de  matéria  corrente,  a 
norma  de  pagamento  é  sempre  a  mesma. 

Verifica-se  todavia  que  as  escolas  ficam  tão  caras  ao  paiz 
como  as  de  fóra.  Porque?  Pela  preferencia  de  muitos  profes¬ 
sores  mal  remunerados  por  poucos  bem  pagos ;  pelo  luxo  até 
de  professores  substitutos !  Só  a  accumulação  póde  satisfazer, 
do  mesmo  passo,  as  instantes  necessidades  do  ensino  e  o  cor¬ 
relativo  desafogo  da  situação  economica  do  pessoal  docente. 
Isto  concorrerá  um  pouco  para  se  obterem  excellentes  professo¬ 
res  e,  porventura,  homens  de  sciencia  de  primeira  ordem,  em¬ 
bora  haja  um  perigo  manifesto  na  applicação  de  tal  medida, 
tanto  nos  hábitos  portuguezes  está  o  vicio  do  favoritismo  e 
consequentemente  a  quasi  impraticabilidade  de  sua  adopção. 

Em  tal  consiste,  sobretudo,  o  projecto  Bensaude:  levantar 
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o  ensino  á  devida  altura  por  via  dum  pessoal  sabedor,  intelli- 
gente,  bem  pago  e  com  muitos  deveres.  D’est’arte,  embora  se¬ 
jam  pequenas  as  verbas  e  deficientes  as  installações,  lá  está  a 
boa  vontade  e  o  interesse  d’um  verdadeiro  apostolado,  o  que 
afinal  é  precisamente  o  que  sempre  tem  acontecido  lá  fora. 
Desenvolver  seguidamente  os  trabalhos  práticos,  ampliando  os 
exercícios  chimicos  e  metallurgicos,  executando  ensaios  de  ar¬ 
gamassas  e  cimentos,  de  resistência  de  materiaes  e  de  resistên¬ 
cia  de  cabos,  effeitos  de  trepidação  sobre  a  resistência  do  ferro 
e  do  aço,  conducção  de  motores,  trabalhos  em  madeira  e  me¬ 
tal,  etc.  etc.,  seria  o  natural  complemento  do  ensino  technico. 
O  que  urgia  é  que  o  estabelecimento  dos  cursos  fosse  apenas 
ditado  pelas  necessidades  da  nossa  industria  e  nunca  por  espi¬ 
rito  de  uniformisação  ou  symetria. 


Outros  pontos,  porém,  são  tocados  no  projecto  e  a  sua  im¬ 
portância  carece  d’uma  ligeira  referencia.  Para  exemplo  temos 
o  defeituoso  processo  do  ponto  de  vinte  e  quatro  horas  que  fa¬ 
vorece  os  espíritos  rápidos  e  brilhantes,  frequentemente  super- 
ficiaes,  em  detrimento  dos  mais  vagarosos,  mas  d’ordinario  mais 
profundos;  alguns  minutos  para  a  coordenação  das  idéas  do 
examinando  bastariam  desde  que  o  exame  versa  sobre  os  prin¬ 
cípios  geraes  duma  sciencia,  que  a  frequência  e  admissão  julga 
conhecida.  O  chamado  exame  de  madureza  deveria  igualmente 
introduzir-se,  afim  de  que  o  candidato  fosse  submettido  a  uma 
prova  demonstrativa  de  que  sabia  fazer  uso  dos  conhecimen¬ 
tos  adquiridos.  Ainda  a  especialisação  dos  cursos  seria  de  ne¬ 
cessidade  instante  para  que,  em  vez  de  eruditos  com  uma  ins- 
trucção  geral  e  igualmente  desenvolvida,  se  obtivessem  verda¬ 
deiros  technicos.  E  mais  ainda,  excellentemente  justificados 
como  inutilmente  expendidos. 

Por  ultimo  a  organisação  de  sete  cursos  —  construcçSes  ci¬ 
vis,  machinas,  electrotechnia,  chimica  industrial,  minas,  secun¬ 
dário  de  commercio  e  superior  de  commercio  —  com  a  respe¬ 
ctiva  legislação  fecham  o  opusculo,  accusando  uma  remodelação 
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inteiramente  profícua,  e  ainda  um  pouco  mais  economica  que  a 
proposta  pela  maioria  da  commissão. 

Não  direi,  para  em  tudo  procurar  ser  justo,  que  o  parecer 
Bensaude  está  isento  de  defeitos.  Desnecessário  seria,  por  exem¬ 
plo,  fazer  entrar  no  quadro  professores  de  linguas  desde  que  era 
naturalmente  facil  obrigar  os  alumnos  a  frequental-as  nos  ly- 
ceus.  Igualmente  se  nos  afigura  demasiado  duro  o  §.  2.°  do  ar¬ 
tigo  20.°  que  determina,  de  tal  modo,  a  diminuição  dos  venci¬ 
mentos  no  caso  d’uma  doença  progressiva.  Mas  estes  defeitos  e 
outros  com  que  uma  analyse  meticulosa  depare,  em  nada  inva¬ 
lidam  o  mérito  fundamental  do  trabalho. 


Ora  seguidamente  a  este  apontamento  ácerca  do  projecto 
do  dissidente  era  natural  explanar,  com  vagar  e  detalhe,  a  le¬ 
gislação  exarada  no  opusculo  e  o  seu  commentario  em  notas. 
Mas  viu-se  que  a  base  está  no  modo  da  acquisição  do  pessoal, 
primeiro  competente  para  alargar  e  levantar  o  ensino,  depois  e 
derivativamente  imposto  ás  necessidades  publicas  e  portanto  ao 
poder  central.  Isto  posto,  a  obtenção  do  material  e  das  indis¬ 
pensáveis  installações,  até  agora  desculpa  e  fuga  das  responsa¬ 
bilidades  não  cumpridas,  alcançar-se-hia  naturalmente  como 
tem  acontecido  para  quem  quer  devéras  trabalhar.  Foi  sempre 
assim;  e  os  exemplos,  se  os  quizerem  procurar,  temol-os  de 
portas  a  dentro.  O  que  não  se  consegue,  e  muito  justamente, 
são  opulências  de  installação  para  problemáticas  locubrações  e 
pesquizas  que  precedente  algum  garante  ou  justifica.  Crie-se  a 
tradição  que  o  resto  virá  depois. 

Por  isso  dizia  eu  a  Alfredo  Bensaude  que  o  seu  projecto, 
lúcido,  opportuno  e  efficaz,  não  era  certamente  exequível.  Não 
é  com  decretos  e  boas  intenções  que  o  ensino  melhora ;  além  de 
todos  os  obstáculos  que  impõem  os  hábitos  adquiridos,  as  con¬ 
veniências  e  as  commodidades,  é  necessário  repetir  sempre  que 
não  temos  homens.  Individualmente  todos  affírmam  e  certificam 
a  nossa  inferioridade  no  ensino;  corresponde  por  seu  turno  a 
esta  certeza  um  esforço  de  iniciativa  em  cada  um?  Perante  o 
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mal  geral  que  todos  accusam,  mas  a  que  raros  se  subtrahem, 
eu  julgo,  meu  querido  Alfredo,  que,  exactamente  como  para  o 
paiz,  a  refundir  o  ensino,  dever-se-hia  começar  por  refundir  os 

f 

seus  homens.  E  possível?  Suas  duvidas!  Isto  proseguirá.  assim 
a  despeito  das  boas  vontades  isoladas,  de  letras  e 'palavras-,  de 
leis  e  projectos. 

Tristeza?  Resignação?  Não.  O  papel  d’este  povo  está  de 
ha  muito  cumprido ;  assim  na  sua  agonia  lenta  houvesse  sequer 
a  noção  da  irreparável  ruina,  um  fado  já  corrido,  para  se  aca¬ 
bar  como  impotentes,  mas  não  como  tolos! 


Rocha  Peixoto. 
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0  LIVRO  DE  AGLAIS,  por  Julio  Brandão 


Ha  uma  paizagem  que  traduz  este  estado  d’alma  que  os 
modernos  têm  a  miudo,  tino  tedio,  que  os  dolore :  —  pantanos, 
agua  quieta  até  a  um  crepúsculo  livido,  muito  arredado,  mor¬ 
to.  .  .  Aguçados,  a  sua  vida  é  uma  emoção  contínua,  quasi  do¬ 
lorosa,  que  a  Analyse  exaspera:  e  moços,  elles  têm  o  cansaço 
de  quem  tudo  tem  vivido.  São  estes  espiritos  já  afinados  por 
excepção,  que  annunciam  a  morte  da  Humanidade  pela  nevro- 
se?  O  que  é  certo  é  que  este  estado  dolorido  se  traduz  nos  lit- 
teratos  em  livros  pervertidos  e  nos  desgraçados  em  crimes. 
Doença  mysteriosa,  manifestada  já  por  ignominias,  por  perver¬ 
sidades  diabólicas,  por  crimes  de  pensamento,  que  não  se  reali- 
sam  ainda,  —  mas  que  em  breve  lançarão  a  Humanidade,  por 
este  fim  de  civilisação,  n’um  terrivel  delirio.  Então  os  assassi¬ 
natos  d’um  exotismo  artistico,  os  livros  raros  e  excessivos,  phan- 
tasticos  sonhos,  complicadas  e  quasi  diabólicas  theses,  floresce¬ 
rão,  e  n’um  uivo,  com  vontade  de  torcer,  toda  esta  gente  se 
aniquilará  —  e  a  Perversidade  ha  de  triumphar,  unica.  Não 
assassinamos  nós,  os  modernos,  em  horas  malditas,  pessoas  que¬ 
ridas,  com  um  delicioso  arripio;  não  fizemos  do  peccado  e  do 
remorso  um  prazer;  e  não  andamos  ávidos  á  procura  de  sensa¬ 
ção  até  no  crime?  E  este  desdobramento  de  personalidade,  esta 
discussão,  esta  aguda  analyse  da  nossa  alma,  que  nos  é  tão  pró¬ 
pria —  não  é  doentia?  Não  póde  ser  falso,  todo  este  christianis- 
mo  e  livros  que  são  uma  tortura  e  theorias  d’uma  originalidade 
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perdida  em  brumas.  Isto  deve  representar  uma  irrealisavel  as¬ 
piração,  um  estado  de  espirito  que  se  não  define  —  esta  nevrose 
que  n’uns  se  traduz  n’um  estado  de  saudade,  e  que’ aproxima 
outros  do  Passado.  A  própria  caridade  é  um  feitio  de  nevro¬ 
se.  Elias  ahi  vão  as  pallidas  mulheres,  pallidas  como  marty- 
rios,  curar  feridas  nos  humildes,  por  nevrose.  Anarchistas,  meus 
irmãos,  vós  sentis,  theoristas,  terroristas,  que  é  necessário  des¬ 
truir.  Não  é  uma  formula  que  vós  quereis  realisar:  sem  o  com- 
prehender,  vos  vedes  que  ha  necessidade  de  aniquilar.  O  Peste, 
ó  Fome ! . . .  E  necessário  que  a  Humanidade  repouse  n’um  forte 
banho  de  rusticidade. . .  Chimeras  irrealisaveis  nos  que,  mace¬ 
rados,  se  prostram  aos  pés  do  Crucificado,  num  arripio  de 
dôr ! . . .  Vós  sois  diabólicos,  eu  vol-o  digo,  e  vós  médios,  que, 
num  delicioso  medo,  quereis  fixar  por  formulas  incompletas  os 
espiritos:  e  vós,  mulheres,  que  num  delirio  chamaes  por  Jesus 
e  nos  hospitaes,  Irmãs  de  Caridade,  banhaes  de  lagrimas,  se¬ 
nhoras  !  as  feridas  e  a  lepra  dos  pobres  —  vós  sois  nevroticas  á 
procura  de  emoção.  Andam  agora,  á  hora  a  que  escrevo,  mor¬ 
tiço  o  olhar,  retalhada  a  alma,  pallidos  homens,  a  seguir  uma 
Visão,  a  architectar  um  Sonho  ou  um  Crime ;  encharcados  na 
lama,  os  nihilistas,  constroem  minas,  mordidos  de  terror. . .  Mi¬ 
nai  !  minai,  delineai  crimes,  architectai  chimeras,  que  o  grande 
crime  está  também  para  breve ! 

Esta  litteratura  nova,  sem  saude,  tão  magoada,  é  uma  pri¬ 
meira  manifestação.  Hão  de  seguir-se  os  livros  perversos,  os  li- 
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vros  d’um  exotismo  terrível.  E  que  esta  aspiração  para  o  pas¬ 
sado,  o  desalento,  o  estado  de  saudade,  a  procura  ávida  de 
Ideal,  que  se  lê  nos  livros  modernos,  não  exprime  o  que  digo? 
Odio  á  complexidade,  á  modalidade,  que  n’uma  furia  é  todos  os 
dias  aguçada  pela  Analyse,  e  que  é  amada  como  as  mulheres 
perversas  o  são.  Os  modernos  que  se  interroguem ;  no  socego 
d’uma  cella,  na  austeridade  d’um  grande  inverno,  tão  propicio 
á  vida  interior  e  de  meditação,  que  revolvam  a  lama  das  suas 
almas. . . 

Leiam-nos.  O  que  logo  se  nota  nos  livros  novos  é  a  falta. 
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da  mulher  e  do  amor.  Julio  Brandão,  o  unico  que  o  estado 
de  doença  simplifica,  é  o  unico  também  que  a  canta.  Mas  aquil- 
lo  é  uma  saudade,  é  o  chorar  d’uma  vida  que  elle  quereria  vi¬ 
ver,  é  o  seu  sonho,  que  elle  poe  no  seu  livro.  Elle  tem  pena  de 
não  ser  assim.  E  depois  é  sempre  o  amor  duma  Morta,  muito 
vaga,  que  elle  evoca,  para  exprimir  estados  de  alma. 

E  como  são  doentias  as  suas  mulheres !  Todas  ellas  têm 
um  pouco  d’essa  Dona  mystica,  symbolo  de  graça  e  de  amor 
que  no  céo  vai  pedindo  por  nós;  todas  ellas  se  parecem  um 
pouco  com  Maria  —  a  graça,  a  devoção,  o  amor.  E  não  é  doen¬ 
tio  este  Ideal  feminino’,  Ideal  em  que  repousa  o  culto  de  Nossa 
Mãe?  Que  douto  mestre  de  espirito  disse  que  Ella  tinha  ganho 

f 

mais  almas  para  o  céo,  do  que  toda  a  Trindade  catholica?  E  a 
attracção  irresistível  do  eterno  feminino  que  o  faz  cantar,  não  a 
mulher,  mas  quasi  a  Virgem,  adornada  de  graças. 

Apenas  na  sua  nova  feição  o  poeta  canta,  como  nos  Versos 
á  Joanninha,  as  simples  raparigas,  singelas  e  candidas.  Mas 
isto  não  representa  uma  aspiração,  o  Supremo  Feminino:  é  a 
graça  tocante  d’essas  raparigas  que  o  prende. 

Este  Livro  de  Aglais,  na  sua  ultima  parte  revela  um 
poeta  de  primeira  ordem,  talvez  com  menos  phantasia  do  que 
outros  novos,  mas  muito  mais  completo  e  muito  mais  emocio¬ 
nante.  Simples?  simples,  emquanto  não  se  encontrar  palavra 
definitiva  que  exprima  melhor  esse  raro  dom  de  traduzir  a  idéa 
nas  palavras  únicas.  Vejam  essa  suggestiva  composição,  nume¬ 
rada  xxiv,  para  mim  a  mais  bella  do  livro,  toda  em  nuance, 
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admiravel.  E  iTessa  composição  que  Julio  Brandão  me  parece 
mais  sincero.  As  poesias  campestres,  com  um  festivo  cheiro  a 
camoeza  e  a  alfazema,  representam  n’elle  esse  amor,  que  em 
determinados  estados  de  alma,  os  modernos  sentem  pelo  campo. 
Mais  nada.  E  não  me  parece  mesmo  que  se  possa  fazer  d’isso 
um  Ideal:  convenho  que  seja  excellente  escrever  um  livro  de 
bucólica  sobre  a  vida  rústica  portugueza,  inexplorada  ou  falsea¬ 
da  pelos  velhos  poetas  —  e  deve  ser  bello  um  livro  assim,  feito 
por  Julio  Brandão,  que  os  espinheiros  em  flor,  as  fructas  e  os 
costumes  d’aldeia,  commovem  —  mas  mais  nada. . . 
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Como  comprehender  que  um  moderno  possa  sentir  com  sim¬ 
plicidade?  Simplicidade?  Mas  isto  não  é  simplicidade:  é  a  ex¬ 
pressão  aguçada,  é  a  expressão  quasi  alma.  E  essa  vida  sim¬ 
ples  não  póde  representar  a  nossa  aspiração,  na  verdade  tão 
diversa;  não,  ella  é  apenas  demonstrativa  de  um  curto  estado 
psychologico.  A  simplicidade  é  nos  novos  antes  uma  maneira 
de  se  darem  uma  sensação. 

O  Livro  de  Aglais  prende-nos  pelo  encanto,  pela  graça 
tocante  de  doente  com  que  o  poeta  se  exprime.  Nem  um  arran¬ 
co  mais  alto:  tudo  se  harmonisa,  tudo  corre  n’uma  feição  de 
mágoa  limpida,  luarisada.  E  tudo  é  commovido  n’este  livro.  Na 
segunda  maneira,  mais  pessoal,  o  poeta  canta  as  ingénuas  ra¬ 
parigas,  de  olhos  garços,  que  esperam  os  noivos  do  Brazil,  as 
dobadeiras  que  fidalgos  vêm  buscar  em  casamento,  quando  as 
avósinhas  tremulas  ficam  num  espanto,  os  peregrinos,  que  de 
bordão  e  sacola,  poentos,  vão  batendo  de  porta  em  porta  — 
e  modernisando  velhos  moldes  poéticos,  xacaras  e  soláos,  a  que 
elle  dá  um  tom  novo,  diz  aventuras  de  cavalleiros  e  de  do¬ 
nas.  . .  E  toda  esta  poesia  rescende  um  cheiro  a  lenda  e  a  con¬ 
tos  de  avósinhas  queridas,  dobando  as  suas  miadas,  num  inte¬ 
rior  solheiro,  com  santos  sob  redomas  e  murta,  e  a  lamparina  a 
arder  entre  jarras  com  cravos.  E  que  os  velhos  tempos  têm 
ainda  para  nós  um  limpido  encanto.  Quasi  todos  conhecemos 
ainda  alguma  d’essas  velhinhas  portuguezas,  ralhando  com  os 
santos,  festeira  e  quasi  menina ;  guardamos  o  sabor  de  encan¬ 
tadores  costumes,  de  tantas  coisas  para  sempre  perdidas. . . 

t 

E  assim  que  o  Livro  de  Aglais  me  parece  d’entre  os  li¬ 
vros  dos  novos,  o  mais  completo.  Todos  os  outros  são  pessoaes, 
bellos  sem  duvida,  mas  nenhum  como  este  tem  a  emoção  e  o 
sentimento  e  a  harmonia,  que  Julio  Brandão,  com  o  seu  tempe¬ 
ramento  de  doente  e  de  impressionável,  conseguiu  fixar  em 
quasi  todas  as  poesias. 


Raul  Brandão. 


FIM  DO  QUARTO  VOLUME. 
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Com  98  Dlanclias  e  frontispício  gravado.  No  frontispício  tem  o  autograplio 

de  Dioguo  de  paiva  dandrada 


LIVRARIA  CHARDRON  —  Porto 


Compra,  e  'Venda  de 

LIVROS  ANTIGOS  e  MODERNOS 

Especialmente  de  obras  relativas  a 

PORTUGAL,  BRAZIU  &  COLONIAS 

Karl  "W.  Hiersemann,  Livreiro  Editor 

Catalogos  Bortuguezes  e  Brazileiros.  Catalogos  geraes  de  Bei  las- Arte», 
Architectura,  Artes  industriaes,  Numismática,  Archeologia,  Biblio • 
graphia,  Litteratura,  Costumes,  Genealogia,  Heraldica,  Geographim 
e  iJnguas  orientaes.  —  Os  Catalogos  pedidos  são  enviados  grátis. 

Recebem-se  encommendas  :  LEIPZIG-,  2,  Eonigstrasse,  2. 


L’ ABGUS  de  ia  PRESSE 

ESTA  EMPREZA  RECEBE 

LÊ,  CORTA  E  TRADOZ  TODOS  OS  JORNAES  DO  MUNDO 

E  FORNECE  EXTRACTOS  SOERE  TODOS  OS  ASSUMPTOS,  ÁS  PESSOAS  QUE  OS  PEDIREM 

Informações  e  condições  fornecidas  por  correspondência  que 
deve  ser  dirigida  ao  director 

Ã.  CHERIÉ 

—  ±5*7,  XMO.e  Montmartre  — 
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BANCO  NACIONAL  oo  BRAZIL 


Incorporado  com  o  Banco  Internacional  do  Brazil 

FUNDADO  NO  RIO-DE-JANEIRO  A  Io  DE  OUTUBRO  DE  1889 

Capital  subscripto  :  Rs.  90,000:  000  $000 
ou  £  10,000,000  sterling,  ou  250  milhões  de  francos 
50  por  cento  dos  quaes  por  entrar. 


DIRECTORIA 


Conde  de  FIGUEREIDO,  Presidente  —  Visconde  do  GUAHY,  Vice-Presidente 


Barão  de  Salgado  Zenha. 

•  Manoel  Moreira  da  Fonteca. 

Pedro  Gracie. 

William  H.  Holman.  ( 

Senador  Francisco  de  Carvalho  Soares 


Brandão. 

Luiz  Rodrigues  de  Oliveira. 
Manoel  Gonçalves. 

Duarte. 

Edward  Herdman. 


SUCCURSAES: 

í=>ei'2Asizn33-u.co  e  Pará 


CORRESPONDENTES 


EM  TODOS  OS  PORTOS  DO  BRAZIL 


SUCCURSAL  ENI  LONDRES  : 

London  and  County  banking  Company  Limited 


Compra  cambiaes  sobre  o  estrangeiro.  Fornece  letras  de  credito 
aos  viajantes  e  para  operações  commerciaes.  Eecebe  consignações  de 
cafés  e  outros  productos  para  serem  expedidos,  sobre  os  quaes  fornece 
adiantamentos  nas  condições  convencionadas.  Faz  adiantamentos 
sobre  cafés  e  mais  mercadorias,  de  accordo  com  os  estatutos  do  Banco 
e  efíéctúa  toda  a  sorte  de  operações  bancarias.  Encçirrega-se  de  guardar 
titulos  e  cobrar  coupons,  de  sua  venda e  compra,  bem  como  das  remes¬ 
sas  de  dinheiro  pelo  correio  ou  pelo  telegrapho. 


CORRESPONDENTES  NA  EUROPA  E  AMERICA 


Pariz,  Bruxellas,  Amsterdam  e  Genebra.  —  Banque  de  Paris  et  des 

Pays-Bas. 

Antuérpia.  —  Banque  d’Anvers. 

Hamburgo,  Berlim,  Francfurto.  —  Deijtsche  Bank. 

Génova,  Roma,  Nápoles,  etc.  —  Banca  generale,  e  succursales. 

Madrid  e  outras  cidades  de  Hespanha  e  Ilhas  Canarias.  —  Banco 
kypotecario  de  Espana,  e  succursales. 

Lisboa,  Porto,  etc.  —  Banco  de  Portugal  e  succursaes. 

Nova-York.  —  MM.  G.  Amsinck  &  O. 


Revista  de  Portugal  —  Annuncios 
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LIVRARIA  CHARDRON  —  LUGAN  á-  GENELIOUX  —  Porto 

- - - HM - 

OBRAS  PARA  PRÉMIOS 


A.  le  Pileur 

0  corpo  humano,  tradueção  revista  pelo  pro¬ 
fessor  da  escóla-medieo  cirúrgica  do  Porto, 
Antonio  Joaquim  de  Moraes  Caldas.  Bro¬ 
chado .  18000 

Cart . . .  18500 

Esta  obra,  illustrada  com  41  gravuras 
elucidativas  do  texto,  é  precedida  d’uma 
gravura  colorida  representando  a  circula¬ 
ção  do  sangue  (pulmões,  coração,  artérias 
e  veias)  e  impressa  em  magnifico  papel. 


Anthero  de  Quental 

Thesouro  poético  da  infancia.  Brocli.  400 

Cart .  500 

Camillo  Castello  Branco 

Os  ratos  da  inquisição  de  Antonio  Serrão  de 

Crasto,  judeu  portuguez.  Broch. .  600 

Càrt . 900 


Conego  Christovão  Schmid 

Bibliotheca  da  Juventude  Christã,  approvada 
pelo  em.ra0  cardeal  bispa  do  Porto. 

Genoveva. 

EiistacMo,  episodio  dos  primeiros  tempos  do 
christianismo. 

Ignez,  ou  a  pequena  tocadora  de  alaúde. 
Em  um  volume  cartonado .  500 

Estes  tres  romancinhos  religiosos,  ori- 
giriaes  do  celebre  conego  allemâo  Schmid, 
offerecem  uma  leitura  deliciosa,  ao  mes¬ 
mo  tempo  que  inculcam  as  mais  saudá¬ 
veis  doutrinas  moraes  e  religiosas. 

Contos  arabes 

As  mil  e  uma  noites.  Nova  edição  illustrada 
com  131  gravuras  e  revista  cuidadosamen¬ 
te  sobre  os  melhores  textos.  4  vol.  brocha¬ 
dos .  2$400 

Cart .  38000 

Francisco  Palha 

Musa  velha.  Broch .  600 

Cart . .  800 

Gaume 

0  grande  dia  aproxima-se!  ou  cartas  sobre  a 
primeira  communhão,  trad.  pelo  padre  F. 
C.  Arruda.  Cart . J||^400 

83  EE3  EsOoaquim  d’Araujo  33  E3 

Primeiras  leituras.  Selecta  infantil  coordena¬ 
da  para  uso  das  escolas  primarias.  Bro¬ 
chado  .  400 

Cart .  540 


Luiz  de  Camões 

0s  Lusíadas,  illustrados  com  os  retratos  de 
Camões  e  Vasco  da  Gama.  Cart.. .  200 

Luiz  Figuier 

As  grandes  invenções  antigas  e  modernas  nas 
sciencias,  industrias  e  artes.  Obra  para  uso 
da  mocidade,  illustrada  com  231  gravuras. 

Broch .  38000 

Cart .  38600 

Luiz  iacolliot 

A  África  mysteriosa,  romance  geographico. 
l.a  parte :  O  ultimo  negreiro.  2.a  parte :  O 
homem  dos  desertos.  3.a  parte:  A  cidade 
das  areias.  4.a  parte  :  Os  pescadores  de  Na- 

car.  4  vol .  18200 

Cart .  18500 

Padre  Mach 

Ancora  de  salvação,  ou  copiosos  e  efficazes 
meios  para  cada  um  se  salvar.  3.R  edição. 
Cart .  600 

Os  fieis  encontrarão  n’este  livrinho  um 
poderoso  auxilio  e  fiel  regulador  das  suas 
devoções  e  praticas  piedosas. 

Catecismo  exemplificado,  ou  doutrina  catho- 
lica  explicada  com  muitos  e  notáveis  factos 
históricos,  parabolas  e  comparações.  Bro¬ 
chado .  800 

Cart .  18000 

É  para  as  creanças  um  encanto  que  as 
prende  e  seduz.  Lfaqui  a  grande  utilidade 
d’um  catecismo  em  exemplos,  onde  por 
tal  fôrma  se  aprendam  as  verdades  da  re¬ 
ligião. 

Mathias  da  Luz  Soares 

Maximas,  conselhos  moraes,  pensamentos,  me¬ 
mórias,  sentimentos  nobres  e  provérbios. 
Obra  utilíssima  para  a  instrucção  da  moci¬ 
dade,  dedicada  e  offerecida  aos  paes  de  fa¬ 


mília.  2.a  edição.  Broch .  600 

Cart .  900 

Thomaz  Ribeiro 

0  D.  iayme  das  escolas.  Broch .  400 

Cart .  500 


Cardeal  Wiseman 

Fabiola,  ou  a  Egreja  das  catacumbas.  Ro¬ 
mance  religioso.  Nova  edição  .  illustrada. 


Broch .  1$000 

Cart .  18300 

Todos  estes  livros  estão  encadernados  com  elegantes  cartonagens. 
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LIVRARIA  CHARDRON  — LUGAN  &  GENELIOUX- Porto 


MANUSCRIPTOS  RARÍSSIMOS 


Foral  dado  por  D.  Manoel  ás  terras  e  concelho  de  Bayão.  1  vol.  in-folio  perga¬ 
minho  .  200$000 

Dado  em  anossa  muy  nobre  &  sempre  leal  Gydade  de  lixboa  ao  primeiro  dia 
do  mes  de  setembro  do  nacimento  de  nosso  senhor  Jhu  Xpo  de  myl  &  quinhetos 
&  xiij  (1513)  Annos  &  eu  fernam  de  pyna  p  mãdado  spicial  desualteza,  etc. 

Manuscripto  gothico  em  pergaminho.  Com  illuminuras. 

Foral  da  Villa  de  Grasto  Vycente,  dado  por  D.  Manoel.  1  vol.  in-folio  encaderna¬ 
do.  (Encadernação  da  época) .  2001000 

Dado  e  nossa  muy  nobre  &  sempre  leal  villa  de  Sanctarem.  Apm.°  dia  de 
Junho.  Anno  do  nascimeto  de  nosso  snor  Jhu  Xpo  de  myl  qnhentos  &  dez  (1510> 
baj  stpto  em  doze  folhas  comcertado  p  mj  fernam  de  pyna,  etc. 

Manuscripto  gothico  em  pergaminho.  Com  illuminuras. 

Foral  da  Villa  de  Sam  Joham  da  Pesqueira,  dado  á  eamara  da  mesma  villa  por 
D.  Manoel.  1  vol.  in-folio  encadernado.  (Encadernação  da  época)....  200^000 
Dado  na  nossa  nobre  y  sempre  leall  villa  de  santare  ao  pmeiro  dia  de  Junho 
ano  do  ncim.t0  de  nosso  senor  jhu  xpõ  de  mill  y  quinhent  &  dez  (1510)  anos  & 
eu  fernam  de  pyna,  etc. 

Manuscripto  gothico  em  pergaminho.  Com  illuminuras. 

Foral  da  Villa  do  Mogadouro,  dado  por  D.  Manoel.  1  vol.  in-folio  encadernado  em 

marroquim .  200500R 

Dado  na  nossa  muy  nob  &  sepre  leal  cidade  de  lixboa  a  quatro  de  mayo 
anno  do  nacimeto  de  nosso  snor  jhu  x.°  de  mjl  &  quynhentos  &  doze  (1512)  &  eu 
fernam  de  pyna  p  mamdado  special  de  sua  alteza  o  fiz  fazer,  etc. 

Manuscripto  gothico  em  pergaminho.  Com  illuminuras. 

Fundação  da  Congregação  de  S.  João  Apostolo  Evangelista.  (Anuo  1555).  1  vol. 
in-folio  com  70  folhas  de  pergaminho  numeradas  d’um  lado,  e  encadernado 
em  marroquim . . .  2005000 

Manuscripto  gothico  em  latim. 

Livro  da  nobre  geração  dos  «de  Govvea  »,  fidalgos  mvi  antigos  nestes  reynos  de 
Portvgal  e  de  svas  armas,  tvdo  mvi  cvriosa  mente  escrito.  Ano  1610.  1  vol.  in- 
folio  encadernado  em  velludo  guarnecido  de  ornamentos  de  metal...  505000 

Dada  na  cidade  de  lisboa  aos  dez  dias  domes  de  fiu.°  anno  do  nacimAo  do 
nosso  senhor  Iesv  Xpõ  de  mil  e  seis  centos  e  noue  annos.  &  eu  Baltesar  do  valle 
serqueira  Rey  darmas  algarue  e  escriuão  da  nobresa  destes  Reinos  e  senorios 
de  portugal  afis  escreuer  e  soescreuy. 

Manuscripto  cm  pergaminho,  com  brazões  e  illuminuras. 

Sentença  e  carta  executoria  de  fidalguia  de  Pedro  Rodriguez  de  la  Fuente,  veçino 
de  Ranera,  jurisdioção  Valhadolid.  Mandada  passar  por  Philipe  n,  em  15  de 
outubro  de  1557.  Certidão  provando  a  fidalguia  de  Juan  Rodriguez  de  la  Fuente, 
veçino  de  la  villa  de  Ranera,  jurisdicção  de  Valhadolid.  Passada  em  17  de  de¬ 
zembro  de  1625.  2  vol.  in-folio  perg.  em  1 .  1005000 

Tem  62  paginas  (de  pergaminho),  tem  portada  e  é  marginado  a  côres,  e  com 
grande  numero  de  letras  illuminadas. 


Manuscripto  gothico. 


LIVRARIA  CHARDRON  -  LU&AN  &  GENELIOUX,  EDITORES  -  PORTO 


NOVAS  PUBLICAÇÕES  E  ACQUISICÕES 


Abel  Andrade  —  Influencia  do  cartesianismo 
sobre  o  racionalismo.  Estudo  historico-cri- 
tieo  da  evolução  da  synthese  cartesiana. 
Precedido  de  um  prefacio  por  Theophilo 

Braga .  500 

Affonso  Vargas  —  Estudo  d’uma  santa  200 

Alberto  Braga  —  Contos  escolhidos.  18000 
A.  Pimentel — As  amantes  de  D.  João  v  600 

Alfredo  Alves  —  Guia  no  Porto .  200 

Alfredo  Campos  —  Algumas  noções  de  lingua 

e  litteratura  portugueza . .  000 

Alfredo  da  Cunha  —  Endeixas  e  madri- 

•:  gaes . 800 

Encadernado .  1 8000 

Alfredo  Luiz  Lopes  — Aguas  minero-medici- 

naes  de  Portugal . 18200 

Álvaro  de  Castellões  —  Beijos  e  Rosas,  ver¬ 
sos .  600 

Anselmo  Vieira  —  Elogio  historico  de  Fran¬ 
cisco  Gomes  de  Amorim .  200 

Anthero  de  Quental  —  Raios  de  extincta  luz, 

.  poesias  inéditas .  500 

Antonio  Vianna  —  Documentos  para  a  historia 
contemporânea :  José  da  Silva  Carvalho 
e  o  seu  tempo,  compilação  annotada.  Vo¬ 
lume  i .  28000 

Barros  Gomes  —  Relações  externas:  Discur¬ 
so  proferido  na  caraara  dos  dignos  pares  do 
reino  na  sessão  de  21  de  julho  de  1890.  100 

—  Apresentação  e  leitura  dos  documentos 

diplomáticos  acercado  eonflicto  com  a  Gran- 
Bretanha . 50 

Breve  noticia  dos  privilégios  da  capella  real 
e  das  honrarias  que  teem  os  ecclesiasticos 
que  a  ella  pertencem,  por  um  alfarra¬ 
bista  .  300 

Bruno  da  Silva  —  O  ultimo  Cartuxo  da  Scala 
Coeli  de  Evora.  Romance  historico. . .  700 

Caldas  Cordeiro  —  Envelhecer,  contos.  300 
Cândido  de  Figueiredo  —  O  golpe  de  miseri¬ 
córdia. .  150 

—  Lições  praticas  da  lingua  portugueza.  700 

—  Lisboa  no  anno  de  tres  mil  (Revelações 

hipnóticas) .  300 

Carlos  Lisboa  —  Apreciações  ao  tratado  an- 
glo-portuguez  de  20  de  agosto  de  1890.  100 

Casimiro  Barbosa  —  O  jardim,  manual  do 
jardineiro  amador.  Vol.  i,  com  grav.  18500 

Colette  —  Rindo .  700 

Conde  de  Villa  Franca  —  D.  João  n,  drama 

historico  em  cinco  actos .  800 

Cunha  Seixas  —  Theoria  das  acções  de  filia¬ 
ção  Ulegitima .  1$000 

Domingos  d’Almeida  —  As  quarentenas  pe¬ 
rante  a  sciencia  ou  a  critica  scientifica  do 
Regulamento  geral  de  sanidade  maríti¬ 
ma  . 300 

Domingos  P.  Cotlno  —  Repertório  alphabeti- 
co  e  remissivo  do  Codigo  commercial  de  23 

de  agosto  de  1888 .  200 

Emilio  Pimentel  —  Academia  e  Exercito.  60 
Exílio  ou  candieiro.  Primeiras  considerações 
pacatas  ácerca  das  finanças  portugue- 

zas .  100 

Gomes  Leal  —  A  morte  de  Lili .  200 

Grammont  —  Dias  de  fome.  2  vol.  illust.  480 
Guedes  Va z  —  Taboas  para  traçado  de  cur¬ 


vas  e  resolução  dos  problemas  de  topogra- 

phia  elementar .  18000 

Guerra  Junqueiro  —  Os  simples,  poema.  1 

vol .  600 

Guiomar  Torrezao  —  Almanach  das  senhoras 

para  1893 .  240 

Hettinger  —  Tratado  de  theologia  fundamen¬ 
tal  ou  apologética.  Tomo  i:  Demonstração 

da  religião  christã .  28200 

Joaquim  A.  Sequeira  —  O  photographo  ama¬ 
dor,  tratado  pratico,  com  figuras..  18000 
Joaquim  S.  Abranches  —  Questões  fundamen- 

taes,  conferencias  religiosas .  400 

José  A.  Guimarães  —  Orchidiographia  portu¬ 
gueza.  Enc... .  18500 

José  de  Lacerda  —  Elôr  de  pantano.  400 
José  M.  dos  Santos  —  Tratado  de  pronuncia 

franceza .  300 

José  N.  Gonçalves  —  Elementos  de  balística. 

Primeiro  fascículo .  18000 

Julio  Brandão  —  O  livro  de  Aglais. .  600 

Julio  Claretie  —  O  renegado .  600 

Lima  Carvalho  —  A  photominiatura,  modo 

pratico  de  a  executar .  300 

Lino  d’Assumpção  —  O  catholicismo  da  côrte 
ao  Sertão . 500 

—  Fim  de  século .  600 

Lopes  de  Mendonça  —  A  morta,  drama  em 

cinco  actos,  em  verso .  600 

Lourenco  Marques  —  Perdão  para  os  venci¬ 
dos  . .’ . 200 

—  A  ladra  Inglaterra .  120 

Luciano  Cordeiro  —  A  segunda  duqueza  600 

—  Soror  Mariana,  a  freira  portugueza.  2.“ 

edição  illustrada .  18500 

Luiz  M.  de  Carvalho  —  Noções  de  moral  ge¬ 
ral  e  especial,  .para  uso  dos  chefes  de  famí¬ 
lia  que  não  estudaram  instrucção  secunda¬ 
ria,  etc .  300 

Luiz  Òsorio  —  Um  grito!  poemeto..  100 
Macedo  Papança  —  Griselia,  traducção  em 
verso.  Mysterio  em  tres  actos .  500 

—  Poesias  (1882-1891) .  18000 

Magalhães  Lima  —  O  socialismo  na  Euro¬ 
pa .  600 

Manoel  d’Albuquerque — Consultorio  eccle- 

siastico.  2  voi . . . .  38000 

Manoel  D.  d’Almeida  —  Ramo  delilazes.  200 
Mayne  Reid  —  Aventuras  em  África.  2  vol. 

illustrados .  ....  800 

Nautet  Monteiro  —  O  guarda-livros  popu¬ 
lar .  500 

Nobre  França  —  Critica  celtica  de  prehisto- 
ria,  de  tradições  e  de  historia,  até  á  con¬ 
temporânea.  A  philologia  perante  a  histo¬ 
ria,  ensaio  de  critica  á  sciencia  allemã  e  a 

varias  sciencias .  1  $200 

Pery  de  Linde  —  Noções  praticas  de  taehy- 

graphia .  200 

Pessoa  Allen  —  O  porto  de  -Leixões. .  400 

Programma  do  torneio  no  Hippodromo  de  Lis¬ 
boa,  dado  no  anno  de  1892 .  200 

Seeley  —  A  grandeza  da  Inglaterra  e  os  pe¬ 
rigos  que  a  ameaçam.  Trad.  de  Fernandes 

Costa .  000 

Soror  *  *  *  —  Memórias  d’uma  freira.  2  vo¬ 
lumes .  800 


LIVRARIA  CHARDRON  —  LUGAN  &  GENELIOUX,  Editores 


NOVAS  PUBLICAÇÕES 


Ahn 

Curso  de  lingua  franceza.  Adequado  ao  uso  dos  portuguezes  e  dos  bra- 
zileiros  pelo  professor  H.  Brunswick.  Quarta  edição,  correcta  e  au- 

gmentada.  1  vol .  500 

Encadernado .  .  700 

Curso  de  lingua  italiana.  Adequado  ao  uso  dos  portuguezes  e  dos  brazi- 
leiros  pelo  professor  H.  Brunswick.  Segunda  edição,  correcta  e  au- 

gmentada.  1  vol .  500 

Encadernado .  700 

Abbaclo  A*nl>i*osio  (« uilloÍH 

Explicação  litteral  e  moral  das  Epistolas  e  Evangelhos  dos  domingos  e 
principaes  festas  do  anno,  das  ferias  do  advento  e  de  todos  os  dias 
da  quaresma,  etc.  Terceira  edição.  2  vol .  15500 

Bcrnaldim  Ribeiro 

Menina  e  moça  (Saudades).  Edição  dirigida  e  prefaciada  por  D.  José 
Pessanha.  1  vol .  500 

Cainillo  Castello  Branco 

Questão  da  Sebenta.  Collecção  completa.  (Opusculos  i  a  ix).  1  vol.  500 

Eça  do  Queiró* 

A  relíquia.  Segunda  edição.  1  grosso  vol .  15000 

As  minas  de  Salomão,  romance  de  Rider  Haggard.  Traducção  revista  por 
Eça  de  Queiroz.  1  vol .  000 

Monsenhor  Gaume 

0  grande  dia  aproxima-se!  ou  cartas  sobre  a  primeira  communhüo.  Trad. 

pelo  padre  F.  C.  Arruda.  Segunda  edição.  Cart .  40J 

Joào  Barreira 

Gouaches  (estudos  e  phantasias).  1  volume,  em  papel  de  linho  nacio¬ 
nal,  com  urn  fusain  de  Gellini .  700 

Joaquim  d’Araujo 

Primeiras  leituras.  Selecta  infantil,  coordenada  para  uso  das  escolas  pri¬ 
marias.  1  vol .  400 

Encadernado . ..  540 

Conde  Loon  Tolstoí 

A  sonata  de  Kreutzer.  Estudo  social.  1  vol .  400 

Oliveira  Martiniü 

Camões,  os  Lusíadas  e  a  Renascença  em  Portugal.  1  vo! .  600 

0s  filhos  de  D.  João  I.  Edição  de  luxo,  illustrada,  papel  de  linho,  typo 
elzevir.  1  grosso  vol .  25000 

Portugal  em  África.  A  questão  colonial  —  O  conflicto  anglo-portuguez. 
1  vol .  400 

Pinlieiro  Chagas 

Brazileiros  illustres.  Segunda  edição,  revista  e  accrescentada.  1  vol.  300 
Encadernado .  400 

Tlieophilo  Braga 

Camões  e  o  sentimento  nacional.  1  vol .  600 

Cardeal  Wiseman 

Fabiola,  ou  a  Egreja  das  catacumbas.  Romance  religioso.  Nova  edição 

illustrada.  1  grosso  vol.  brochado .  1.SÒ00 

Encadernado .  15300 
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